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Resumo 

A crença de que a avaliação pedagógica exige um tipo particular de instrumento de medida ou 
um movimento separado do ensinar tende a prevalecer sobre o conhecimento de que a avaliação 
pedagógica é o processo intrínseco ao ensinar, que permite que o ensino se transforme em 
aprendizagem. O conhecimento docente é um património dinâmico constituído por 
conhecimentos científicos da área disciplinar, conhecimento de pedagogia e de técnicas de 
ensino, imersos em valores e experiências pessoais, convicções e crenças sobre, por exemplo, 
o que é a escola e a educação, qual o papel do professor e dos alunos, como deve ser organizada 
a aula e a avaliação. Em termos epistemológicos, a crença só se torna conhecimento quando a 
verdade da proposição é provada (por via racional ou empírica) e daqui resulta a definição de 
conhecimento como crença verdadeira justificada, condições necessárias para o conhecimento 
epistémico que se aplicam a todos os enunciados de natureza científica.  

No exercício da docência, que crenças é que os professores têm sobre avaliação pedagógica e 
sobre as suas práticas de avaliação pedagógica? Esta é a pergunta que desencadeia o 
movimento de autoquestionamento e autoobservação da relação entre crenças, conhecimento e 
práticas de avaliação pedagógica relativamente à garantia epistémica no contexto de uma oficina 
de formação a partir da qual averiguamos da possibilidade de criar condições que favoreçam a 
autonomia e autoria epistémica docente.  
 
Adotou-se o paradigma qualitativo de investigação, ligado à fundamentação do pensar e do agir, 
no pressuposto de que a realidade não é unívoca. O processo de investigação foi desencadeado 
a partir da ação (prévia) de conceção/acreditação, implementação e avaliação de uma oficina de 
formação sobre avaliação pedagógica, no contexto da qual os professores participantes 
elaboraram um portefólio reflexivo. Em sequência, os instrumentos de recolha de dados tiveram 
em conta o método autobiográfico, envolvendo os participantes num processo de reconstrução 
interpretativa das experiências na primeira pessoa: portefólio reflexivo e, depois, micronarrativa 
e entrevista coletiva. Os dados obtidos foram sujeitos a duas fases de análise de conteúdo, tendo 
sido considerados ao longo desse processo quatro fatores: objeto e contexto, modalidade 
formativa, dinâmicas e produto a realizar. A primeira fase de análise foi realizada com base nos 
conceitos crenças, práticas e conhecimentos docentes, validada por juízes externos, para 
evidenciar alinhamentos e dissonâncias no discurso dos professores e se, através da formação, 
é possível criar condições que favoreçam a autonomia e autoria epistémica docente. Na fase 
seguinte, foram analisados os portefólios reflexivos relativamente aos enfoques de conhecimento 
– tácito, práxico e epistémico. Dos procedimentos éticos e técnicos resultou o objeto inicial de 26 
portefólios; os instrumentos micronarrativas e entrevistas coletivas recolheram dados junto de 
seis docentes. 
 
Da triangulação dos dados obtidos nos portefólios reflexivos, micronarrativas e entrevistas 
coletivas verifica-se que a participação na oficina de formação, a implicação direta da aula com 
a premissa do professor como investigador da sua prática e consequente registo reflexivo em 
portefólio foram decisivas para fazer emergir as dissonâncias, tensões e alinhamentos entre 
crenças, práticas e conhecimentos. Da análise dos portefólios reflexivos quanto ao enfoque do 
conhecimento conclui-se que nenhum portefólio apresenta um enfoque de conhecimento único; 
a totalidade dos portefólios mostra um enfoque práxico - identificando razões e/ou justificações 
(teóricas ou práticas) para escolhas didáticas, aliando a identificação da intencionalidade 
pedagógica de uma atividade com expectativas de prestação dos alunos. Considera-se que 14 
portefólios apresentam enfoque tácito, emergente do exercício centrado no agir e na partilha 
quotidiana de preocupações com problemas concretos com referências a crenças tipificadas 
sobre alunos, situações ou ações.  Noutros 14 portefólios, verificamos a existência simultânea 
do enfoque epistémico, pela narrativa de avaliação e fundamentação das práticas em 
conhecimentos, distinguindo crenças e expectativas de previsão e análise de resultados dos 



  

 
 

alunos, em consequência da intencionalidade pedagógica das mesmas. Dois portefólios 
apresentam elementos dos três enfoques. Verificou-se ainda que o contexto organizacional 
favorável ao desenvolvimento e aprendizagem profissional surge como essencial – uma vez que 
a oficina de formação foi criada por necessidade expressa de Agrupamentos de Escola da rede 
de parceiros do Serviço de Apoio à Melhoria da Educação, FEP/UCP. 
 
Concluímos que as características individuais destes professores, sugeridas por Dewey - um 
estado de dúvida e inquietação seguido por um ato de investigação que explique e fundamente 
ou anule a crença identificada, podem ser ativadas com vista à autonomia e autoria epistémica 
docente através da formação, sendo o contexto organizacional determinante para o maior 
alinhamento entre crenças, práticas e conhecimentos dos docentes em torno da avaliação 
pedagógica.  
 

Palavras-chave 

Crenças; Conhecimento; Práticas; Avaliação pedagógica; Formação; Desenvolvimento 
e Aprendizagem profissional  



  

 
 

Abstract 
The belief that pedagogical assessment requires a particular type of instrument or a separate 
teaching movement tends to prevail over the knowledge that pedagogical assessment is an 
intrinsic process of teaching that enables teaching to transform into learning. Teaching knowledge 
is a dynamic corpus consisting of specific scientific knowledge, pedagogic knowledge, and 
teaching techniques, immersed in values and personal experiences, convictions, and beliefs 
about, for example, what school and education are, the role of the teacher and students, how 
lessons and assessments should be organized. In epistemological terms, belief only becomes 
knowledge when the truth of the proposition is proven (rationally or empirically), leading to the 
definition of knowledge as justified true belief, necessary and sufficient conditions for epistemic 
knowledge that apply to all statements of a scientific nature. 
 
When teaching, what beliefs do teachers hold about pedagogical assessment and their practices 
of pedagogical assessment? This is the question that triggers the movement of self-questioning 
and self-observation of the relationship between beliefs, knowledge, and pedagogical 
assessment practices regarding epistemic justification in the context of a training workshop from 
which we investigate the possibility of creating conditions that favor teacher epistemic autonomy 
and authorship. 
 
We adopted a qualitative research paradigm, linked to the foundation of thinking and acting, 
assuming that reality is not univocal. The research process was activated by the (previous) action 
of designing/accrediting, implementing, and evaluating a training workshop on pedagogical 
assessment, in which participating teachers created a teaching portfolio. Subsequently, data 
collection instruments considered the autobiographical method, involving participants in a process 
of interpretative reconstruction of their first-person experiences: portfolio and, later, micro-
narrative and group interview. The data obtained underwent two phases of content analysis, 
considering four factors: object and context, training modality, dynamics, and product to be 
produced. The first phase of analysis was based on the concepts of beliefs, practices, and 
teaching knowledge, validated by external judges, to highlight alignments and tensions in 
teachers' discourse and to determine if, through training, it is possible to create conditions that 
favor teacher epistemic autonomy and authorship. In the following phase, the portfolios were 
analyzed regarding knowledge focuses - tacit, praxical, and epistemic. Ethical and technical 
procedures resulted in the initial object of 26 portfolios; micro-narratives and group interviews 
collected data from six teachers. 
 
From the triangulation of data obtained from reflective portfolios, micro-narratives, and group 
interviews, it is evident that participation in the training workshop, the direct involvement of 
teaching with the premise of the teacher as an investigator of their practice and subsequent 
portfolio recording were decisive in bringing out the dissonances, tensions, and alignments 
between beliefs, practices, and knowledge. From the analysis of portfolios on the knowledge 
focus, it is concluded that no portfolio presents a unique knowledge focus; all portfolios show a 
praxical focus - identifying justifications (theoretical or practical) for didactic choices, combining 
the identification of pedagogical intentionality of an activity with expectations of student 
performance. It is considered that 14 portfolios have a tacit focus, emerging from the exercise 
centered on action and the daily sharing of concerns about concrete problems with references to 
typified beliefs about students, situations, or actions. In another 14 portfolios, we observe the 
simultaneous presence of the epistemic focus, through the narrative of assessment and 
justification of practices in knowledge, distinguishing beliefs and expectations for predicting and 
analyzing student results, as a consequence of pedagogical intentionality. Two portfolios present 
elements of all three focuses. It was also found that the organizational context favorable to 
professional development and learning emerges as essential - as the training workshop was 



  

 
 

created out of the expressed need of Schools in the network of partners of the Education 
Improvement Support Service, FEP/UCP. 
 
We conclude that the individual characteristics of these teachers, suggested by Dewey - a state 
of doubt and restlessness followed by an act of investigation that explains and substantiates or 
disproves the identified belief, can be activated for teacher epistemic autonomy and authorship 
through training, with the organizational context being crucial for greater alignment between 
teachers' beliefs, practices, and knowledge regarding pedagogical assessment. 
 

Keywords 

Beliefs; Knowledge; Practices; Pedagogical assessment; Training; Professional 
Development and Learning 
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1 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

Introdução 

Não há vida humana que não seja, naturalmente,  

constituída por certas crenças básicas e construída sobre elas.  

Ortega y Gasset  

 

Como é que conhecemos o que conhecemos? Conhecemos ideias ou conhecemos coisas? A 

discussão sobre o conhecimento remonta à origem da humanidade e continua nos dias de hoje. 

Nas atividades quotidianas parece espúrio discutir o que conhecemos e como conhecemos; 

acreditamos que o mundo se oferece, tal como é, à nossa perceção e os nossos pensamentos 

organizam a realidade com um sentido tal que nos permite interagir de forma eficaz; a imersão 

parece-nos inquestionável. 

 

Declaramos que o nosso ponto de partida é diferente. No quotidiano, dependemos de realidades 

que não conhecemos, que não conseguimos explicar – como os medicamentos ou os objetos 

tecnológicos, como os telemóveis ou os computadores; ou os óculos. E acreditamos em coisas 

bastante mundanas – que estamos aqui agora a escrever, que estamos no ano de 2023… E por 

isso dever-nos-ia espantar o prodígio que é conhecer. Saber explicar o mundo, conhecê-lo, é 

garantia de sobrevivência. Mas conhecer rompe o conforto da imersão percetiva; exige 

questionar, pressupõe que se reconheça ignorância, insegurança, dúvida – Ortega y Gasset diz 

que a dúvida é a vida no instante do terramoto.  

 

No contexto filosófico, a "crença" designa o conjunto de proposições1 que não implica reflexão 

alargada, representando a sua aceitação ou acordo sem o conhecimento necessário da garantia 

da sua verdade. A formação das crenças é uma das características mais básicas e importantes da 

mente, estruturando-a, permitindo interagir consigo mesma e com o que a rodeia. O conceito 

 
1  No sentido analítico, uma proposição é uma afirmação ou juízo que é necessariamente verdadeira por razões 
puramente lógicas em que o predicado serve apenas para elucidar significados já implícitos no sujeito, p.ex. “Todos 
os corpos são extensos” em que a noção de extensão está contida na noção de corpo, logo a verdade é garantida pelo 
princípio da não-contradição. Usaremos o termo proposição no sentido sintético, em que o predicado não pertence 
de forma necessária ao sujeito e, assim, o significado da proposição inclui informações provenientes de fontes não 
lógicas, o que significa que a sua verdade não é universal, p.ex. “Todos os corpos são pesados” em que noção de peso 
supõe, além da noção de corpo, a de corpos em relação uns aos outros. Os filósofos David Hume e Immanuel Kant 
(entre outros) contribuíram para o estabelecimento desta distinção proposicional.  

 



 

2 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

de crença desempenha um papel crucial tanto na filosofia da mente2 como na epistemologia, 

sendo esta última disciplina que nos lança para o trabalho que estamos a apresentar. 

 

Acreditar, pensar e conhecer são modos diferentes de nos relacionarmos com as proposições e 

grande parte da epistemologia gira em torno saber sobre quando e como as nossas crenças são 

justificadas ou qualificadas como conhecimento.  A crença só se torna conhecimento quando a 

verdade de uma proposição é provada, se torna evidente, para aquele que acredita – daqui 

resulta a definição de conhecimento como crença verdadeira justificada3. Estas são as condições 

necessárias para o conhecimento epistémico e aplicam-se a todos os enunciados de natureza 

científica.  

 

No âmbito do exercício da docência, temo-nos confrontado com questões que remetem quer 

para o conhecimento pedagógico e científico, quer para a prática, e que nos conduziram até este 

trabalho de investigação. Se todo o conhecimento implica necessariamente crença, qual é a 

relação entre a crença, o conhecimento e as ações?  No caso da ação ou prática docente, a 

procura de conhecimento deveria constituir, conforme defende Guskey (2002), um processo 

sistemático, focado e ponderado para compreensão da ligação entre o que conhecemos (de 

modo verdadeiro e comprovado factual ou conceptualmente) e as nossas intenções e ações 

pedagógicas (Greene et al., 2002), que desenvolvemos para que os alunos aprendam. 

Consideramos, com Hawthorne e Stanley (2008), que a crença está para o conhecimento como 

a intenção está para a ação, que a crença e o conhecimento correspondem ao processo de 

raciocínio que gera a intenção e esta desencadeia a ação, as primeiras sustentando e explicando 

as segundas.  Os autores remetem para o princípio do conhecimento-ação: Se sabemos que p, 

então não deve ser um problema agir como se p (2008, p.574). 

 

O interesse de estudar a sala de aula já nos fez percorrer outros pontos de vista relativamente à 

ação do professor4; para este trabalho, dada a atualidade e importância do tema, escolhemos 

 
2 A filosofia da mente ocupa-se do "problema mente-corpo", sobre a natureza dos fenómenos mentais e, 
especialmente, sobre a relação da mente com o corpo e com o resto do mundo físico, por exemplo, ou a questão de 
saber se e como um organismo puramente físico pode ter crenças. (adaptado a partir de 
https://www.britannica.com/topic/philosophy-of-mind) 
3 A reunião das condições epistémicas (Chisholm, 1971):  crenças, verdade e justificação3 remontam ao diálogo 
Teeteto, de Platão.  
4 Nomeadamente no desenvolvimento de atividades de observação de aulas em parceria (peer observation of 

teaching), tema sobre o qual estão publicados textos.  

https://www.britannica.com/topic/philosophy-of-mind
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olhar para as práticas docentes relativas à avaliação pedagógica, entendida como todas as 

atividades docentes de recolha de informação sobre a aprendizagem dos alunos, a sua análise e 

interpretação, a tomada de decisões relativamente ao funcionamento do ensino e atividades de 

aprendizagem a dinamizar em aula e à formulação de juízos, formativos e sumativos, conforme 

estabelecido por Alves (2008, 2012, 2016). Fazer avaliação pedagógica exige um tipo particular 

de instrumento de medida ou um movimento separado do ensinar – esta será a crença 

prevalecente sobre o que é avaliação pedagógica por oposição ao processo essencial que 

permite que o ensino se transforme em aprendizagem, como definido por Roldão. Modificar esta 

crença implica revisitar a(s) prática(s) e o conhecimento pedagógico epistemicamente fundado, 

para considerar as melhorias que o uso intencional de instrumentos, estratégias e tarefas de 

avaliação pedagógica introduz no ensino e, sobretudo, na aprendizagem (Black & Wiliam, 2004; 

2009). 

 

Tomando como ponto de partida a questão: Que crenças é que os professores têm sobre 

avaliação pedagógica e sobre as suas práticas de avaliação pedagógica?, interessa-nos conhecer 

quais são as perceções que os professores têm sobre o que é avaliar, como avaliar, que lugar tem 

a avaliação no processo ensino aprendizagem e que implicações tem nas suas práticas e qual o 

papel dos alunos neste quadro – este interesse começa por ser autodirigido, pois consideramos 

que qualquer movimento de questionamento, é questionamento sobre nós próprios e quando 

refletimos sobre outros, refletimos sobre nós próprios. Assim este é, em primeiro lugar, um 

processo de investigação autobiográfico5, em que o caminho percorrido é, em si mesmo, 

revelação das próprias perceções sobre o que é avaliar, como avaliar, que lugar tem a avaliação 

no processo ensino aprendizagem e que implicações tem nas nossas práticas e qual o papel dos 

alunos. 

 

Esta curiosidade sobre a nossa prática reflete-se no trabalho que temos a oportunidade de 

desenvolver no contexto do Serviço de Apoio à Melhoria da Educação (SAME) da Universidade 

 
5 Por se entender que o investigador tem a responsabilidade profissional e social de partilhar o conhecimento que vai 
produzindo, foram sendo publicamente apresentados textos paralelos e complementares ao processo de 
investigação:  Portefólios reflexivos: potencialidades e limitações no contexto de uma oficina de formação, 2022; O 
portefólio de ensino como (re)construção da prática docente (2021), também em versão em língua inglesa  The 
teaching portfolio as a (re)construction of the teaching practice; Sobre a avaliação pedagógica: desconstrução do 
conceito e reconstrução dos processos (percursos formativos), 2021 
Ainda resultaram duas comunicações: O conhecimento epistémico docente: reflexão autobiográfica, 2023; Práticas e 
crenças dos professores sobre avaliação: O quê? Como? Porquê?, 2021.  
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Católica Portuguesa (UCP), seja como consultora seja como formadora. E é assim que, à 

solicitação expressa  por escolas parceiras relativamente a formação sobre avaliação pedagógica, 

foram concebidas duas ofertas em modalidades diferentes:  ciclo de ações de curta duração 

(ACD) e oficina de formação; ambas tendo como propósito recordar e consolidar quadros 

teóricos preexistentes (da formação inicial e da formação pedagógica) e, no caso da oficina de 

formação, implicar as práticas em sala de aula.  Por esta via, implicamos a nossa prática como 

docente – somos par com os professores que participam nas ações de formação, mas também a 

prática como formadora. É na interpelação da prática, diz-nos Loughran (2019) que os problemas 

e os desafios se concretizam, muitas vezes maiores do que inicialmente considerados, daí serem 

necessárias outras formas de conhecimento baseadas na experiência em si, combinadas com 

práticas de investigação, a fim de abordar situações complexas, incertas ou mal definidas 

encontradas no âmbito da prática (Loughran, 2019, p.514) o que pode desencadear processos 

de tomada de consciência, análise, reconstrução e desejavelmente transformação (Bandura, 

2005).  

 

Ao colocarmo-nos como observadores da nossa prática, consideramos que o desenho da oficina 

de formação “Dilemas (práticos) da avaliação pedagógica: reflexão/ação docente para a 

regulação das aprendizagens” deveria responder às nossas inquietações, dúvidas e incertezas, 

permitindo-nos regular esta necessidade de ser investigador da própria sala de aula, num esforço 

metódico e ético para compreender a prática quotidiana.  Tomando como mote que ser 

investigador de si mesmo ajuda o professor a tornar-se melhor (Kitchen & Berry, 2021), a oficina 

de formação construiu-se numa lógica de investigação-ação; mas queríamos ir mais longe, 

promovendo e apoiando os professores participantes numa busca de carácter reflexivo, 

colaborativo e interpessoal que possibilitasse compreender a relação entre o conhecimento que 

verbalizam sobre avaliação pedagógica e como concebem e desenvolvem práticas avaliativas. 

Para que isso ocorresse, convocamos o uso do instrumento ‘portefólio reflexivo’, para fixação 

das narrativas, cuja característica chave é a reflexão (Sá-Chaves, 1998; 2000; 2005), induzindo o 

estudo autobiográfico e, desejavelmente por essa via, a auto-aprendizagem sobre o próprio 

pensamento e ações (Lima et al., 2014). 

 

Assim, foi a necessidade que emergiu do contexto escolar que deu origem a este trabalho de 

investigação em torno das crenças que os professores têm sobre avaliação pedagógica e sobre 
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as suas práticas de avaliação pedagógica. Extraíram-se as seguintes questões do problema de 

partida:  

• que práticas referem e desenvolvem os professores sobre a avaliação pedagógica?  

• existem relações entre a forma como os professores ensinam, as técnicas e instrumentos 

de avaliação e as aprendizagens dos alunos? Como se caracterizam essas relações 

relativamente à garantia epistémica?  

• a formação contínua pode contribuir para o reconhecimento do alinhamento sobre as 

crenças e as práticas avaliativas? É possível, através da formação contínua, criar 

condições que favoreçam a autonomia e autoria epistémica docente?  

 

Estas questões estruturantes da investigação geraram como objetivos gerais:  

- ativar a reflexão dos docentes sobre o conhecimento e ação por via da elaboração de 

portefólios reflexivos (narrativa autobiográfica) no contexto da oficina de formação realizada;  

- identificar crenças, práticas e conhecimentos de um grupo de professores através das 

narrativas diretas registadas nos portefólios de formação e como esta estratégia os liga a redes 

mais amplas do conhecimento; neste processo, investigar as próprias crenças, práticas e 

conhecimento enquanto docente (com alunos |com professores), e narradas na produção de 

textos, artigos e desta tese;   

- analisar, no contexto da oficina de formação realizada, se as práticas em aula podem evoluir 

de forma positiva a partir do reconhecimento do enfoque epistémico em que os professores 

fundam as suas práticas.   

 

O trabalho que agora se apresenta é composto por três partes. Na primeira parte, 

Enquadramento conceptual e teórico, apresenta-se a revisão narrativa da literatura6 em torno 

da avaliação, crenças, práticas e conhecimentos. O nosso esforço vai no sentido de, além da 

conceptualização que traduz as nossas crenças verdadeiras justificadas, discutir tensões e 

dissonâncias que os próprios termos contêm quando analisados numa perspetiva práxica – essa 

é a dimensão epistémica do trabalho de investigação, identificar e compreender a natureza do 

conhecimento como crítica e, por isso, revisível. Na segunda parte, traçamos o desenho da 

pesquisa, fazendo o Enquadramento metodológico: conceito e paradigma de investigação, 

princípios, questões e procedimentos de recolha de dados. A descrição das opções 

 
6 Todas as citações diretas dos textos que constituem o nosso referencial teórico foram, por nós, adaptadas para 
português.  
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paradigmáticas, éticas e metodológicas orientam os procedimentos e ações de recolha e 

interpretação dos dados, constituindo evidências sobre a construção do conhecimento que se 

pretende alcançar. Finalmente, na terceira parte faz-se a Apresentação, discussão e 

problematização dos resultados, na consciência de que a narrativa fixada tanto ilumina como 

oculta a realidade, ao analisar o conteúdo dos registos recolhidos e ao procurar sentidos e 

significados no que fica dito. Poderá o investigador conhecer o que não fica dito? Ou o que diz o 

investigador é, apenas, uma versão da realidade, tal como ele a conhece? Este trabalho encerra-

se apresentando Conclusões e perspetivas de desenvolvimento, projetando o futuro que 

continuará a pautar-se pela inquietação e procura de compreensão quanto à própria prática 

educativa. 
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Parte I Enquadramento conceptual e teórico 

 

1. Avaliação pedagógica: um mundo paradoxal (registo normativo e concetual) 

 

A avaliação não é (não deveria ser) algo separado do processo de ensino/aprendizagem,  

não é um apêndice independente deste processo (está nesse processo)  

e desempenha um papel específico em relação ao conjunto de componentes  

que integram o ensino como um todo (está num sistema). 

Zabalza, 1987, p. 239 

 

Ao dialogar com o aluno, (…) e ao se dispor a aprender com ele, o professor 

desfaz muros e restabelece laços.  

Esteban, 1999, p.18 

 

Entre as várias crenças a partir das quais o professor perceciona a sua profissão, estão as que 

dizem respeito à avaliação (Brown, 2004; Chapman, 2008; de Vries, et al., 2014; Gamlem, 2015; 

James, 2012; König, 2012; König et al., 2012; Paiva & Del Prette, 2009; Stiggins, 2004; Soares & 

Bejarano, 2008). As perceções e juízos de valor que os professores formam sobre o 

comportamento e desempenho dos alunos estão ligadas e são afetadas pelas crenças que os 

professores têm sobre todas as dimensões da docência: currículo, organização escolar, 

comunidade educativa… o que, conforme lembra James (2012, p.187; também Alves, 2020), 

incluem questões sobre as formas como a avaliação e aprendizagem são conceptualizados e 

como se articulam.  

 

Tomamos como premissa que os processos avaliativos constituem o eixo que liga o ensino à 

aprendizagem pois permitem ao professor conhecer, planear, decidir e agir no sentido de 

orientar, reconfigurar e certificar o processo de ensino-aprendizagem no contexto escolar, 

constituindo um meio para promover uma educação de qualidade que eleve a possibilidade de 

cumprimento dos princípios da equidade e justiça social.   

 

 

1.1. Conceptualização e identidades da avaliação pedagógica 
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A conceptualização da avaliação tem sido feita por diversos autores (Alves, 2016; Fernandes, 

2005 e 2006; Machado, 2012; Marinho et al., 2014) em torno das quatro formas de a pensar e 

organizar, propostas por Guba e Lincoln em 1989, convencionalmente consideradas ‘gerações’: 

a) avaliação como medida; b) avaliação como descrição; c) avaliação associada à formulação de 

juízos; d) avaliação como negociação e construção. As gerações, mais do que momentos 

estanques, representam a complexidade intrínseca da avaliação pedagógica entendida como 

atividade permanente, transversal às diferentes dimensões do trabalho docente e do 

planeamento do processo de ensino e recolha de informação sobre a aprendizagem dos alunos, 

e decorre de modo contextualizado aos recursos, à organização e à gestão da organização 

escolar, centrando a atenção no aluno, protagonista central deste universo conceptual. O 

alargamento dos âmbitos da avaliação e a dificuldade conceptual levaram Guba e Lincoln, em 

2009, a reafirmar que não há uma única definição que ponha definitivamente termo à discussão 

sobre os vários propósitos, metodologias e usos da avaliação, sendo um conceito com uma 

pluralidade de significados. 

 

A complexidade do conceito cabe, atualmente, no termo ‘avaliação pedagógica’. Michael 

Scriven é considerado o autor do conceito ‘avaliação formativa’ (1967), entendendo-a como um 

processo cujo propósito é permitir adaptações sucessivas de um programa de ensino durante as 

fases do seu desenvolvimento e da sua implementação. Depois, Benjamin Bloom, Thomas 

Hastings e George Madaus, em 1971, integraram na definição do conceito, a dimensão de 

aprendizagem do aluno, passando a avaliação formativa a referir "o processo de construção 

curricular, ensino e aprendizagem com o objetivo de melhorar qualquer um destes três 

processos" (1971, p.117). Paul Black, em 1986, e Mary James, em 1992, introduziram a ‘avaliação 

para as aprendizagens’; e Caroline Gipps, em 1994, distingue avaliação das aprendizagens e para 

as aprendizagens. Paul Black e Dylan Wiliam, em 1998, consolidam definitivamente a utilização 

destes termos.  

 

Baird et al. realçam que os termos ‘avaliação formativa’ e ‘avaliação para as aprendizagens’ são 

agora usados de forma intermutável (2017, p.336), discutindo a sua equivalência e chamando a 

atenção para o facto de a ‘avaliação para as aprendizagens’ centrar-se no aluno, na sua 

autonomia e auto-regulação, tal como definido por Black e Wiliam (1998a). Stobart e 

Hopfenbeck (2014) referem que as aceções atuais de ‘avaliação formativa’ estão hoje fundadas 
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numa variedade de vertentes teóricas que ultrapassam o enquadramento inicial no 

comportamentalismo. 

 

Ao longo do nosso trabalho, a referência e utilização do termo ‘avaliação pedagógica’ está 

alinhada também com Alves (2008, 2012, 2016), designando as atividades docentes de recolha 

de informação sobre a aprendizagem dos alunos, a sua análise e interpretação, a tomada de 

decisões relativamente ao funcionamento do ensino e atividades de aprendizagem a dinamizar 

em aula e à formulação de juízos, formativos e sumativos.  

 

Assim, a avaliação pedagogicamente eficaz requer que os professores forneçam um 

enquadramento racional e pertinente para a realização de uma atividade de aprendizagem num 

determinado momento, acompanhado por descrições claras do que é suposto o aluno aprender, 

que proporcionem em situação de aula os processos variados que possibilitem aos alunos 

demonstrar a sua aprendizagem e competência através de diversidade de estratégias, técnicas 

e instrumentos para avaliar progressão, apresentando pontos de referência para ajuizar sobre 

o percurso e o resultado alcançado (Alves, 2016; 2022a; Earl, 2006; Earl & Katz, 2006; Esteban, 

1999; Fernandes, 2005b; 2006a; Machado, 2012). Baird et al. (2017, p. 335) colocam a situação 

desta forma:  Os professores são capazes de identificar com precisão onde os alunos estão na 

sua aprendizagem; têm conhecimentos do domínio da avaliação suficientes para compreender 

o progresso dos alunos? E os alunos, têm conhecimento suficiente dos critérios de sucesso para 

poderem avaliar o seu próprio trabalho e os outros?  

 

James (2008; 2012) considera três enquadramentos que alinham conceções sobre 

aprendizagem e avaliação no século XX: comportamentalista - avaliação focada nos resultados, 

obtidos em ambientes controlados de testagem e em formato de perguntas de escolhas 

múltiplas; cognitivista - avaliação afere a forma como o aluno pensa e que processos usa para 

conhecer; e socio-construtivista - a aprendizagem é criada conjuntamente pelo aluno e pelo seu 

ambiente social, são os alunos que criam novos conhecimentos, pelo que as avaliações estão 

intimamente ligadas ao ambiente de aprendizagem. Black e Wiliam (1998a; 1998b), James 

(2012), Shepard (2005; 2011), Penuel e Shepard (2016) referem os problemas e possibilidades 

de desenvolver práticas de avaliação congruentes com a teoria socio-construtivista da 

aprendizagem, de natureza contínua e formativa ou avaliação para as aprendizagens, ligando 

diretamente a avaliação às práticas de ensino e ao processo de aprendizagem.   Richardson e 
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Placier (2001), assim como Baird et al. (2017), Fives et al. (2015), Korthagen (2010a), Loghran 

(2012) e Windschitl (2002) alertam para a diferença entre a crença na aprendizagem apoiada no 

construtivismo ser diferente da crença que o ensino é uma prática de transmissão: como teoria 

da aprendizagem, o construtivismo pressupõe que os alunos sejam ativos na construção do 

conhecimento, destacando o papel das interações sociais nesse processo (socio-

construtivismo). Leite e Fernandes (2002; também Watkins, 2003) apontam para várias formas 

de encarar a avaliação consoante o que (o professor) pensa sobre o que é ensinar: a avaliação 

numa perspetiva de ensino para a aquisição de conhecimentos, para a aquisição de 

aprendizagens, ou, ainda, uma avaliação orientada para o aprender a aprender. 

 

A avaliação pedagógica, que se foca no aprender a aprender, baseia-se nas crenças de que: (1) 

todos os alunos são capazes de aprender o currículo pretendido, e que (2) os professores têm o 

conhecimento pedagogicamente informado (Shulman, 1987) necessário para encontrar formas 

de facilitar a aprendizagem dos alunos (Earl & Katz, 2006; Fives et al., 2012). Watkins (2003) 

traduziu as diferentes visões de aprendizagem em descrições simples: (1) A aprendizagem é do 

que é ensinado; (2) A aprendizagem é a construção individual de um sentido; e (3) A 

aprendizagem é a construção do conhecimento pelo indivíduo enquanto participante ou 

membro de um grupo. Cada uma destas perspetivas refere o que é a aprendizagem e como ela 

acontece, mas as implicações para a avaliação são pouco desenvolvidas (James, 2012); daí que 

a dissonância entre crenças e entre as crenças e as práticas possa colocar constrangimentos à 

capacidade de implementar um plano de aula personalizado altamente envolvente, mesmo que 

a melhoria dos resultados de aprendizagem seja expectável.  

 

1.2. Tensões e encruzilhadas da ação avaliativa 

 

A fundação do sistema educativo em valores de igualdade, justiça e equidade orientam, no plano 

ideal, a ação docente para assegurar que cada aluno encontre, na triangulação ensino-

aprendizagem-avaliação, a garantia ética de justiça e respeito pela sua identidade enquanto 

pessoa e enquanto aprendente.  

 

Desejavelmente, e conforme finalidade expressa da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 

46/86, de 14 de outubro), o papel do aluno é decisivo na regulação do seu processo de 

aprendizagem, no desenvolvimento de atitude reflexiva crítica, de responsabilidade, autonomia 
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e participação. A partir de 1986, a publicação dos normativos referentes à avaliação pedagógica 

define-a como forma de promoção das aprendizagens, deslocando a centralidade ocupada pelo 

professor para dar visibilidade aos alunos, com especial destaque para os processos que devem 

ocorrer continuamente, de forma transversal e transacional, no contexto de aula7. Ou seja, 

como referem Black e Wiliam (1998a; 1998b), Baird el al. (2014; 2017), James (2008; 2012), 

Perrenoud (1998; 1999) Stobart e Hopfenbeck (2014), a valorização do aluno evidencia o 

enfoque construtivista da aprendizagem – a aprendizagem é a construção individual de sentido 

(Watkins, 2003) desenvolvendo-se gradualmente para uma visão socio-construtivista – a 

aprendizagem ocorre nas interações entre o indivíduo e o grupo/ambiente social, conduzindo o 

pensamento através de ações que alteram a situação e a situação muda o pensamento; os dois 

interagem constantemente. A aprendizagem envolve, portanto, participação, e o que é 

aprendido não é propriedade de um indivíduo, mas distribuído dentro do grupo social, pelo que 

aprender é uma atividade social e colaborativa em que as pessoas desenvolvem o seu 

pensamento em conjunto (James, 2012, p.191). Esta fundação teórica coloca o aluno cada vez 

mais em primeiro plano, com ênfase na formação e consolidação da sua capacidade de 

autorregulação, através da compreensão do que está a ser aprendido, como está a ser 

aprendido e que passos são necessários para aprender.  

 

Esta perspetiva teórica remete para o funcionamento informal mas intencional da avaliação em 

aula, por contraste com momentos de avaliação calendarizados, o que reforça a existência de 

laços estreitos entre a prática de avaliação formativa e as outras componentes da ação 

pedagógica do professor, bem como com a forma como concebe o papel de docente.  

 

Ainda assim, Afonso (1999), Alves  (2012a; 2012b), Azevedo (2016), Black et al. (2003),  Hattie 

(2009; 2015b), Matiz e Lopes (2014) ou Roldão (2009; 2019b; 2021) referem a existência, no 

discurso e nas práticas dos professores, de várias  dissonâncias e contradições que, por um lado, 

traçam uma imagem da escola como “prisão mental” (Morgan, 2006, p.216), parte integrante 

de um “sistema centralizado, centralizador e burocrático que produz um conjunto de normas e 

regras a que os professores têm de obedecer” (Matiz & Lopes, 2014, p. 3039), sendo essa uma 

“obediência que securiza e protege” (Alves & Cabral in Roldão, 2019a)   já que nesse abrigo do 

‘cumprir o programa’, ‘dar a matéria’, ‘preparar os alunos para o exame’, se “diminui a 

 
7 O Despacho Normativo 98-A/92 de 20 de junho reforça clara e especificamente esta orientação. 
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autonomia dos professores (…) numa aparência de liberdade e autonomia” (Matiz & Lopes, 

2014, p. 3039). A reclamação de privacidade da sala de aula (Richardson, 1998; Westheimer, 

2008), espaço onde o exercício docente é, alegadamente, autónomo está, de acordo com 

Elmore (2000), entregue ao voluntarismo, que pode conduzir a: (1) práticas que estão na 

dependência direta das crenças, valores pessoais e predisposições dos professores e que 

tendem a ser adotadas por alguns professores (mais) recetivos; e (2) práticas que estão 

desligadas de qualquer objetivo ou finalidade coletiva da escola ou do sistema escolar. Ainda 

Elmore (2000, p.7) refere que a literatura está repleta de recomendações quanto ao respeito 

pela autonomia dos professores, mas que persiste um mistério quanto ao fundamento das 

escolhas sobre o que ensinar e como ensinar.   

 

Autores como Alves (2016), Borko et al. (1997), Earl e Katz (2006), Erkmen (2012), Esteban 

(1999), Lee e Schallert (2015), Richards et al. (2001), Roldão (2009) ou Santos (2016) referem 

que a avaliação deve ocorrer em coerência com as práticas docentes, com a intencionalidade 

pedagógica definida – o importante é que os professores primeiro esclareçam o que é esperado 

que o aluno aprenda para depois selecionar que estratégias, técnicas e instrumentos de 

avaliação servem para mostrar esse objetivo. Ou seja, a opção por um modelo de avaliação exige 

o reconhecimento do significado e da(s) finalidade(s) da avaliação vinculada a exigências sociais 

e culturais, mas também económicas e políticas e que configuram diferentes formas de 

conceber o ser humano e a sociedade. O alinhamento da avaliação com o currículo e com a 

prática pedagógica (Biggs, 1996; Biggs & Tang, 1997) é a base de validade das avaliações, mas, 

relembra James (2012) a relação não é simples: “há uma abundância de exemplos de práticas 

de avaliação que têm apenas relações ténues ou parciais com a teoria da aprendizagem 

adoptada, dentro de domínios particulares” (James, 2012, p. 188).  

 

Black e Wiliam (1998a; 1998b), Black (2003) e Black et al. (2003) referem a existência de três 

problemas relativos ao alinhamento das práticas de ensino com as de avaliação: os métodos de 

avaliação que os professores utilizam não são eficazes na promoção de boas aprendizagens; as 

práticas de classificação tendem a enfatizar a competição e não a melhoria pessoal; e o feedback 

que é dado tem, frequentemente, um impacto negativo, particularmente nos alunos com baixas 

realizações que são levados a acreditar que não têm ‘capacidade’ e não são capazes de 

aprender.  A ação do ensino é, por si só, relembra Roldão (2017b), uma ação estratégica 

completa, orientada e regulada pela finalidade da concretização da aprendizagem 
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intencionalizada no outro e que impõe que o professor conceba e execute uma linha de ação 

que inclua tarefas, recursos, passos e momentos de apresentação para garantir que um 

determinado conjunto de alunos aprendam, sendo o processo de avaliação a forma de 

diagnosticar, informar, regular e acompanhar os atores – professores e alunos (Barreira,2019; 

Barreira et al., 2006; Black, 2003; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; CNE, 2017; Earl & Katz, 2006; 

Hattie, 2009; Roldão, 2009). Conforme diz Esteban, “avaliar é interrogar e interrogar-se” (1999, 

p. 22). 

 

1.3. Orientações (para)normativas 

 

No contexto português, várias têm sido as recomendações e pareceres do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) sobre este tópico. Todo o processo de avaliação tem como propósito 

monitorizar e aferir a relação entre o que se ensina e o que se pressupõe que os alunos 

aprendam, lê-se em Parecer do CNE (2016, p.16). Siarova et al. (2017) sistematizam o processo 

avaliativo em quatro passos fundamentais: conceber oportunidades para recolher 

evidências/informações, fazer a recolha e interpretá-las; e atuar com base nessas decisões.  

Assim, a avaliação é, simultaneamente, um campo de desenvolvimento curricular e o processo 

que antecede/sustenta a expressão da avaliação na forma de certificação – pela atribuição de 

classificações aos produtos de avaliação ou ao progresso académico dos alunos (Alves, 2012a; 

2012b; Barreira, 2019; Brookhart, 2001; Marinho, Leite e Fernandes, 2013; 2014; Pedrosa et al., 

2019; Siarova et al., 2017). 

 

Desde 1992, com o Despacho-Normativo n.º 98-A/92 que,  na legislação portuguesa, se 

reconhece à avaliação uma função de regulação do processo de ensino-aprendizagem (Afonso, 

1992; Barreira, 2002; Ferreira, 2015; Pedrosa et al., 2019) como se verifica na identificação do 

Objeto da avaliação: “2 – A avaliação deve considerar os processos de aprendizagem, o contexto 

em que a mesma se desenvolve e as funções de estímulo, socialização e instrução próprias do 

ensino básico” (Despacho-Normativo n.º 98-A/92). Mesmo a revisão curricular do Decreto-Lei 

n.º 139/2012, de 5 de julho, no seu artigo 23º, ponto 1, referia que a avaliação constitui um 

processo regulador do ensino, embora a avaliação sumativa assuma, neste normativo, uma 

relevância que prevalece, parece-nos, até hoje, por efeito, sobretudo, do poder social dos 

exames e do seu efeito no acesso ao ensino superior. 
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Diz-nos Ferreira que a legislação pretende8 “criar iguais oportunidades nos alunos para o sucesso 

escolar, uma vez que é a partir das informações recolhidas e analisadas por esse tipo de 

avaliação que se regula o processo de ensino e de aprendizagem, ajustando-o às necessidades 

dos diferentes alunos” (2015, p. 155). Isto significa que a avaliação, supostamente, reflete o 

trabalho do professor com o aluno, a fim de aferir a progressão, através da identificação de 

dificuldades e orientar o trabalho para as correções necessárias. Idealmente, diz Pacheco (1995; 

também Álvarez Méndez, 2002; Esteban, 1999; Huba & Freed, 2000; Perrenoud, 1993; 1998; 

1999; Roldão & Ferro, 2015), as correções servem duplamente: 

- a professores – para melhorar o seu ensino,  

- e a alunos – para desenvolvimento de autoconfiança e autonomia, responsabilidade perante o 

seu percurso de aprendizagem. Avalia-se para conhecer e não apenas para o propósito de 

atribuição de notas para certificação.  

 

A(s) prática(s) avaliativa(s) implementada pelos professores influencia a dinâmica de 

ensino/aprendizagem realizada (Black & Wiliam, 1998a; 1998b; Esteban, 1999; Fernandes, 2005; 

Perrenoud, 1998; 1999; Siarova et al., 2017), sendo necessário atender à componente formativa 

da avaliação, dada a sua função reguladora, uma vez que, conforme referem Earl e Katz (2006; 

e também Bennett & Gitomer, 2009; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; Brookhart, 2001; Conley, 

2014; Esteban, 1999; Fernandes, 2005; Hattie & Timperley, 2007; entre outros), enfatiza o 

progresso e a realização do aluno ao invés da falha e do erro (o que contribui para aumentar a 

confiança), reforça a ideia de que os alunos têm controlo e responsabilidade sobre a sua 

aprendizagem e providencia o apoio (scaffolding) que os alunos precisam para o sucesso 

genuíno, através da prática de feedback eficaz.  

 

No núcleo das práticas de ensino está a avaliação, entendida como assessment, monitorização 

ou aferição (Fernandes, 2006; 2009; Popham, 2013), realizada por via de qualquer atividade 

projetada para descobrir ou promover o desenvolvimento de capacidades e/ou conhecimento 

nos alunos, desenvolvendo ações intencionalmente planeadas para a aprendizagem. As 

atividades de avaliação do progresso das aprendizagens dos alunos  podem ser formalizadas 

através de testes escritos (ou outros instrumentos....), ou de modo informal: nos vários 

 
8 A bondade do legislador parece-nos retórica, pois não se muda a realidade educativa e avaliativa por decreto. 
Veja-se Crozier (1982). 
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movimentos dialógicos9 (Alexander, 2020) através dos quais o professor tira partido do poder 

da conversa para promover o envolvimento dos alunos, desafiando o pensamento e a 

compreensão; em atividades de pesquisa ou inquérito, de análise e também através de 

atividades de permitem a observação do comportamento e desempenho. Estas atividades 

informais, associadas à avaliação formativa, constituem, na literatura (por exemplo, Alves, 2008; 

2010; 2017; Black & William, 1998; Brookhart et al., 2016; Fernandes, 2004; 2005; 2011; 

Popham, 2013; William, 2018; Valadares & Graça, 1998) o que permite ao professor recolher a 

informação necessária sobre o percurso de aprendizagem (dos alunos) para a tomada de 

decisões para o planeamento do ensino. 

 

1.4. Currículo, ensino, avaliação e aprendizagens 

 

A construção de uma avaliação pedagógica, “capaz de dialogar com a complexidade do real, com 

a multiplicidade de conhecimentos, com as particularidades dos sujeitos” (Esteban, 1999, p. 25), 

deverá permitir a recolha de informação sobre as aprendizagens, quer por professores quer 

pelos próprios alunos, a vários níveis e em vários momentos, nomeadamente os conhecimentos, 

capacidades e atitudes, tendo em vista apreciar as competências dos alunos – visíveis nas 

relações que se estabelecem entre o aluno e a realidade, pois a escola não pode ignorar o que 

se passa no mundo (Perrenoud, 2000). Assim entendida, a avaliação é um instrumento que 

permite explicitar, para professor e para os alunos, os critérios através dos quais os elementos 

serão analisados e que permitem ao professor compreender como o aluno está a organizar o 

pensamento e o conhecimento, tomando depois decisões para orientar os alunos no decorrer 

do processo de aprendizagem (Barreira, 2019; Barreira et al. 2006). Esta finalidade só será 

possível se a própria avaliação estiver integrada no processo de ensino/aprendizagem, com 

carácter formativo, contínuo e sistemático, ou seja, se for avaliação pedagógica. 

 

Nesta mesma linha, Zabalza (1992, p. 226) refere que “Reduzir a avaliação à consideração de 

uma só área (o rendimento), a uma só técnica (os exames), a uma só situação (a controlada) e a 

uma só modalidade (a sumativa) representa um empobrecimento da avaliação e uma perda do 

seu sentido no âmbito do decurso didáctico.” E acarreta a “desresponsabilização em relação à 

construção da aprendizagem [com] particular incidência no caso dos alunos com baixo sucesso 

 
9 Questionamento; Aprofundamento; Debate; Argumentação. 
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escolar, assiduidade irregular e problemas de indisciplina” (CNE, 2015, p.12). A integração 

sistemática de práticas de avaliação formativa melhora as aprendizagens, pois informa os alunos 

sobre os esforços desenvolvidos e a desenvolver, conforme realçam Black e Wiliam (1998a; 

1998b; também Alvaréz Mendéz, 2002; Boavida, 1996; Hattie, 2009), sobretudo quando se trata 

de alunos que têm mais dificuldades de aprendizagem; além disso, referem os mesmos autores,  

os alunos que frequentam aulas onde predomina a avaliação formativa obtém melhores 

resultados em momentos de avaliação externa, como exames.   

 

É no desenvolvimento curricular que os professores manifestam as suas crenças mais profundas, 

nessa transformação do currículo declarado em currículo em ação (Roldão, 2017b), que se revela 

na complexa relação entre as conceções e as opções didáticas dos professores e as dificuldades 

em alterar e melhorar as práticas, nomeadamente as de avaliação, conforme referem por 

exemplo, Barnes et al. (2014), Boavida (1996), Fives e Buehl (2010; 2012) ou Pajares (1992). Mas, 

as tensões e dissonâncias que existem entre conhecimento pedagogicamente informado 

(Shulman, 1987) e aquele que decorre da experiência, se por um lado podem ser possibilitadoras 

de mudança (Gimenez, 1999; Barnes et al. 2014), por outro lado, podem constituir um obstáculo 

à mudança e à melhoria das práticas (Alves, 2012b; Fernandes, 2006; Perrenoud, 1998; 1999).  

 

Santiago et al. apontaram, em 2012, no sistema de ensino português,  para a escassa 

compreensão dos objetivos da avaliação e monitorização e alguma relutância em exercer 

julgamento profissional ao longo de todo o sistema (e em todas as suas dimensões) que, a par 

da insuficiência de competências para avaliar e monitorizar, fazem com que ensinar, aprender 

e avaliar ainda ocorram em ambiente "tradicional" com o professor a ocupar a centralidade da 

aula, os alunos normalmente não envolvidos no planeamento e organização de aulas e a 

avaliação concentrando-se nas pontuações sumativas (Santiago et al., 2012, p. 25 e seguintes). 

Focada nos resultados e com propósito seletivo, favorecendo uma relação utilitarista com o 

saber em que o aluno trabalha para a ‘nota’ (Machado, 2012; Perrenoud, 1998; 1999), a 

avaliação é vista como independente do processo de aprendizagem – modelo avaliativo fundado 

no conceito de testagem “associado a uma concepção do currículo subsidiária da eficiência 

social” (Neves, Jordão & Santos, 2004, p.49). Autores como Bennett (2011), Bennett e Gitomer 

(2009), Baird et al. (2014) e Shepard e Penuel (2016) alertam para a eficácia da avaliação 

formativa poder estar limitada pela natureza e organização do sistema e, em particular, pelo 

sistema de prestação de contas associado às avaliações sumativas (internas e externas). Esta 
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preocupação com a avaliação sumativa externa tem “contaminado os procedimentos de 

avaliação interna, reduzindo a sua capacidade formativa e reproduzindo os modelos da 

avaliação sumativa externa”, realça também o CNE (2015, p.11).  

 

A crença na objetividade dos instrumentos de testagem para a eficácia da aprendizagem está 

suportada em alguns elementos chave que autores como Alves (2008; 2010),  Black e Wiliam 

(1998), Álvarez Mendéz (2002), Stiggins (2004), Hattie (2009) consideram perversos e errados, 

a saber:  

1. testes padronizados ou exames são bons para todos os alunos porque os motivam a 

aprender. A principal intenção dessas avaliações é a prestação social de contas, pressionando 

as escolas e os seus professores a ensinar de forma supostamente mais eficaz; ao mesmo 

tempo, pressionada-se os alunos quanto aos resultados a obter, aos quais é atribuído um 

valor social de excelência. Mas, como nota Alves, os exames validam “a existência da 

necessária ficção meritocrática e a desejabilidade de a tornar o mais justa possível” (2010, 

p.69).  Supostamente, ao aumentar a pressão para ter sucesso, os professores trabalham 

mais para que os alunos se esforcem mais e aprendam mais; este enfoque na informação 

quantitativa, mediante meios e instrumentos supostamente objetivos tem tendência para 

ignorar as especificidades e diferenças individuais, reduzindo o conceito de qualidade ao que 

é passível de ser somado e quantificado (Alves, 2010; Stiggins, 2004). Num sistema pensado 

desta forma, os alunos cujos resultados mostram fracasso interiorizam essa imagem de que 

a escola não é para eles e que será cada vez mais difícil ter sucesso, pelo que “exames” não 

é nem desafiante nem motivador, pelo que o risco de insucesso e abandono aumenta à 

medida que se progride nos anos de escolaridade. Que responsabilidade têm os professores 

sobre esses alunos e os seus percursos de aprendizagem?  

2. São as decisões educativas dos adultos que mais contribuem para a aprendizagem dos alunos 

e para a eficácia da aprendizagem. Esta perspetiva parece ignorar o ponto de vista do 

utilizador, o aluno, e o seu direito a ser ouvido sobre o que lhe diz respeito (Fletcher, 2017; 

Morris, 2019) . Apesar disso, sabemos que a aprendizagem depende largamente da  relação 

pedagógica (Black & Wiliam, 1998; Postic, 2008), das interações produtivas entre professores 

e alunos. As decisões tomadas pelos adultos, dado o impacto na aprendizagem dos alunos, 

podem ser tomadas em conjunto com os próprios – refere Álvarez Mendéz (2002) e 

Fernandes (2005). Como podemos integrar os alunos na tomada de decisão? 
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3. As decisões sobre o ensino que têm maior impacto na aprendizagem dos alunos são aquelas 

tomadas uma vez por ano – perante os resultados dos exames. Apesar de todo o esforço 

dedicado ao ensino, um número supostamente expressivo de professores continua a 

acreditar que essa é a única medida objetiva e fiável da qualidade da escola (certamente 

também influenciados pela visão dos pais e encarregados de educação e da visão de escola 

transmitida por alguns orgãos de comunicação social). As únicas avaliações em que 

tendencialmente investimos são os exames nacionais, que alimentam a crença inabalável 

(será que acreditamos mesmo?) de que as decisões para todo o ano podem ser tomadas uma 

só vez. Contudo, a prática diária traduz outra visão, outra crença diferente, que conflitua com 

a anterior quando se concebem e planificam momentos que ajudem a aprendizagem do 

aluno. Valadares e Graça (1998) e Alves (2008) aludem o conflito existente entre o paradigma 

sociométrico da avaliação e o paradigma construtivista do ensino – nos momentos de decisão 

quotidiana que podem ser partilhados por alunos e professores, não uma vez por ano, mas 

a cada poucos minutos na sala de aula, quando os alunos decidem se o sucesso está ao seu 

alcance e como alcançá-lo, qual prevalece? Os professores diagnosticam as necessidades dos 

alunos, gerem o tempo, projetam e desenvolvem atividades, aferem o processo, julgam o 

trabalho do aluno e dão retorno sobre o mesmo. 

4. Os professores sabem tudo sobre avaliação, e não precisam de repensar os processos ou os 

princípios da avaliação. Esta crença causa resistência à compreensão dos resultados (anuais 

ou periódicos) dos alunos, pode bloquear a tomada de decisão e impedir o reconhecimento 

da necessidade de mudar, não apenas práticas mas a crença que as sustenta. Ou seja, a 

ligação entre ensino, avaliação e aprendizagem é mais íntima e exige dos professores a 

recuperação da intencionalidade pedagógica centrada nos alunos reais (Álvarez Mendéz, 

2002; Hattie, 2009). Os professores possuem e aplicam conhecimentos de avaliação em sala 

de aula, através das suas práticas de ensino e quando avaliam e usam eficazmente os 

resultados para tomar decisões sobre o seu ensino, os alunos têm mais oportunidades de 

sucesso. 

 

A ideia de que o objetivo final da avaliação e monitorização é melhorar a aprendizagem dos 

alunos e o ensino dos professores, ainda não está totalmente amadurecida no contexto 

educativo português, referem Santiago et al. (2012, p. 38).  Acrescenta E. Machado (2012), que 

a “inscrição genética da avaliação como controlo (separação do currículo, medição objetivista e 

ação normativa), apesar das mudanças profundas que ocorreram, continua a ter um efeito 
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determinante, não só ao nível dos discursos, mas também das práticas” (2012, p.23) e esta 

perceção relativa à forma da prestação de contas, a avaliação no contexto de um currículo 

prescritivo, reforça a crença de que o professor precisa de controlar e estruturar a aprendizagem 

dos alunos para um uso efetivo e eficaz do tempo nas aulas, concebido como, refere Garcia 

(1999, p.35), “tempo de ensino de conteúdos pedagógicos”,  em que o professor ensina para o 

aluno aprender, bem como a criação de oportunidades de trabalho de casa (Tadich et al., 2007), 

sendo tudo o resto “perda de tempo” (Garcia, 1999, p.35). A associação da avaliação a uma 

função classificativa e seletiva, referida como estando na origem de “sentimentos de angústia e 

insegurança”, continua a justificar a alegada "necessidade de objectivação da avaliação, 

procurando-se na representação numérica (classificação) a segurança de uma avaliação isenta 

de subjectividade” (Neves, Jordão & Santos, 2004, p. 59).  

 

Alves (2010, p. 68) refere o excessivo “enfoque burocrático da atividade avaliativa, marcado pela 

centralização, uniformidade, redução ao escrito, impessoalidade, hierarquização de saberes” e 

ainda Alves (2022b), em estudo de relatos de alunos, identifica a dificuldade que o professor 

sente em avaliar, já que a “pressão para dar a matéria examinável torna professores e alunos 

reféns de um inferno, para muitos insuportável” (2022b, p. 18), situação que conduz à opção 

por modelos de avaliação como instrumento para punir e vigiar alunos, impondo-lhes esse que 

é o terror da avaliação (Alves, 2010, 2013; Baptista & Alves, 2017).   

 

Para Marinho, Leite e Fernandes (2013) e também Álvarez Méndez (2002) e Perrenoud (1998; 

1999), as práticas de avaliação, sustentadas numa racionalidade técnica, mantêm-se 

enquadradas pelo modelo disciplinar de organizar (e separar) o saber e, tendo como propósito 

a avaliação da memorização e repetição de conteúdos, os testes escritos são os instrumentos 

mais usados pelo professor, “por um lado, como forma de proporcionar maior socialização dos 

alunos com o exame nacional e maior preparação para ele e, por outro, como forma de 

aproximar classificações da avaliação externa com a avaliação interna” (2013, p. 324). Sem o 

teste “o que obrigaria os alunos e alunas a estudar?”, questiona (com ironia) Esteban (1999, p. 

10). Ainda Marinho, Leite e Fernandes (2013) apontam que a concretização e desenvolvimento 

do processo de avaliação da aprendizagem baseado em práticas classificativas parece 

“internalizar-se em crenças que legitimam e fortalecem uma cultura hegemónica do teste” 

(2013, p. 324).  
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A ênfase nos resultados de aprendizagem tem sido o principal foco da atividade docente e da 

aprendizagem dos alunos (Pedrosa et al., 2019), o que tem consequências não só no trabalho 

dos professores que orientam os alunos no contexto de pedagogias instrutivas e transmissivas 

(Perrenoud, 1998; 1999; Torres, 2017; 2019) focadas no uso de estratégias de aprendizagem 

baseadas na memorização e na reprodução (Fernandes, 2007; Almeida, 2012; Ferreira, 2007; 

2015), como também na gestão organizacional: disciplinarização do trabalho do aluno, turmas 

de nível, formalização dos tempos e espaços não-curriculares, “transformando-os em campos 

de treino de aceleração para os exames nacionais (…), indispensável à boa classificação da escola 

nos rankings e na avaliação externa” (Torres, 2019, p.28). Escamoteia-se a possibilidade de 

desenvolver “formas de fazer face à cada vez maior complexidade das situações educativas e à 

diversidade dos alunos e dos domínios a avaliar” (Barreira et al., 2006, p. 108), numa sociedade 

marcada pela incerteza das transformações sociais e económicas que exigem novas formas de 

pensar e aprender (Alves, 2020; 2021 e 2022; Esteban, 1999; Han, 2017; Palmeirão & Alves, 

2019; Siarova et al., 2017; Tauritz, 2016).  

 

Porque a mudança faz-se mais por evolução ou, como diria Morin (2010), por metamorfose, e 

menos por revolução, a modificação dos mandatos da escola ocorre paulatinamente desde 1986 

(Formosinho, 2019; Leite & Fernandes, 2002; Nóvoa, 2009b; Palmeirão & Alves, 2019), para 

crescente equidade, inclusão e formação, rompendo com a mera transmissão de 

conhecimentos, alinhada com a necessidade de alterações na forma de organização, e nos 

procedimentos de avaliação que tenham como principal objetivo regular as aprendizagens dos 

alunos (Alves, 2010; 2013; 2016; 2022a; Black et al., 2003; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; 

Estebam, 1999; Fernandes, 2006; Marinho et. al, 2014), remetendo à responsabilidade dos  

professores, em contexto de aula, como e o que avaliar e quando avaliar (Earl & Katz, 2006), 

recorrendo a uma variedade de técnicas, instrumentos e estratégias, criando oportunidades 

para os alunos mostrarem as suas competências relativamente às aprendizagens. 

 

Isto quer dizer que, sendo centrada no aluno, a avaliação formativa ou para as aprendizagens, 

aprofunda a responsabilidade fundamental do professor de interpretar o que separa o aluno da 

aprendizagem. É esse o momento de recolha de informação que está na base da tomada de 

decisão quanto ao melhor caminho para que o aluno aprenda (Alves, 2010; 2013; 2016; Baird et 

al, 2017; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; Earl, 2006; Earl & Katz, 2006; Esteban, 1999; Hattie & 

Timperley, 2007; Siarova et al. 2017). Black e Wiliam (2009, p.9) sublinham o carácter 
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contingente e inferencial da avaliação formativa, que emerge, não apenas da prática planeada 

e intencional, que permite recolher informação sobre as realizações dos alunos, interpretá-las e 

usá-las para tomar decisões sobre os próximos passos na aprendizagem, quais poderão ser mais 

eficazes porque também estão fundamentadas no conhecimento pedagógico, de natureza 

epistémica, sobre o ensinar e fazer aprender.   

 

A diversificação pedagógica é duplamente benéfica para alunos e para professores no que diz 

respeito a abordagens de avaliação que ofereçam mais oportunidades para vários tipos de 

alunos demonstrarem as suas aprendizagens, mostrarem o saber em uso (Esteban, 1999; 

Perrenoud, 1995), para que os resultados da avaliação sejam favoráveis para todos os alunos 

(Alves, 2012a; 2012b; 2021a;2022a; Fernandes, 2005b; 2006a; 2009; Montenegro & Jankowski, 

2017; Pedrosa et al. 2019; Santos, 2016; Shepard, 2005; 2011; Stiggins, 2004). É essa  direção 

apontada pelo Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho n.º 6478/2017, 

de 26 de julho) ao incluir “Implicações Práticas” para o trabalho docente em sala de aula, com 

orientações pedagógicas sobre a previsão de momentos de “experimentação de técnicas, 

instrumentos e formas de trabalho diversificados (…) na sala de aula ou fora dela, atividades de 

observação, questionamento da realidade e integração de saberes”, bem como o 

desenvolvimento de “atividades cooperativas de aprendizagem orientadas para a integração e 

troca de saberes” e ainda “atividades que permitam ao aluno fazer escolhas, confrontar pontos 

de vista, resolver problemas e tomar decisões com base em valores” (PASEO, 2017,  p. 31).  

 

A procura de  aprendizagens mais profundas exigirá uma ênfase muito maior na avaliação 

formativa,  que indique aos alunos e professores o que devem fazer para o desenvolvimento de 

competências de aprendizagem metacognitivas (Conley, 2014; Earl, 2006; Earl & Katz, 2006; 

Hattie, 2009) e é uma opção transversal a vários países, como assinalam Siarova et al. (2017): 

“os currículos têm sido cada vez mais definidos não só em termos de conhecimentos em 

diferentes disciplinas académicas, mas também atitudes, competências, comportamentos e 

valores” (2017, p.26); ao mesmo tempo, reconhecem os autores, “avaliar competências-chave 

e competências transversais é uma tarefa desafiante, uma vez que se referem a complexas 

construções que não são facilmente mensuráveis” (2017, p. 29). Apesar das evidências sobre a 

utilização da avaliação formativa para melhorar a aprendizagem e resultados dos alunos (Alvaréz 

Méndez, 2002; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; Wiliam, 2007; Wiliam et al., 2004), a avaliação 

pedagógica tem sido implementada lentamente nas escolas, situação que é associada à 
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insuficiência de competências dos professores (CNE, 2015, 2017; OECD, 2009; 2013; Santiago et 

al. 2012; Smith, 2011; Siarova et al., 2017) 

 

O processo de integração da avaliação no curso habitual da aula exige o conhecimento e domínio 

de um conjunto de instrumentos ou práticas que Bennet (2011) diz não estar bem definido e 

cuja uma variedade é grande; Marinho et al. (2014) e também Pedrosa et al. (2019) apontam 

que existem lacunas na formação teórica e literacia dos professores relativamente ao domínio 

desse conjunto de modo que a sua prática tenha impacto na aprendizagem. Já Fernandes (2005) 

reclama a necessidade de conhecer melhor o que acontece na sala de aula no que diz respeito 

à ação avaliativa do professor, questionando pelos tipos de estratégias, técnicas e instrumentos 

de avaliação que são privilegiados e como se concretiza a articulação entre docentes quanto às 

suas práticas de ensino/avaliação. Mas Shepard (2005, 2011) refere que, apesar do termo 

avaliação formativa não ser novo e estar amplamente discutido, parece frequentemente 

designar um conjunto de ações mecânicas ou a aplicação de instrumentos que poderão nada ter 

de formativo, por não haver análise da teoria subjacente à ação avaliativa, conforme também 

refere Perrenoud (1998): “Sem um modelo teórico explicativo através do qual se possa explicar 

como uma situação interativa influencia a cognição, e em particular o processo de 

aprendizagem, podemos observar milhares de situações sem sermos capazes de tirar 

conclusões” (1998, p.95).  

 

Além disso, aponta Bennett (2011),  a interpretação que o professor faz dos dados recolhidos e 

os fundamentos da ação consequente devem ser objeto de análise; o autor argumenta que a 

literatura sobre avaliação formativa presta pouca atenção à interpretação das observações, um 

processo inteiramente inferencial sujeito à incerteza e subjetividade, relacionadas com 

perceções associadas ao género, etnia, deficiência, sexualidade, etc., e por isso, dependendo do 

professor que as implemente, podem ser tendenciosas se não estiver clarificada a sustentação 

teórica ou as crenças que a justificam. Kirova e Hennig (2013), assim como Montenegro e 

Jankowski (2017), sublinham a necessidade de práticas de avaliação associadas a uma teoria 

sociocultural da aprendizagem, e o reconhecimento que existem diversas formas de conhecer e 

validar esta variedade; referem os autores que a avaliação, se tiver por base a equidade, 

privilegia e valida apenas certos tipos e evidências de aprendizagem, o que pode reforçar a 

alienação e falta de sentido de pertença dos estudantes (também referido por Alves, 2010; 2013; 
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2016; 2021b; 2022b; Amorim et al., 2020; Earl & Katz, 2006; Torres, 2017; Torres & Palhares, 

2014).  

 

Montenegro e Jankowski (2017) questionam se a avaliação pedagógica pode ser consequente 

se a sustentação teórica e as práticas não contemplarem a diversidade (cultural, social, étnica…) 

dos alunos. Terá de ser, como apontaram Guba e Lincoln (1989), uma avaliação como 

negociação e construção da relação entre equidade e avaliação, reconfiguradora dos processos 

de ensino e de aprendizagem que tenha como objetivo a melhoria das aprendizagens dos alunos 

e a melhoria das práticas dos professores.  

 

1.5. Avaliação pedagógica, crenças e práticas 

 

A convergência dos normativos curriculares realizada em Portugal desde 2017 inclui a 

informação sobre os resultados de aprendizagem esperados, no que diz respeito às dimensões 

dos conhecimentos, capacidades e atitudes - nem todas passíveis de serem aferidas através de 

métodos de avaliação tradicionais. A partir de uma racionalidade prática e crítica, Alvaréz 

Méndez (2002) propõe uma conceção de ‘avaliação alternativa’, em que professor e aluno 

aprendem a partir da e com a avaliação (2002, p. 18) - um exercício emancipatório capaz de 

transformar a informação recolhida em ações orientadas e intencionais para a aprendizagem (e 

não para os conteúdos). Marinho et al. (2014) consideram que a avaliação, assim integrada, será 

um processo dinâmico e contínuo que, sendo subjetivo, “assenta em princípios de equidade, de 

uma ação justa e de um exercício ético e contempla, numa lógica interdisciplinar, a globalidade 

da formação” do aluno (2014, p.154), livre de enviesamentos e passível de ser usada para a 

tomada de decisões perante os resultados da avaliação (OECD, 2013).  

 

Se os alunos são pessoas com identidades diversas, moldados pelo contexto social e cultural que 

afeta então a aprendizagem, então têm diferentes formas de demonstrar os seus 

conhecimentos e aprendizagens. Se a avaliação é sobre demonstrar conhecimentos e 

aprendizagens, as métricas de avaliação devem incluir possibilidades apropriadas para que os 

alunos demonstrem o que aprenderam (CNE, 2021a; Looney & Michel, 2014; Montenegro & 

Jankowski, 2017; Siarova et al., 2017), que retratem adequadamente o que os alunos sabem e 

podem fazer. Ou, como refere Sedlacek (1994), a equidade não significa usar uma medida única 
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para todos mas é antes uma ferramenta proativa para iniciar a mudança, garantindo que 

ninguém fica de fora, em vez de ser uma forma passiva e defensiva de conceber a aprendizagem. 

 

Fernandes (2021) refere que práticas de avaliação insuficientemente alinhadas com o currículo 

baseado em competências ou que não contemplem a possibilidade de desempenhos 

inesperados ou complexos podem pôr em causa o percurso de transformação educativa rumo a 

abordagens centradas nos alunos. Esta é uma dificuldade comum ao contexto dos países da 

União Europeia, como referem Siarova et al. (2017), para a qual o CNE (2021a) reforça que “se 

invista em práticas de aprendizagem ativa e colaborativa, em projetos transversais, em 

metodologias de resolução de problemas, como práticas privilegiadas de envolvimento e 

integração dos alunos e na abordagem de aprendizagens curriculares em falta” e “se privilegie 

a finalidade formativa da avaliação, com recurso a diversas formas e instrumentos” (2021a, p. 

43-44). 

 

CNE (2021b) e Fernandes et al. (2020) reiteram a mesma recomendação de investimento em 

formação de professores, considerada “fundamental como impulsionadora da transformação 

no processo educativo e pedagógico” (CNE, 2021b, p.5), que integre uma “componente de 

acompanhamento e monitorização em contexto” (CNE, 2021a, p. 44) e que conte “com a 

participação ativa e autónoma dos formandos (...) numa diversidade de processos em que o 

estudo, a discussão, a reflexão, a pesquisa, as práticas e as experiências de cada um podem e 

devem ser mobilizadas, integradas e utilizadas para resolver as questões e/ou os problemas 

suscitados” (Fernandes et al. 2020, p. 97; também Fernandes, 2021c; Nóvoa, 2007; 2017). O 

imperativo de aprender é também um desafio aos professores (Nóvoa, 2007; 2009a; Palmeirão 

& Alves, 2017; 2018), para que se envolvam continuamente em novas aprendizagens para ajudar 

os alunos a lidar com as oportunidades e as tensões de integrar um mundo imprevisível.  

 

Relembram Earl e Katz (2006, p.71) que “cada professor receberá e responderá às mudanças 

nas práticas de avaliação em sala de aula a partir da sua própria história, passado e experiências” 

(também Barnes et al, 2014; Nóvoa, 1992; 1999, 2007; 2017). Estes sustentáculos precisam ser 

“identificados, esclarecidos e investigados como parte de qualquer nova aprendizagem”, 

processo que implica rever, monitorizar, adaptar e refletir sobre si mesmo e sobre a eficácia na 

sala de aula – usar processos de avaliação sobre si próprio.  Barreira (2019), CNE (2017; 2021b), 

Earl e Katz (2006), Gimenez (1999), Pedrosa et al. (2019), Siarova et al. (2017), Thompson e Goe 
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(2009) apontam para a necessidade dos professores investirem na formação cujo decurso 

forneça apoio direcionado e assistência significativa, partindo do contexto (professores a formar 

professores) e integração de formas de aprendizagem  que promovam o a aprendizagem e 

desenvolvimento profissional dos professores, isto é, como os professores desenvolvem a sua 

prática no decorrer da sua experiência como professores e as preferências para avaliação 

educativa, utilizando dados sobre os seus pontos fortes e fracos na avaliação para "reduzir as 

persistentes baixas taxas de alfabetização de avaliação que prevalecem entre os professores" 

(Siarova et al., 2017, p. 268).  

 

Os professores devem ter oportunidade de receber feedback formativo sobre as suas práticas 

de avaliação, conforme alertam Siarova et al. (2017), “Se se espera que os professores forneçam 

feedback de qualidade numa fase precoce do trabalho dos alunos e durante as atividades em 

sala de aula, é crucial que eles encontrem essas oportunidades também na sua formação 

enquanto professores” (2017, p. 48).  Nóvoa reforça esta ideia, afirmando que “Não é possível 

aprender a profissão docente sem a presença, o apoio e a colaboração dos outros professores” 

(Nóvoa & Alvim, 2022, p. 62), pelo que modelos formativos como Oficinas ou Comunidade de 

Aprendizagem ou Comunidades de Desenvolvimento Profissional podem potenciar a integração 

de práticas de avaliação complexas e inovadoras ao mesmo tempo que acrescentam valor a 

práticas já em uso (Barreira et al, 2006; Brookhart, 2001; Desimone, 2009; Gimenez, 1999; 

Stiggins, 2006; Yang et al., 2018).  

 

Shulman e Shulman (2004) alertam para que um professor pode aceder a uma nova visão do 

ensino com base no contacto com exemplos através de vídeos ou relatos de casos, envolver-se 

em reflexões com os pares,  estudar modelos teóricos e sentir-se desconfortável com a realidade 

contextual (status quo) mas que isso pode não ser suficiente para mudar, por sentir ausência de 

apoio, pelos pares ou pela organização, para correr o risco de alterar práticas existentes ou 

encetar os esforços necessários para mudar. Por isso, Abrahão (2003), Biggs e Tang (1997), 

Gimenez (1999) e Nóvoa (2014) apontam para a integração de métodos biográficos e narrativos 

para uma abordagem reflexiva sistemática assim como a criação de oportunidades de 

experimentação/prática regular de avaliação pedagógica, através da integração quotidiana de 

estratégias, técnicas e instrumentos (Gimenez, 1999) para desencadear a tomada de consciência 

quanto às potencialidades da mesma (Barreira, 2019) e por essa via, reforçar a autonomia do 
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professor e possibilitando a disposição para a mudança em contexto de formação (Barreira, 

2019; Lopes et al., 2020).  

 

1.6. Tempos e dinâmicas de formação 

 

Se o propósito da escola é fazer o máximo para que os alunos aprendam, como estão os 

professores a desenvolver as práticas de ensino e os modos de avaliar? Estamos a questionar, 

retomando Bolívar (2012), se estamos alinhados em torno dos princípios e orientações 

definidos? Shulman e Shulman (2004) referem a exigência que se coloca ao professor para 

desenvolver a capacidade para agir de forma inteligente e adaptativa que tem início no 

“desenho e adaptação do currículo, na gestão de múltiplas ocorrências simultâneas nas salas de 

aula, a avaliação formal e informal da compreensão e outros processos complexos entre os 

diversos alunos, a integração de um profundo entendimento da disciplina e motivação 

sustentada em interações entre os alunos, os usos da tecnologia no dia-a-dia da sala de aula 

(…)” (2004, p. 263). Os mesmos autores salientam que estas competências se desenvolvem 

lentamente ao longo do tempo, e que esse processo de aprendizagem docente se apoia na 

reflexão crítica.  

 

Ser justo, diz-nos Alves (2010, p.71) em termos avaliativos, é “servir o outro, libertar, 

contextualizar, adequar, diferencializar os métodos e os instrumentos, recorrer a uma 

diversidade de fontes para que todas as inteligências possam ser reconhecidas e estimuladas”, 

e o desafio poderá passar pela clarificação da crença sobre o sucesso escolar – entendido 

sobretudo como académico – e “pelo reconhecimento da pluralidade de formas de excelência 

aliada a diferentes saberes (...) reconhecendo a sua natureza compósita e socialmente 

condicionada” (Torres, 2019, p. 29). Gerar alterações nas salas de aula deve começar pela 

abordagem da perceção dos professores sobre o seu próprio papel em relação aos seus alunos, 

e as suas práticas (Black et al., 2003; Richardson, 1998, 2001; Shulman & Shulman, 2004). 

 

Implementar a avaliação pedagógica significa que serão poucos os dados que não serão 

utilizados para informar a aprendizagem a vários níveis ou que não tenham sentido para os 

alunos melhorarem a sua própria aprendizagem. Os professores podem achar difícil adaptar-se 

às mudanças necessárias colocadas pela implementação de práticas de avaliação diversificadas 

e contemporâneas, devido à formação e experiência limitadas (Afonso, 1992; Gilleece, 2012; 
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OECD, 2009, 2013, Pedrosa et al., 2019). O CNE (2021, p.5) reforça que a “Comissão e o Conselho 

da União Europeia têm insistido sobre a necessidade de melhorar a formação de professores, 

de reforçar continuamente o desenvolvimento profissional (…)” para enfrentar este desafio, 

através do aumento da colaboração dentro e fora das escolas para fomentar pedagogias 

inovadoras, bem como oferecendo programas de formação e desenvolvimento de 

competências aos educadores de professores (Benett & Gitomer, 2008; Earl & Katz, 2006; 

Kortagen, 2010; Looney & Michel, 2014; Richardson, 1998; Shulman & Shulman, 2004; Siarova 

et al., 2017).  

 

Aplicar a investigação na prática é, como identificaram Black e Wiliam (2003), muito mais do que 

um simples processo de traduzir as conclusões dos investigadores para a sala de aula – trata-se 

não apenas um processo de reconstrução do conhecimento pedagogicamente informado 

(Shulman, 1987), mas de reconstrução do contrato de ensino (Perrenoud, 1991).  

 

Hofer e Pintrich (1997) e Patrick e Pintrich (2001) sublinham a importância de avaliar as crenças 

epistémicas dos professores sobre a natureza do conhecimento antes de identificar crenças que 

possam interferir com a aprendizagem. Esta precedência remete, de acordo com os autores, 

para a necessidade de proceder à mudança conceptual e para a complexidade de enraizar uma 

formação nas experiências e culturas profissionais como estratégia para encontrar uma saída 

para os dilemas dos professores, entre as crenças e as práticas. A criação de formação contínua 

baseada em ambientes reais e colaborativos podem ser instrumentos eficazes para apoiar os 

professores em todas as fases do reforço da sua literacia de avaliação (Siarova et al.  2017).  A 

proximidade à realidade e a reflexão sobre as práticas exigem, conforme identificam Perner e 

Ferreira, (2005) e também Siarova et al. (2017), a abordagem em primeiro lugar ao contexto 

local e organizacional, à conceção da aula, assim como as estratégias e atividades e aos desafios 

que se colocam ao professor, a saber, falta de tempo, falta de materiais de leitura e de leitura, 

falta de preparação e planeamento, falta de experiência com apoio dos pares e trabalho em 

conjunto.  

 

A formação deve contribuir para que o professor, nas palavras de Windschitl (2002, p. 131), 

encontre o “sentido pessoal do construtivismo como base para a instrução, reorientando as 

culturas das salas de aula para ser consoante com a filosofia construtivista, e lidar com o 

pervasivo conservadorismo educacional que persiste contra os esforços para ensinar para a 
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compreensão” ou para derrubar, como refere E. Machado (2012), “a crença metafísica segundo 

a qual a organização lógica do conhecimento é condição necessária e suficiente para garantir a 

eficácia pedagógica, independentemente dos meios e processos de comunicação ou 

transmissão do saber - se o professor ensinar de um modo lógico e uniforme, os alunos 

aprenderão todo o conhecimento” (2012, p. 30). 

 

O tempo de formação é necessário “para criar condições para o reconhecimento da importância 

e relevância da colaboração, mas também para organizar o tempo e o espaço para apoiar 

intencionalmente esforços de colaboração” (Carvalho et al., 2021, p.171) pelo que deve ser 

entendido e dinamizado como ajuda e incentivo à reflexão, ao intercâmbio e ao apoio à melhoria 

da prática em aula. Dessa forma, pode contribuir para a criação uma cultura de colaboração 

especializada (Hattie, 2015a), de comunidades de aprendizagem de professores que sirvam de 

suporte à implementação da avaliação pedagógica, com impactos benéficos nos professores, 

alunos e escolas. Fives et al. (2014, p.261) realçam que os professores devem ser envolvidos na 

reflexão sobre as implicações éticas da investigação para lhes permitir levar à prática uma 

educação responsável para os seus alunos, explorando/identificando as crenças que têm sobre 

a aprendizagem e sobre o ensino, de modo a alinhá-las e/ou reconciliá-las, refletindo de modo 

a promover o seu próprio desenvolvimento cognitivo, emocional e social. Ou seja, uma 

formação a partir do contexto de trabalho, que implique acompanhamento, estudo, análise, 

diálogo, tempo e trabalho colaborativo (CNE, 2021) pois, se a formação e o apoio têm impacto 

nos professores, este deve traduzir-se na sua capacidade de integrar as aprendizagens nas suas 

práticas de ensino e de avaliação. 

 

1.7. Ensaio breve de síntese sobre avaliação pedagógica 

 

A revisão de literatura realizada aponta para os seguintes enunciados - o professor é o detentor 

do conhecimento pedagógico necessário para: (1) elaborar questões, tarefas e dar instruções 

diversificadas de forma que o aluno, na sua individualidade, as possa compreender, (2) dar 

feedback específico10 sobre o percurso individual de aprendizagem.  

 
10 Como proposto por Brookhart (2008), numa perspetiva abrangente e dinâmica para incluir, além do feedback, 
enquanto formas de resposta dos professores aos trabalhos dos alunos, também feed up, que consiste na 
estabelecimento de um objetivo claro pois quando os alunos compreendem o objetivo final, é mais provável que se 
concentrem nas tarefas de aprendizagem em curso;  e feed forward que permite ao professor a modificação da 
instrução/atividade na sua planificação futura para maior adequação aos alunos.  
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Atente-se que, apesar de dominante, a conceção de avaliação enquanto parte integrante e 

reguladora do processo de  ensino-aprendizagem, repousa na inexistência de um quadro teórico 

claro,  antes existindo “uma amálgama de perspectivas pessoais, representações e ideias 

indefinidas em termos conceptuais”  consistente com o conhecimento resultante da prática 

pessoal dos professores, no qual coexistem  inconsistências e incoerências já que os discursos 

dos professores indicam “adesão a concepções de índole construtivista, [mas] optam (…) por 

práticas classificativas” (Neves et al., 2004, p.58).  

 

A necessidade de análise e reflexão sobre a planificação da avaliação torna-se ainda mais 

relevante se atendermos a Bourke e Mentis (2014), assim como a Siarova et al. (2017), ao 

referirem a crescente diversidade populacional nas escolas europeias, que exige o 

desenvolvimento de formas mais criativas e flexíveis de avaliação, para apoiar, promover e 

medir as múltiplas formas de aprendizagem dos estudantes. 

 

A prática razoável da avaliação exige, conforme lembra Alvaréz Méndez (2002), o 

questionamento ético pelas razões e intenções que sustentam essa(s) prática(s) e que uso os 

professores dão à informação recolhida, sendo este um domínio propício à formação (também 

Barnes et al, 2014; Earl & Katz, 2006; Gimenez, 1999), pois, refere Esteban, avaliar deve ser “uma 

prática de investigação [que] pressupõe a interrogação constante (…) para professores e 

professoras comprometidos com a escola democrática” (1999, p.25). É possível reunir condições 

para favorecer a reflexão sobre as práticas e recuperar a intencionalidade pedagógica? 

Consideramos que este é o significado da recomendação da OECD (2009) quanto à necessidade 

de analisar as crenças e a sua relação com as práticas e atitudes dos professores para 

compreender e melhorar os processos avaliativos.  
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2.  Crenças (porque faço?), conhecimento (o que faço?) e práticas (como faço?) em 

torno da avaliação pedagógica 

 

O fracasso da inteligência ocorre quando alguém teima em negar uma evidência, 

 quando nada o demove, quando uma crença revela ser invulnerável à crítica ou aos factos 

 que a contradizem, quando não se aprende da experiência,  

quando se transforma num modelo encapsulado. 

Marina, 2004, p.34 

 

As ideias que os professores têm sobre as finalidades da escola,  

sobre o desenvolvimento das crianças, o papel dos conteúdos,  

sobre a organização da sala de aula, e o exercício da autoridade 

 determinam as suas práticas de ensino. 

Cuban, 1984, p.244 

 

O uso do termo ‘crença’ padece, segundo Nespor (1987, p.10), de arbitariedade. Daí que Pajares 

(1992) imponha como primeiro passo que os investigadores estabeleçam que significado atribuir 

ao conceito de crença para que a pesquisa possa desenvolver-se a partir desse entendimento, 

uma vez que, tal como também Nespor refere (1987, p.10 e ss.), as crenças podem ser 

associadas a “atitudes, valores, julgamentos, axiomas, opiniões, ideologia, percepções, 

concepções, sistemas conceituais, preconceitos, disposições, teorias implícitas, teorias 

explícitas, teorias pessoais, processos mentais internos, estratégias de ação, regras de prática, 

princípios práticos, perspectivas, repertórios de compreensão e estratégia social” (Pajares, 

1992, p.309). Clandinin e Connelly (1987) também procuram separar crenças de conhecimento 

a partir do exame das origens, usos e significados dessas elaborações da epistemologia pessoal. 

 

As crenças dos professores são representações individuais sobre conhecimento e conhecer, 

conteúdos, premissas ou proposições sobre conhecimento, processos e relações, variáveis e 

atores que são centrais para os contextos de ensino e de aprendizagem (Gholami & Husu, 2010; 

Nóvoa, 1992, 2022; Valcke et al., 2010), e constituem facetas individuais dos professores que 

afetam a forma como processam nova informação, reagem às possibilidades de mudança e 

como ensinam (Erkmen, 2012; Richardson, 1996; Valcke et al., 2010). As crenças são construções 

mentais tidas como verdadeiras que designam, definem e descrevem a estrutura e o conteúdo 

dos estados mentais que se pensa conduzirem as ações da pessoa (Nespor, 1987; Pajares, 1992; 
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Richardson, 1996; 1998); introduzem cor, diz Pajares (1992, p. 317), não apenas no que 

recordamos mas como recordamos, formando-se a partir das experiências e testemunhos 

individuais ou intuição pessoal, constituindo suporte e justificação dos significados e sentidos 

atribuídos ao mundo e origem das nossas ações (Amado, 2014; Guimarães, 2010; Schommer, 

2004). 

 

No caso dos professores, as crenças constituem a base epistemológica personalizada sobre: a 

natureza e abordagens ao ensino, papel do professor, organização escolar e interações, 

avaliação, diversidade e inclusão, papel do aluno e teorias da aprendizagem, assim como 

conhecimento da área científica, do aprender a ensinar, do desenvolvimento e aprendizagem 

profissional, e ainda sobre si próprio e sobre o (seu) desempenho (Chan, 2001; Erkmen, 2012; 

Fives, Lacatena & Gerard, 2015; Guimarães, 2010; Kagan, 1992; Nespor, 1987; OCDE, 2009; 

Pajares, 1992; Schommer-Aikins, 2004).    

 

Ao abordarmos as crenças dos professores, preocupa-nos clarificar a natureza das crenças sobre 

as quais queremos investigar, se é possível identificá-las nos discursos dos professores e se estão 

alinhadas com as suas práticas.  

 

O reconhecimento de que as decisões e ações dos professores em aula têm por base 

pressupostos orientados por  crenças (Calderhead, 1996; Clark & Peterson, 1986; Erkmen, 2012; 

Gholami & Husu, 2010; Kagan, 1992; Marland, 1995; Mason & Bromme, 2010; Nespor, 1987; 

Pajares, 1992; Richardson, 1996; 1998; Seifried, 2012), conduz-nos à distinção entre o que os 

professores sabem, o que os professores acreditam, o que os professores fazem (Aguirre & 

Speer, 2000; Connelly, Clandinin & He, 1997; Erkmen, 2012; Kagan, 1992; König, 2012; Pajares, 

1992; Perrenoud, 1996; Richardson, 1996, 1998 e 2001).  No contexto do TALIS (OECD, 2009 e 

2013; DGEEC & DSEE, 2013), o questionamento relativo às crenças dos professores sobre a 

natureza do ensino e da aprendizagem, a par das questões relativas aos conhecimentos de 

conteúdo e de pedagogia, e sobre as práticas desenvolvidas traduzem o reconhecimento da 

influência que as crenças exercem sobre a prática na sala de aula e outras atividades 

profissionais. 
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2.1. Crenças, convicções e conhecimento – clarificação conceptual 

 

O termo “crença” tem sido profusamente investigado no campo da educação do ponto de vista 

psicológico e epistémico, sendo de referência as seguintes publicações: Jan Nespor (1987) que 

sugere  que a marca identitária das crenças (relativamente ao conhecimento) está no seu 

conteúdo afetivo e avaliativo, funcionando de forma independente da cognição; Frank Pajares 

(1992), refere que o conceito traduz uma “messy construction”, uma construção confusa, que 

carece de exame enquanto conceito a investigar e enquanto elaboração nuclear para o processo 

de ensino; Virgínia Richardson que, em 1996, propõe uma definição de crenças articulando 

antropologia, psicologia social e filosofia como  "compreensões, premissas ou proposições 

psicológicas sobre o mundo que são sentidas como verdadeiras” (1996, p.103); de Barbara Hofer 

e Paul Pintrich, em 1997, ao identificarem como área de interesse crescente para os psicólogos 

e educadores, o estudo  do desenvolvimento epistemológico pessoal, ou seja, como os 

indivíduos desenvolvem não apenas conhecimento mas também conceções,  teorias e crenças 

sobre o que é o conhecimento, e a forma como tais elaborações epistemológicas exercem 

influência sobre os processos cognitivos do pensamento e do raciocínio. Já Philippe Perrenoud 

(1996) recorre ao conceito piagetiano de ‘esquema’ e ao ‘habitus’ de Bordieu para fazer 

referência ao ‘inconsciente prático’ presente nas ações, através dos processos de socialização 

que selecionam respostas adaptadas ao ambiente físico e social.  

 

É incontornável a aproximação da referência psicológica à epistemologia filosófica. A 

epistemologia filosófica inclui, entre outros, o estudo de como podemos diferenciar, de forma 

precisa e segura, o conhecimento dos meros palpites, convicções, suposições ou outros tipos de 

representações mentais (Greene et al., 2016); ocupa-se também do que os indivíduos acreditam 

que é conhecimento, definido como proposições verdadeiras e devidamente comprovadas, 

como os indivíduos vêm a conhecer, e como o conhecimento é construído e avaliado (Hofer, 

2001; 2008). Por isso, na revisão narrativa da literatura, o nosso esforço permanente foi manter 

presente esta fronteira difusa que associa o conceito “crença” tanto ao conhecimento, como 

aos valores, às orientações motivacionais, às certezas, às atitudes e aos comportamentos e que 

nos obriga a enfrentar esta oscilação entre os aspetos epistémicos e os aspetos 

valorativos/afetivos. No contexto do trabalho que agora apresentamos, interessa-nos 

particularmente a perspetiva de que a epistemologia pessoal inclui um sistema de crenças mais 

ou menos independente que interfere com outros processos, quer cognitivos quer valorativos, 
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influenciando não apenas a identidade e o auto(re)conhecimento do eu, mas também a 

compreensão e cognição do mundo em redor e o sentido e significado atribuído às experiências 

(Amado, 2014; Guimarães, 2010; Hofer, 2008; Hofer & Pintrich, 1997; Mason & Bromme, 2010; 

Nespor, 1987; Pajares, 1992; Schommer, 2004). 

 

Os indivíduos tendencialmente constroem explanações causais em torno dos aspetos dessas 

crenças – sejam exatas ou reconstruídas, levando por exemplo a profecias autorealizadas 

(associadas ao efeito de Pigmaleão) que influenciam percepções que condicionam 

comportamentos que são consistentes com, e que reforçam, as crenças originais, conforme 

refere Pajares (1992, p. 317).  

 

Em termos epistémicos, as crenças constituem estados autoevidentes (Chisholm, 1977) que 

influenciam a compreensão e interação com a realidade, o processamento cognitivo e a 

projeção, e a aprendizagem conceptual (Aguirre & Speer, 2000; Hofer & Pintrich, 1997; Hofer, 

2008; Mason & Bromme, 2010). O conhecimento e o saber (formal ou de outra natureza), é 

constituído por crenças epistémicas que interferem na totalidade da perceção humana, no 

modo como os indivíduos caracterizam os fenómenos (Nespor, 1987, Pajares, 1992). A definição 

de crenças a partir de uma abordagem epistemológica tem em conta que a crença, condição 

necessária mas não suficiente para a existência de conhecimento11, sustenta a forma como o 

indivíduo procede à aquisição de conhecimentos e como conduz a sua ação, de acordo com a 

convicção ou certeza de que há razões suficientes para agir com base nesse pressuposto.  

 

Uma diferenciação comummente feita é que as crenças se baseiam em juízos e avaliações 

(probabilidade subjetiva), enquanto o conhecimento se refere a factos verificáveis objetivos 

(Pajares, 1997; Valcke et al., 2010). Para este trabalho, é fundamental a distinção epistémica 

entre crença e conhecimento assente na definição tradicional que remonta a Platão – a posse 

de conhecimento agrega três condições necessárias: crença, verdade e justificação, ou seja, o 

conhecimento tem maior estatuto epistémico do que as crenças, já que o conhecimento, além 

de factual (verdadeiro), é sustentável/justificável por via de demonstração racional ou prova 

empírica (justificação).  

 

 
11 Continuamos a remeter para a definição de conhecimento, usada neste trabalho, como crença verdadeira 
justificada. 
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Ainda que frágil em termos epistémicos, a crença é uma estrutura que pode ser muito resistente 

à mudança (Aguirre & Speer, 2000; Ertmer, 2005; Kagan,1992; Nespor, 1987; Pajares, 1992; 

Valcke et al., 2010; Wigfield & Eccles, 2000). Pajares (1992) afirma a improbabilidade das crenças 

serem substituídas; isso ocorrerá se se mostrarem insatisfatórias, situação que só ocorre se 

forem desafiadas e novas situações não possam ser assimiladas às conceções existentes. Mesmo 

que ocorra algum tipo de anomalia ou dissonância, Pajares reforça que “a mudança de crença é 

a última alternativa” (1992, p.321).  A alteração ocorre ao longo do tempo, em circunstâncias 

ligadas às experiências pessoais de vida, nomeadamente o envolvimento em práticas sociais 

relevantes, e se o indivíduo reunir razões epistémicas suficientes para essa mudança (Ertmer, 

2005; Kagan, 1992; Richardson, 1998; 2001; Skott, 2015).  

Nespor (1987; também Bendixen, 2002; Feucht et al., 2017) argumenta que, ao contrário dos 

sistemas de conhecimento, os sistemas de crenças não requerem consenso alargado ou de 

grupo relativamente à sua validade ou adequação – os sistemas de crenças não requerem 

consistência interna, o que reforça a sua natureza indisputável, mais inflexível e menos dinâmica 

do que os sistemas de conhecimento, que são abertos à avaliação e ao exame crítico; as crenças, 

não. Nespor acrescentou que os sistemas de crenças têm uma relevância ilimitada para a 

perceção, compreensão e interpretação da realidade que desafia a lógica, enquanto os sistemas 

de conhecimento são mais definidos e receptivos à razão. Ainda Nespor conclui que as crenças 

são muito mais influentes do que o conhecimento na determinação de como os indivíduos 

organizam e definem tarefas e problemas e são preditores mais fortes de comportamento 

(também Kerwer & Rosman, 2020). Pajares (1992, p. 324) observa que “as crenças formam-se 

precocemente e tendem a perpetuar-se, perseverando mesmo contra contradições causadas 

pela razão, tempo, escolaridade ou experiência”. Essa resistência e durabilidade permite 

compreender como podem ser defendidas crenças incompatíveis ou inconsistentes, conforme 

referem Richardson (1996), Aguirre e Speer (2000) ou Schoenfeld (2003) , sugerindo que as 

crenças pessoais são organizadas em grupos ou clusters, estando cada um deles protegido ou 

isolado de outros aglomerados, não existindo influência entre eles, o que significa que as crenças 

incompatíveis nunca são colocadas lado a lado, não sendo examinadas quanto à consistência, 

pelo que a incompatibilidade permanece.   

 

As crenças constituem uma zona de conforto para a ação humana, uma construção na qual o 

sujeito encontra estrutura, ordem, sentido e partilha de valores (Pajares, 1992, p.318), 

reduzindo a dissonância cognitiva e a desordem perante a realidade – mesmo quando a 
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dissonância é reconhecidamente justificada pelas crenças inconsistentes que se possui. Essa é 

uma das razões, referem Pajares (1992), Perrenoud (1996) ou Richardson (1996) pelas quais as 

crenças resistem à mudança. As pessoas reconhecem o seu “eu” nessas crenças, de modo que 

os indivíduos passam a ser identificados e compreendidos pela própria natureza das crenças, 

dos hábitos que possuem.  

 

2.2. Como é que as crenças afetam o dia-a-dia da sala de aula?  

 

As crenças dos professores têm sido objeto de estudo desde há décadas (Fives & Buehl,  2010) 

e as pesquisas sugerem que há uma forte conexão entre as ações e crenças dos professores; às 

vezes entendidas como conhecimento,  as crenças são a base da ação e um dos principais 

determinantes do comportamento (Amado, 2014; Guimarães, 2010; Hofer, 2008; Hofer & 

Pintrich, 1997; Kagan, 1992; Mason & Bromme, 2010; Nespor, 1987; Pajares, 1992; Schommer, 

2004; Richardson, 1996).  

 

A perspectiva de que a docência implica fazer “o que for preciso”, exigindo o conhecimento 

sobre uma variedade de assuntos, temas e práticas e a capacidade de usar o conhecimento de 

múltiplas maneiras e configurações, indica que o ensino é uma tarefa muito complexa, conforme 

destacam Ertmer (2005), Fives & Buehl (2010), Lee e Schallert (2016), Loughran (2008; 2010; 

2019), Nespor (1987), Nóvoa (2022), Pendlebury (1990), Roldão (2017b), entre outros. Assim, 

dizem-nos a Fives e Buehl (2010; e também Perrenoud, 1996) as crenças que sustentam essa 

perspectiva de ensino devem ser igualmente complexas. Assim, perguntamos, como Goodson 

(1997), como é que as crenças afetam o dia-a-dia da sala de aula? 

 

Perrenoud afirma claramente que a ação pedagógica está constantemente sob o controlo do 

‘habitus’ quer por via das rotinas que mobiliza, de modo inconsciente, saberes e regras, quer 

por via da gestão da incerteza e do improviso, “regulada por padrões de percepção, decisão e 

ação que mobilizam fracamente o pensamento racional e o conhecimento explícito do ator” 

(1996, sem página). Goodman (1988) afirma que os professores são influenciados pelas imagens 

retidas de eventos passados que servem de filtros intuitivos, através dos quais novas 

informações são recebidas. Nespor (1987, p. 16) salienta a probabilidade que uma “experiência 

crucial ou algum professor particularmente influente produza uma memória episódica 
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ricamente detalhada que mais tarde serve ao aluno como inspiração e modelo para suas 

próprias práticas de ensino”.  

 

Os professores são vistos como especialistas que, pelo seu conhecimento, prática e ética 

profissional, possuem as competências cognitivas, pedagógicas, motivacionais e sociais 

necessárias para assegurar, nas suas aulas, a ativação dos processos de aprendizagem 

adequados para os seus alunos.  Para uma profissão como o ensino, que se caracteriza pela sua 

complexidade e incerteza, é altamente plausível que o comportamento dos professores não seja 

apenas afetado pelos seus conhecimentos (Blömeke,2012; Cabaroglu & Tillema, 2011; Ertmer, 

2005; Seifried, 2012; Tillema & Kremer-Hayon, 2005) - as crenças revelam-se importantes em 

situações desafiantes em que o conhecimento científico e profissional do professor seja 

insuficiente ou em que o conhecimento necessário não esteja disponível para lidar com a 

situação. Investigar as crenças dos professores sobre o ensino e a aprendizagem permite 

compreender quais as crenças que influenciam a ação dos professores em situações de ensino 

e aprendizagem, desde a planificação, passando pela tomada de decisões até ao 

comportamento e interação na sala de aula (Chan, 2001; Erkmen, 2012; Fives et al., 2015; 

Richardson, 1996; Soleimani, 2020).  

 

Autores como Handal e Lauvås (1987), ou Zeichner e Tabachnick (1981), referem que, apesar 

das crenças serem, em princípio, únicas e individualmente definidas, elas podem ser explicadas 

pelos milhares de horas que os futuros professores vivenciaram como alunos na sala de aula. 

Para Valcke et al. (2010) e Zeichner e Tabachnick (1981), essa experiência de escola com 

métodos tradicionais e comportamentais de docência baseados na transmissão, molda as 

crenças acerca da educação e do ensino dos futuros professores; ficam latentes durante o 

percurso de formação, criam tensão entre as crenças dos professores e os propósitos de 

inovação que surgem no sistema educativo, tornando-se determinantes no exercício em sala de 

aula onde, de uma forma espontânea, são ativadas pela rotina e pelo imprevisto (Ertmer, 2005; 

Kennedy, 1997; Pajares, 1992; Perrenoud, 1993; Prieto, 2008; Schaaf et al., 2008; Zeichner & 

Tabachnick, 1981).  Kennedy (1997) refere o papel destas no momento em que os professores 

avaliam ideias ou métodos de ensino ao longo do seu percurso: aquelas que se ajustam às suas 

crenças são reconhecidas e caracterizadas como “o que há de novo”; tudo o que desafia as 

crenças, é descartado como teórico, impraticável ou simplesmente errado. Kitchen descreve a 

sua própria experiência como professor principiante, período durante o qual se socorreu mais 
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dos “conhecimentos tácitos não examinados do que à formação inicial” uma vez que, narra, 

“Lembro-me de professores a darem palestras sobre a necessidade de pedagogia centrada no 

estudante sem recorrer às nossas experiências como alunos ou modelação da aprendizagem 

baseada em atividades para nós” (Kitchen, 2005). 

 

As situações que o professor enfrenta são complexas, marcadas pela incerteza e 

imprevisibilidade (Schön, 1991; Perrenoud, 1993; 1996; Nóvoa, 2022); seja com os alunos ou na 

preparação da atividade letiva, as estratégias cognitivas e de processamento de informações 

não funcionam separadamente e a natureza episódica das crenças faz com que sejam usadas – 

dada a natureza relacional da profissão e a exigência (e o elevado número) das interações, o 

professor utiliza crenças e estruturas de crenças porque estas garantem estabilidade e 

possibilitam a sobrevivência (Brabandere, 2005, p.9), com todos os seus problemas e 

inconsistências – a ação por impulso e a intuição substituem a  ação refletida, consciente,  e 

dificulta o acesso ao desenho intencional e ponderado da prática. O professor é colocado face à 

urgência, diz-nos Perrenoud (1993) – para além das situações estereotipadas ou antecipadas, o 

quotidiano do professor é, na sua essência, transitório, fugaz.  E ainda assim, para o professor, 

a mudança não ocorre de modo contínuo – dá-se por ruptura, de modo descontínuo. Nespor, 

Kagan ou Richardson referem que os sistemas conceptuais - implícitos e não sistematizados - 

que os professores usam para dar sentido, avaliar e justificar os eventos nas salas de aula 

moldam o pensamento sobre as circunstâncias das suas práticas e as próprias práticas no 

decurso do processo de autodesenvolvimento profissional. Concordamos com Bandura (2005, 

p.26) quando refere que, para exercerem influência sobre si mesmos, os indivíduos (neste caso, 

os professores) devem monitorizar o seu comportamento, analisá-lo por referência a um padrão 

considerado de valor, reagir, auto-avaliar-se – num processo de ‘conhece-te a ti mesmo’. 

Também L. Raths (1966), assim como Kagan (1992) e Nespor (1987), referem que as pessoas se 

mantêm fiéis a crenças quando estas não são completamente examinadas; depois de serem 

examinadas e comparadas com outras (consideradas alternativas), de a pessoa antecipar ou 

experimentar as implicações ou consequências na própria vida, é que uma crença pode tornar-

se um valor – este é o processo de clarificação de valores apresentado por Rath et al.(1966). 

 

As crenças manifestam-se, principalmente, de forma tácita (Kagan, 1992; Nespor, 1987; Pajares, 

1992), por isso entender as crenças dos professores requer fazer inferências baseadas no que 

os professores dizem, pretendem e fazem. Se os indivíduos são incapazes de, ou não estão 
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dispostos a, representar ou verbalizar as suas crenças, isso pode levar a deturpar o que 

realmente motiva o seu comportamento. Para Kagan (1992), a captura do sistema de crenças é 

geralmente difícil, pois a maioria dos professores não está plenamente ciente daquilo em que 

acredita.  

 

As crenças podem ser recuperadas ou (re)construídas com esforço, através do contexto da ação 

do professor e da forma como conduz a definição de objetivos (de aprendizagem) e o 

comportamento (de ensino) - desvelar as crenças não é um processo isolado, 

descontextualizado; ocorre por via das suas manifestações, testemunhos ou evidências - ou seja, 

pelas provas da crença: discurso e práticas. Handal e Lauvås (1987) referem-se às crenças como 

“teoria prática”, um sistema privado e integrado de conhecimentos que processa e assimila 

conhecimentos, experiência e valores reconhecidos como relevantes para a prática; esse 

sistema tem tanto de individual como de contextual, uma vez que os professores trabalham num 

contexto e o ambiente afeta o sistema de crenças que está por trás da prática docente, 

influenciando o que os professores valorizam e esperam (Connelly et al., 1997; Handal & Lauvås, 

1987; Valcke et al., 2010).  

 

Soleimani (2020) refere que, no caso do Irão, reconheceu-se a necessidade de estudar as crenças 

como o primeiro passo para desencadear mudanças nos programas de formação de professores 

e desenvolver novas perspetivas sobre a profissão docente. As crenças profissionais são parte 

da competência profissional dos professores (Bahçivan, 2016; Gholami & Husu, 2010;  Kerwer & 

Rosman, 2018; 2020; Pajares, 1992; Richardson, 1996; Taibi, 2012) com uma forte influência 

sobre as decisões tomadas pelos professores que trabalham num campo caracterizado por uma 

diversidade de exigências. As crenças podem ser de natureza individual ou coletiva, explícitas 

ou implícitas (intuitivas), fragmentárias e mesmo contraditórias. As crenças estão relacionadas 

com o ensino e o ensinar - a função da escola, as funções dos professores, o currículo, a didática 

e pedagogia (Blömeke, 2012; Sosu & Gray, 2012), mas também relacionadas com a 

aprendizagem: o conteúdo científico, objetivos e metas de aprendizagem, gestão de sala de 

aula, preferências de métodos de ensino tradicionais ou construtivistas… (Ertmer, 2005) Para 

influenciar e mudar as crenças dos professores é necessário manter o equilíbrio entre crenças 

educacionais tradicionalistas e progressistas/construtivistas; a adoção ou sugestão de 

estratégias, técnicas inovadoras ou que pareçam romper com práticas instaladas, é insuficiente, 
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ainda que seja útil a apresentação de estratégias e instrumentos que possam suportar as suas 

necessidades mais imediatas (Ertmer, 2001).  

 

O interesse em identificar as crenças epistémicas dos professores está em apoiar o 

reconhecimento da relação entre essas crenças e as suas ações e, em particular, o efeito que 

tem por exemplo, no desempenho dos alunos (Clark & Peterson, 1986; Erkmen, 2012; Ertmer, 

2001; Gholami & Husu, 2010; Kagan, 1992; Mason & Bromme, 2010; Nespor, 1987; Pajares, 

1992; Richardson, 1996, 1998; Seifried, 2012). Autores como Borg (2006), Fives, Lacatena e 

Gerard (2015), Prawat (1992), Richardson (1998; 2001), Skott (2015) e Marcos, Sánchez e Tillema 

(2008; 2009) afirmam repetidamente que as crenças dos professores desempenham um papel 

de ponte entre o conhecimento relacionado com o trabalho e a conduta dos professores em 

diferentes situações profissionais, o que pode eventualmente ter um impacto nos resultados 

escolares e pedagógicos. 

 

2.3. Crenças relativas ao ensino, à aprendizagem e à avaliação 

 

As práticas dos professores são fortemente influenciadas pela sua experiência em sala de aula 

como aluno - mais ainda do que pela sua formação formal. Nespor (1992) afirma mesmo que os 

professores em início de carreira têm geralmente internalizadas as práticas dos seus próprios 

professores. Porque é que a experiência é importante para a forma como os professores 

ensinam? E como é que esta influência se manifesta, exatamente? Kennedy identificou pelo 

menos três níveis diferentes de pensamento quando os professores declararam as intenções 

práticas: 1) Os professores viam uma situação e tentavam “ler” ou “interpretar” essa situação 

para que pudessem agir sobre a situação ou formular uma intenção de agir sobre ela; 2) os 

pensamentos dos professores formavam um conjunto de “princípios de prática acumulados 

sobre como responder a determinadas situações”; e 3) “os professores muitas vezes 

justificavam o seu princípio de prática, referindo-se a um conjunto de crenças e valores 

permanentes” (Kennedy, 2004, p. 9).  

 

A ação docente em sala de aula, refere Perrenoud (1996), está parcialmente sob o controlo de 

padrões de percepção, pensamento, decisão que escapam à antecipação e até mesmo à 

consciência clara, ou seja, à intenção declarada – em situação de aula, o professor gere 

incidentes críticos que são impossíveis de prever (como aqueles que resultam dos processos de 
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pensamento dos alunos), nem são controláveis e nem sempre inteligíveis. Alguns imprevistos 

são “paradoxalmente previsíveis” (Perrenoud, 1996) – já que ao longo do percurso como aluno 

e depois como professor, há situações que se repetem: a possibilidade de um aluno cometer um 

erro fora do comum, uma atividade que não resulta ou que corre de forma desagradável. No 

entanto, quando isso acontece, é sempre inesperado.  

 

Assim, como argumentou Shulman (1987), o ensino é tanto um trabalho de eficácia (ou seja, o 

que os professores são capazes de fazer), como é normativo (ou seja, o que os professores 

devem fazer), e nessa oscilação que impele para a ação está presente o processo dos professores 

aprenderem a ‘ser professor’ e a negociar entre o idealizado e o que é possível nos seus  

ambientes escolares, contextualizados (Kennedy, 2004; Gholami & Husu, 2010). Por isso, os 

professores utilizam, dizem Gholami e Husu (2010), tanto o raciocínio “eficiente” como  o 

“moral” para decidir que algo deve ou não ser feito, em vez de algo é “verdadeiro” ou “falso”; 

esses processos de decisão estão sustentados em dois tipos de crenças: ethos moral e a noção 

“o que funciona”. Kennedy realça que “não só as intenções dos professores são numerosas e 

diversas, mas muitas vezes contradizem-se, de modo que não seria logicamente possível para 

os professores realmente alcançar todas as coisas que pretendiam fazer” (Kennedy, 2004, p. 28).  

 

A relação entre os diferentes tipos de crenças é muito forte (Blömeke , 2012; Fives & Buehl, 

2010; Tillema & Kremer-Hayon, 2005;  Tillema & Orland-Barack, 2006) e estudos como os de 

Chan e Elliott (2004), Kienhues et al. (2008), Cheng et al. (2009), Sosu e Gray (2012),  Bahçivan 

(2016), Kerwer e Rosman (2018; 2020), Bergeron (2020), Soleimani (2020) e Mardiha e 

Alibakhshi (2020) mostram ligações entre a epistemologia pessoal dos professores 

relativamente ao ensino, as crenças sobre as  práticas de ensino e as práticas efetivamente 

adotadas: crenças centradas no papel do professor como principal fonte de conhecimento estão 

na base de práticas mais transmissivas/expositivas enquanto que crenças mais centradas no 

processo de aprendizagem como a principal fonte de aquisição de conhecimento estão 

associadas a práticas de ensino construtivistas, com a conceção de atividades que motivam o 

pensamento crítico e o engajamento dos alunos.   

 

Wilke e Losh (2008) estudaram as práticas planeadas para averiguar se as crenças são 

construtivistas e se associam a práticas como atividades experimentais e laboratoriais, estudo 

de casos, discussão em pequenos grupos e discussão orientada; ou se as crenças têm 
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características tradicionais, com abordagens transmissivas, expositivas, demonstrações e 

apresentações. Talvez este seja um falso dilema, e a mudança esteja numa abordagem mais 

equilibrada do ensino, que coloque mais ênfase na compreensão do assunto, o que significa, 

para Garet et al. (2001), que os professores devem aprender mais sobre as disciplinas que 

ensinam, e como os alunos aprendem.  

 

Para Blömeke (2012), Garet et al. (2001), ou Seifried (2012), é necessário ter ou alcançar um 

determinado nível de domínio do conteúdo científico antes de ser possível ver a natureza 

dinâmica desse conhecimento, logo, quanto mais um professor é capaz de ver a natureza 

dinâmica do conhecimento, mais prefere métodos de ensino orientados para os alunos, que 

exploram o conhecimento por si mesmos em vez de apenas ouvir o professor. O ensino poderá, 

então, ser organizado para deixar os alunos trabalharem independentemente – o tempo de aula 

é menos centrado no professor. O estilo de ensino resulta da combinação entre o 

comportamento docente e as crenças pedagógicas, e, através dele, manifestam-se as suposições 

e crenças ocultas dos professores sobre o que fazer e o que não fazer em sala de aula, tarefas a 

serem abordadas, materiais a selecionar e interação professor-aluno (Buehl & Beck, 2015; Chan 

& Elliot, 2004; de Vries et al., 2013). 

 

Dalmau e Guðjónsdóttir (2000) e Schoenfeld (2003) descrevem o exercício docente como um 

processo baseado na interação dinâmica entre a prática - o que os professores fazem; a teoria - 

como eles entendem/explicam o que fazem; e a crença - porque fazem o que fazem. Wilke e 

Losh (2008) e Jensen et al. (2012) sugerem que os professores se movem entre a transmissão 

direta e as crenças construtivistas, dependendo do contexto específico e dos objetivos da aula, 

o que alinha com a ideia de crenças agrupadas que referimos anteriormente (Aguirre & Speer, 

2000; Richardson, 1996; Schoenfeld, 2003) que não se manifestam simultaneamente e, por isso, 

não entram em colisão ou contradição, coexistindo assim crenças incompatíveis, pois algumas 

delas emergem em situações especificas. 

 

Tomando Wilke e Losh (2008), consideramos duas perspetivas sobre as práticas docentes: as 

abordagens orientadas para o ensino, tradicionalmente centradas no professor e na transmissão 

de conteúdos e as orientadas para a aprendizagem, de natureza construtivista, centradas no 

aluno e nas suas experiências e menos na transmissão de informação, alinhando com o quadro 

de análise das crenças e práticas e pedagógicas no TALIS (OECD, 2013): professores com fortes 
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crenças construtivistas focam-se nos alunos não como recetores passivos, mas como 

participantes ativos no processo de aquisição de conhecimento. Esta dicotomia, refere Seifried 

(2012) reflete-se nas crenças sobre: o papel do professor – transmissor/apresentador vs. agente 

de mudança; o conceito de ensino - transferência de informação vs. desenvolvimento da pessoa; 

o papel do aluno - recetor passivo vs. agente ativo do seu conhecimento;  a natureza do 

conteúdo da aprendizagem – limitado pelo currículo prescrito vs. construído pelos alunos; e 

propriedade do conhecimento - conhecimento detido pelo professor vs. conhecimento 

construído socialmente. 

 

Note-se, por exemplo, o levantamento no âmbito do relatório TALIS (DGEEC & DSEE, 2013) 

refere que os docentes portugueses do 3º ciclo referem que o seu papel no processo de ensino 

e aprendizagem é o de “levar os alunos a pensarem por eles próprios, para a resolução dos 

problemas que se lhes colocam, antes do docente lhes apresentar a solução (…) [dar mais]  

importância aos processos que motivam o pensamento e o raciocínio, do que a algumas 

matérias do currículo (…) [e promover] que os alunos aprendem melhor quando procuram e 

encontram, por si próprios, soluções para os problemas.» (p. 98). Estes dados relativos às 

crenças pessoais são congruentes com os dados relativos ao sentimento de auto-eficácia, que é 

mais elevado quando comparado com os professores dos países participantes, considerando 

práticas de sala de aula como “Proporcionar explicações alternativas quando os alunos 

apresentam dificuldades (…); Fazer os alunos valorizar as atividades escolares (…); Conseguir que 

os alunos acreditem nas suas capacidades de realização de tarefas” (p.98).  

 

Mas, simultaneamente, os professores portugueses “são os que mais se queixam de uma menor 

disciplina dentro da sala de aula (...)” – assinalando que “perdem imenso tempo porque os 

alunos interrompem o normal decurso das atividades letivas” e que “quando a aula começa 

tenho de esperar muito tempo para os alunos se acalmarem” (DGEEC & DSEE, 2013, p.98).  E no 

que diz respeito às práticas de sala de aula mais importantes, os dados confirmam esta 

dissonância: 84,8% dos docentes dá importância à apresentação dos conteúdos recentemente 

lecionados, 71,0% valoriza a verificação das tarefas realizadas pelos alunos ou dos trabalhos de 

casa e 65,6% dos docentes investem na colocação de “problemas ou situações de vida real” 

(p.98). A incoerência entre o que é dito e o que é feito torna-se mais evidente quando 

observamos os dados percentuais relativos à categoria de auto-eficácia na utilização de várias 

estratégias de avaliação, 98,3% (DGEEC & DSEE, 2013, p.102); e a comparação com os 89,5% de 



 

44 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

professores que referem como principais métodos de avaliação utilizados “a observação dos 

alunos na execução de tarefas específicas, e a realização de testes elaborados pelos próprios 

docentes” (p.98). E se incluirmos a categoria “Disciplina em sala de aula” (p. 105), então os dados 

referem que 39,9% dos docentes tem de esperar muito tempo para os alunos se acalmarem 

quando a aula começa, 40,4% afirma perder imenso tempo porque os alunos interrompem a 

aula e 31,1% identificam a existência de muito barulho perturbador na sala de aula. Poderá ser 

esta a manifestação referida por Schommer-Aikins (2004) de que a crença parece sobrepor-se à 

construção do conhecimento? A autora destaca que os elementos relevantes da crença para o 

conhecimento pessoal são o efeito, a adesão limitada à lógica, a dificuldade em mudar, e uma 

poderosa influência sobre o pensamento e o discurso.  

 

Ensinar é um termo ambíguo, diz-nos Shulman (1987), em parte devido à complexidade da 

função, onde ocorre a “miscigenação de elementos pessoais e profissionais” (Roldão, 2007) 

assim como sociais e históricos. Roldão refere a dificuldade que os professores têm em clarificar 

o que é ensinar, apresentando um conjunto de categorias a partir dos discursos dos professores: 

ensinar é “dar matéria”, é facilitar o trabalho de aprender, organizar a apresentação dos 

conteúdos; é colocar questões que levem os alunos a pensar (2009, p.14), enunciados que 

cruzam as matrizes transmissiva, construtivista e crítica. Entendidas como dicotómicas e até 

antagónicas, a autora propõe um cruzamento das mesmas, permitindo uma leitura mais 

completa do que é ensinar, definido como “desenvolver uma acção especializada, fundada em 

conhecimento próprio, que consiste em fazer com que alguém aprenda alguma coisa, que se 

pretende e se considera necessária.” (p.18).  

 

Num sistema equilibrado, o investimento nas avaliações em sala de aula é consciente e 

intencional (Stiggins, 2004) associado ao desenvolvimento profissional para garantir que os 

professores possuam as competências necessárias para criar avaliações diárias de alta qualidade 

- avaliação para a aprendizagem. Os professores envolvem os alunos nas atividades em contexto 

de aula, ao nível do registo e comunicação durante a aprendizagem, recolhendo informação que 

permite aferir/monitorizar a progressão (Fernandes, 2005; 2019), mantendo o professor o seu 

papel de condutor do processo de avaliação da aprendizagem, no que diz respeito ao momento 

de prestação de contas dos alunos. Esta lógica de equilíbrio é, talvez, desafiadora da ação de 

rotina que é guiada por fatores como a tradição, o hábito e a autoridade e por definições e 

expectativas institucionais (Perrenoud, 1993; Santos Guerra, 2001). A prática docente assenta 
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no uso de saber no qual o professor confia, está familiarizado (desde que era aluno), porque já 

o experimentou antes para resolver situações concretos do seu contexto de aula – assim sendo, 

porquê mudar?  

 

Por isso, a (re)construção – deliberada - de crenças exige a existência de situação favorável ao 

esforço (reflexivo) e à definição de objetivos (de aprendizagem) ligada ao comportamento (de 

ensino). Refletir é envolver-se em constante autoavaliação, o que exige flexibilidade, análise 

minuciosa e atitudes como "mente aberta", "responsabilidade" e "compromisso" (Dewey, 

1933). No contexto de aula, a experiência é importante, mas tem um valor limitado; a qualidade 

da ação docente passa pela identificação/reconhecimento e integração consciente de princípios 

e estratégias pedagógicas apropriadas (Kitchen, 2005). Não se trata de proceder a transposições 

mecânicas ou instrumentais, mas, através do envolvimento num processo de reflexão iniciado 

no contexto da formação, promover a auto-observação e o autoestudo que favoreça a 

compreensão profunda das razões e intenções da ação docente, facilitando o reconhecimento 

das crenças através das da observação das práticas de sala de aula e induzindo a possibilidade 

de reconstrução do conhecimento (Borko et al., 2007; Loughran & Russell, 1997; Loughran et 

al., 2004; Samaras (2006); Tillema, 2000; Valcke et al., 2010; Zeichner, 1993; 1999). 

 

2.4. Tempos e dinâmicas de formação - Crenças, formação e desenvolvimento profissional 

 

Uma pergunta recorrente na literatura sobre aprender a ensinar (Gore & Zeichner, 1991; 

Loughran & Russell, 1997; Shulman, 1996; Tillema, 2000; Van Manen, 1995) é como é que as 

estratégias da formação de professores podem promover a aprendizagem dos professores -  

através da prática ou da mudança de crença? É possível reunir condições para favorecer  a 

mudança de crença e, dessa forma, intervir sobre as práticas? Podemos criar experiências que 

levem ao questionamento e à insatisfação com as crenças existentes (ainda que inconscientes)?  

 

Nespor (1987), Pajares (1992), Richardson (1996) apontam para estratégias que podem 

promover mudanças nas crenças dos professores sobre ensino e aprendizagem: criação de 

experiências pessoais, as experiências vicárias e as influências socioculturais, que podem ser 

proporcionadas, por exemplo, através de processos de desenvolvimento profissional como é a 

formação contínua. Dado que a construção do conhecimento do professor está estreitamente 

dependente do contexto da sua prática, pode constituir um aspeto estratégico da formação a 
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integração do conhecimento produzido pela investigação académica e o saber profissional, 

através de reflexão marcadamente epistémica enraízada nas práticas em contexto de aula. 

 

Dalmau e Guðjónsdóttir (2000), referindo Donald Schön (1987), salientam que um dos aspectos 

mais importantes da formação docente pode envolver o estudo dos processos pelos quais os 

professores adquirem o conhecimento prático, o que os torna mais ou menos eficazes como 

profissionais. Tendo em conta o papel que as crenças desempenham na profissão docente, faz 

sentido analisar como, através da formação e do desenvolvimento profissional, se pode apoiar 

o processo de consciencialização e eventual alteração das crenças dos professores.  

 

As crenças, conhecimentos ou comportamentos de um professor não podem ser 

compreendidos, avaliados ou melhorados, se analisados individual ou independentemente da 

forma como é feita a avaliação da aprendizagem dos alunos, ou seja, as técnicas e instrumentos 

que o professor planifica e que servem de base para as atividades de aprendizagem dos alunos 

revela o seu pensamento relativamente aos alunos e à sua profissionalidade. O pretexto é a 

compreensão da relação que existe entre o modo como os professores verbalizam o 

conhecimento sobre avaliação pedagógica e como concebem e desenvolvem práticas avaliativas 

em contexto de aula, através de um percurso reflexivo que pode conduzir ao reconhecimento 

das crenças imanentes – idealmente, a tomada de consciência dessas crenças pode ser indutora 

de maior procura de eficácia para as aprendizagens.  

 

No quadro dos estudos sobre a avaliação pedagógica destaca-se a atenção aos professores, à 

forma como praticam e pensam a avaliação. Considerando apenas a partir do ano de 2012 (data 

de realização do TALIS no qual Portugal participou e também do relatório OCDE, Reviews of 

Evaluation and Assessment in Education: Portugal), há mais investigação sobre “dimensão 

pedagógica da classificação, compreendendo as potencialidades que encerra no quadro do 

processo educativo e formativo dos alunos, abrindo caminho à sua valorização enquanto um 

instrumento mais ao serviço desse processo” (Pais, 1998, p. 207). Se o objetivo final da 

investigação sobre o ensino for moldar, dirigir ou melhorar as práticas dos professores, 

identificar e examinar as razões que os professores têm para agir, pode contribuir para que 

sejam mais ou menos recetivos a conselhos e formação. Autores como Nespor (1987), Kagan 

(1990), Pajares (1992) ou Richardson (1998; 2001) referem que através da criação de condições 

que ajudem os professores a clarificarem o pensamento sobre as circunstâncias e concretização 
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das suas práticas, se pode favorecer a moldagem das crenças, ajustá-las quanto ao sentido, 

compreensão e justificação do que se passa nas salas de aula.  

 

A criação dessas condições pode sustentar a organização de formação contínua e o 

desenvolvimento profissional pois, para exercerem influência sobre si mesmos, os indivíduos 

devem monitorizar o seu comportamento, analisá-lo por referência a um padrão considerado 

de valor, reagir, auto-avaliando-se (Bandura, 2005, p.26). Dado que o conhecimento, 

desejavelmente, aumenta durante a formação, conforme apontam Evans (2002), Ponte (2008) 

ou Sá-Chaves (2005), para Soleimani (2020) o ganho de conhecimento deve ocorrer em 

circunstâncias que impliquem sentido e significado pessoal.  Mas, diz-nos Richardson (1996), se 

a experiência como aluno é importante na definição de imagens sobre o ensino que conduzem 

à prática inicial em aula, é a experiência como professor a única forma de desenvolver os 

conhecimentos práticos que possibilitem criação de rotinas, pelo menos em alguns aspetos da 

prática e o reconhecimento de abordagens alternativas quando confrontados com situações 

inesperadas ou ambíguas.  

 

De acordo com a OECD (2013), o impacto dos processos formativos e de desenvolvimento 

profissional nas práticas em aula parece variado, com evidências que sugerem que o 

desenvolvimento profissional pode não estar a apoiar os professores diretamente no 

desenvolvimento de competências instrucionais, ou seja, com impacto na aprendizagem dos 

alunos. Garet el al. (2001) referem as principais oportunidades para intervir na mudança ds 

práticas docentes decorrem  da colaboração contínua (medida em anos) dos professores ao 

nível da planificação;  do objetivo explícito partilhado de melhorar o cumprimento dos objetivos 

de aprendizagem dos alunos, com base na atenção ao pensamento, ao currículo e à pedagogia 

a implementar juntos dos alunos; e o acesso a ideias e métodos alternativos e oportunidades de 

observá-los em ação e refletir sobre as razões de sua eficácia.  Também Richardson (1996), 

Tillema (2000) e Tillema e Orland-Barak (2006) referem que, em contexto de formação, uma 

estratégia tendencialmente bem sucedida é a facilitação/orientação de conversas que permitam 

aos professores identificar e compreender as suas próprias crenças e práticas, considerar 

alternativas, e desafiar para experimentar essas alternativas.  

 

A profissão docente exige que os professores sejam muito mais do que transmissores ou 

implementadores de conhecimentos gerados por investigadores e disseminados por 
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professores-formadores de professores (Cochran-Smith & Lytle, 2009; Erixon & Hansson, 2022; 

Kitchen, 2005). O desafio, então, na formação de professores é extrair as premissas teóricas e 

valorativas dos professores das suas experiências diárias. E, ao fazê-lo, introduzi-los nas 

competências e recursos que lhes permitirão refletir criticamente sobre a sua prática e analisar 

e reconhecer os seus recursos pessoais e profissionais (Kitchen, 2005; Lima et al., 2014; Penuel & 

Shepard, 2016; Perner & Ferreira, 2005; Sparks-Langer & Colton, 1991; Zabala, 1998). Pajares 

(1992, p. 348; também Mena Marcos et al., 2008; Mena Marcos et al., 2009; Tillema & Orland-

Barak, 2006) sugere que metodologias como a narrativa e a autobiografia podem ser usadas 

para entender como as experiências e o percurso individuais traçam/marcam as imagens de "ser 

professor" que os professores têm e essas elaborações podem ajudar a dar sentido e significado 

à forma como educam/ensinam os seus alunos. 

 

A alteração das condições em que o professor desenvolve o seu ensino ocorre, diz-nos 

Perrenoud (1996), por todo os tipos de razões que, sem serem fortuitas, não respondem a 

nenhuma lógica de formação: mudança de programas e métodos, estruturas (por exemplo, 

criação de ciclos de aprendizagem), expectativas das famílias, nível de conhecimento e 

estratégias dos alunos. Contudo, a passagem do tempo parece não ocorrer na sala de aula - os 

professores mudam de escola, salas de aula, ambientes materiais, culturais e sociais e, 

simultaneamente, parecem permanecer no mesmo lugar. Esteve e Fracchia (1988) referem que 

o professor é um observador da transformação e permanente mudança quer do contexto social 

(e dos seus alunos), quer do conhecimento, mas não encontra na formação a resposta para 

“enfrentar as tarefas nas condições reais de exercício” docente (p. 46); a formação parece antes 

transmitir uma imagem idealizada sobre o que se deve fazer ou o que deveria ser, e o professor 

vê-se “confrontado com a manutenção de objetivos e de práticas rotinadas, que o desengajam 

e alienam face à realidade” (p.54).  

 

As crenças epistémicas e as formas de conhecimento dos indivíduos são afetadas pelas 

comunidades em que participam (Muis & Gierus, 2013), sendo as  práticas entendidas como 

produtos culturais, moldadas pelo indivíduo dentro de um dado contexto escolar. Como tal, as 

crenças epistémicas também são dependentes desse contexto e do reconhecimento dado à 

formação recebida. Ainda Muis e Gierus (2013) propõem que é possível abraçar diferentes 

crenças sobre o conhecimento e o saber dentro de um domínio (o conhecimento, o ensino e a 

aprendizagem; formas de concretização do ensino e a interação com os alunos…) dependendo 
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de como a informação é apresentada. Assim, os mesmos autores questionam se, através da 

formação contínua, será possível interferir com um domínio específico. Ou seja, na realização 

de formação, é possível interferir intencionalmente com as condições de prática?  

 

A formação contínua, entendida como problematizadora (Alarcão, 1996), coloca o professor 

perante ensaios, experiências, observações mútuas ou trabalho de ensino em equipa:  situações 

que promovam o confronto entre conhecimentos (tácitos, práxicos e epistémicos – 

retomaremos esta triologia conceptual mais adiante, no ponto 3.3. Fontes epistémicas do 

conhecimento docente e ainda na Parte II e Parte III) e práticas, mas também a negociação, a 

interacção e a colaboração na reflexão sobre essas mesmas práticas, num processo de 

“consciencialização do que é ser professor e ser aluno” (Alarcão, 1996, p.187). É ainda Perrenoud 

que alerta para que o professor que se crê autónomo (também Richardson, 1998), é aquele 

sobre quem a formação tem uma influência limitada. Na formação inicial,  trabalha como um 

profissional mas com um acompanhante, não assume o comando da sala de aula e trabalha em 

conjunto, pode-se imaginar mais flexibilidade; depois, na formação contínua, Richardson (2003), 

Tillema e Kremer-Hayon (2005) e Cabaroglu e Tillema (2011) destacam o papel da abordagem 

de dilemas ou situações problemáticas, acompanhados por um processo de reflexão suportado 

por portefólio (Smith & Tillema, 1998 e 2007; Tillema, 1998; Tillema, 2001) de modo a que, 

mesmo que trabalhe em isolamento, o professor se encontre consigo mesmo (e, 

eventualmente, com a sua organização). 

 

Apesar de Schön referir que “Quando alguém reflecte na acção, torna-se num investigador no 

contexto da prática” (1991, p.68), Muis e Gierus (2013) questionam se se potenciará o 

desenvolvimento profissional/alteração das crenças/melhoria de práticas quando os 

professores são envolvidos em práticas de reflexão/metacognição e análise de contexto de aula 

ou, como relembram Cabral e Alves (2016) ou Fernandes (2005), da relevância de dar voz aos 

alunos. Bromme et al. (2016) referem que para interferir com as crenças epistémicas, há que 

intervir ao nível do entendimento sobre como o conhecimento epistémico é distribuído (quem 

sabe o quê) em sala de aula.  

 

Pajares (p.327) alerta-nos que “Pouco será realizado se a pesquisa sobre crenças educacionais 

não fornecer insights sobre a relação entre crenças (...) e práticas de professores, conhecimento 

de professores e resultados dos alunos” daí que a criação de oportunidades de formação, além 
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de enfatizar a docência como uma profissão de aprendizagem (Darling-Hammond & Sykes, 

1999) implique a forma como a escola se organiza, facilitando ou promovendo a construção e 

desenvolvimento de comunidades profissionais de aprendizagem, onde o professor tenha voz e 

que destaque o desenvolvimento intelectual contínuo dos professores como estudantes 

vitalícios das  suas áreas disciplinares, do conhecimento pedagógico e das mudanças para a 

melhoria da aprendizagem do aluno, referem Grossman et al. (2001). Esta perspetiva desafia a 

conceção convencional da formação de modo a integrar o tempo suficiente, atividades e 

conteúdo necessário para criar dinâmicas de (des)aprendizagem, de (des)construção de crenças 

(Fullan & Hargreaves, 1992) relativamente ao conhecimento do professor e, eventualmente, 

promover mudanças significativas na sua prática de sala de aula (Garet et al., 2001).   

 

2.5. Ensaio breve de síntese sobre crenças  

 

 A crença epistémica difere das restantes crenças em vários aspetos. As crenças reúnem, por 

exemplo, as perceções e atitudes, opiniões, valores e juízos de valor, princípios e regras práticas, 

que os indivíduos possuem em relação ao mundo ao seu redor, constituindo um património 

inconsciente prático (Perrenoud, 1996).  A crença é, por isto, condição primeira, necessária mas 

não suficiente para a existência de conhecimento, já que este exige a reunião das condições 

epistémicas de verdade e justificação (Chisholm, 1971); uma abordagem epistemológica exige a 

consideração das evidências, das provas, que sustentam a aquisição do conhecimento, fator 

decisivo para distinguir as crenças enquanto proposições subjetivas que o sujeito aceita como 

verdadeiras, do conhecimento verificável externamente ou epistémico (crenças verdadeiras 

justificadas) que se refere a como os indivíduos avaliam, justificam e fundamentam os seus 

conhecimentos (Nespor, 1987; Pajares, 1992). 

 

A prática docente tem por base conhecimento científico e pedagógico adquirido em meios 

formais, mas também durante o exercício profissional, com os alunos e com os outros 

professores, ao longo do tempo. Aliado ao percurso como aluno, a revisão da literatura refere 

serem estes os elementos nucleares para explicar as decisões e ações dos professores em 

contexto de aula – as relações entre as crenças dos professores e a prática apresentam 

congruências e incongruências, que podem apoiar ou dificultar a implementação de formas de 

ensino que traduzam as crenças na prática (Buehl & Beck, 2015; Fives & Buehl, 2010; 2012). 
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A vontade dos professores de questionar e renovar a sua compreensão e conhecimento sobre a 

aprendizagem, o ensino e as práticas relacionadas são questões centrais para a melhoria das 

aprendizagens. No entanto, será que as questões práticas estão alinhadas com as epistémicas? 

Dada a complexidade, heterogeneidade e diversidade de modos de ver, pensar, sentir e agir é 

provável a existência de desalinhamentos e tensões diversas que se expressam nos discursos, 

nas práticas e nas narrativas sobre as práticas. E este objeto é, certa medida, o nosso foco de 

estudo.   
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3. A problemática da mudança positiva das práticas profissionais – discussão em 

torno do conhecimento dos professores 

 

O que significa viver a vida de um professor? O que significa ser professor, 

tornar-se professor, permanecer na docência ou abandonar a profissão? 

Porque é que os professores estão a fazer o que estão a fazer da forma como 

estão a fazer? 

Kelchtermans, 2017, p.7 

 

O desafio para a investigação do conhecimento dos professores não é apenas 

mostrar-nos o que os professores pensam, acreditam ou têm opiniões, mas 

que conhecem. E, ainda mais importante, que saibam que sabem.  

Fenstermacher, 1994, p.51 

 

Os professores têm conceções diferentes sobre a natureza do conhecimento e da natureza do 

saber (Hofer & Pintrich, 1997).  Relativamente ao conhecimento que possuem, a maioria dos 

professores não tem o que Hofer e Pintrich (1997) chamam uma “epistemologia pessoal” 

consolidada, mas apresentam, com base no senso comum e nos anos de experiência (como 

alunos e como professores), esquemas semelhantes a uma epistemologia que consideram como 

justificação suficiente para aceitar o que sabem como conhecimento e que constitui uma forma 

de avaliar as reivindicações de conhecimento, referem as autoras. Existe uma “estreitíssima 

ligação entre a natureza da função [docente] e o tipo de conhecimento específico que se 

reconhece como necessário para a exercer” (Roldão et al., 2007). As bases da profissionalidade 

docente assentam em quatro eixos fundamentais, de acordo com Roldão (2009), “a natureza 

específica da actividade exercida, o saber requerido para a exercer, o poder de decisão sobre a 

acção e ainda o nível de reflexividade sobre a acção que permite modificá-la.” (2009, p.44, itálico 

no original). Procuraremos clarificar o conceito de conhecimento, especificamente o 

conhecimento dos professores, aquele que é necessário para o exercício da docência e que 

provêm de diversas fontes epistémicas.  

 

3.1. Sobre o conhecimento profissional docente – clarificação conceptual 

 

Autores como Alarcão (2001), Canário (1998), Day (2001), Hammerness et al. (2005), Loughran 

(2010; 2019), Nóvoa (1992), Paquay (1994),  Paquay et al. (2001), Shulman (1986; 1987; 2007; 
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2016) Roldão (2007, 2008, 2010; 2017a) abordam o conceito de conhecimento dos professores, 

referindo-o como aquele que inclui o conhecimento dos conteúdos disciplinares, dos métodos 

de ensinar e como fazer aprender alguma coisa a alguém. Este conjunto de saberes emerge da 

“dialéctica saberes/situações que o acto de ensinar envolve” (Roldão, 2004, p.103), ou seja, 

constitui um corpo de conhecimentos organizado, coerente e legitimado e cujo fim é organizar 

e orientar uma prática intencional e têm em comum a sua natureza epistémica e o caráter 

fundador para a profissionalidade “numa perspectiva afirmativa e legitimadora do seu saber 

específico e do seu valor para a sociedade” (Alarcão, 2001, p.8).  

 

Contudo, Roldão (2009; também Loughran, 2010) refere que os professores têm dificuldade em 

clarificar o que é ensinar; a autora apresenta um conjunto de definições a partir dos discursos 

dos professores: ensinar é “dar matéria”, é facilitar o trabalho de aprender, organizar a 

apresentação dos conteúdos; é colocar questões que levem os alunos a pensar (2009, p.14). 

Também Paquay (1994, p. 11 e ss.) mostra esta complexidade com uma tipologia de conceções 

do que é ensinar, combinando a identificação do objetivo dominante do ensino com as 

estratégias privilegiadas. A diversidade dos enunciados referidos pelos autores cruzam as 

matrizes transmissiva, construtivista e crítica – entendidas, na voz dos professores, como 

dicotómicas e até antagónicas; para superar essa miscelânea, Roldão propõe um cruzamento 

das mesmas, permitindo uma leitura mais completa do que é ensinar como o desenvolvimento 

de “uma acção especializada, fundada em conhecimento próprio, que consiste em fazer com 

que alguém aprenda alguma coisa, que se pretende e se considera necessária.” (Roldão, 2009, 

p.18).  

 

À complexidade da clarificação conceptual, Roldão (2008) acrescenta um alerta para a 

necessidade de atender a fatores como a massificação escolar, a heterogeneidade dos alunos, 

o anacronismo dos currículos e a “funcionarização” dos docentes, como potenciadores de um 

“esbatimento” da profissionalidade docente, resultante das tensões entre a “proletarização e 

funcionarização” dos professores. Na base destas tensões, está a “discursividade humanista 

abrangente” e “uma orientação para a especificação operativa” que se evidenciam em formas 

de saber não fundamentado, superficial e na prática docente tecnicista. Roldão (2005) afirma 

que a consciência da multidimensionalidade do conhecimento profissional e a procura 

constante da sua legitimidade epistémica é determinante para o desenvolvimento e afirmação 

da profissionalidade docente, enquanto identifica a “fragilidade do conhecimento profissional 
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específico dos docentes, e da sua produção, no interior das próprias comunidades docentes” 

como contraditória com “o elevado nível de qualificação académica de que o grupo é portador” 

(2008, p. 40). 

 

Conhecimento profissional complexo e compósito, assim designa Roldão, pois não se trata de 

combinar conhecimentos de várias naturezas, mas transformá-los para que passem a constituir-

se como parte integrante uns dos outros (Roldão, 2007, 2008, 2009). A capacidade analítica tem 

um papel importante na construção do conhecimento do professor na medida em que permite 

conceptualizar o ensino a partir de experiências com base técnica ou de improvisação criativa, 

estabelecendo sentidos e identificando potencialidades de uma determinada situação; desse 

processo resulta informação para o desempenho sustentado da ação de ensinar, para a 

continuidade do pensamento e teorização da ação de modo a escolher e aplicar instrumentos 

para a efetiva melhoria do ensino (Roldão, 2005, 2008, 2009, 2010, 2014). Isto significa que o 

conhecimento profissional docente é dinâmico, desconstruindo-se e reconstruindo-se na 

própria comunidade, como ‘saberes da alteridade’ (Cifali, 2001),  com base na 

proximidade/distância entre atores e as lógicas relacionais , na interação que questiona a prática 

não apenas para a recompor (Roldão, 2008; Shulman, 2007) mas para a informar, para a 

legitimar, para enunciar e explicar as razões e os motivos da sua ação, e argumentar o 

fundamento racional da sua ação (Tardif & Gauthier, 2001), numa dependência processual entre 

o que é feito, o que é dito e o que é pensado.  

 

3.2. Condições epistémicas do conhecimento 

 

O conhecimento epistémico docente difere das crenças docentes. Como vimos anteriormente, 

as crenças reúnem, por exemplo, as perceções e atitudes, opiniões e convicções, valores e juízos 

de valor, princípios e regras práticas, que os indivíduos possuem em relação ao mundo que os 

rodeia, constituindo um património inconsciente prático (Perrenoud,1996).  A crença é, por isto, 

condição necessária mas não suficiente para a existência de conhecimento, já que este exige a 

reunião das condições epistémicas de verdade e justificação (Chisholm, 1971); uma abordagem 

epistemológica exige a consideração e apresentação de evidências que sustentam a aquisição 

do conhecimento, fator decisivo para distinguir as crenças verdadeiras enquanto convicções 

subjetivas, do conhecimento epistémico (crenças verdadeiras justificadas), que se refere a como 

os indivíduos avaliam, fundamentam e legitimam os seus conhecimentos. Além disso, o 
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conhecimento epistémico contempla, por natureza, a possibilidade de mudança, por estar 

sujeito a discussão e reconstrução por contacto com novas evidências/provas ou argumentos 

cogentes; por oposição, a mudança das crenças é difícil, dado o seu carácter inquestionado. 

Kienhues et al. (2008, p.546) consideram que as crenças têm um carácter estável, pelo que 

podem ser consideradas um conhecimento ingénuo, enquanto o conhecimento epistémico é 

sofisticado, pois resulta de esforços construtivos e da procura de elementos de garantia12  

(Toulmin, 2006) ou legitimação. Estes elementos – factos, evidências e argumentos cogentes - 

constituem critérios objetivos e racionais para refletir e avaliar a qualidade dos nossos 

conhecimentos e favorecer o desenvolvimento do mesmo; as crenças, por estarem ligadas a 

fatores subjetivos, como emoções, experiências pessoais, ideologias ou preferências, estão 

menos expostas a reflexão, discussão, avaliação e mudança. Kuhn et al. (2000; também Kienhues 

et al., 2008; Kuhn & Weinstock, 2002) referem que o desenvolvimento da compreensão 

epistémica resulta da coordenação entre essas dimensões objetiva e subjetiva do 

conhecimento, ou seja, os indivíduos, simultaneamente, detêm crenças e conhecimento 

epistémico sobre os mesmos temas. A possibilidade e capacidade de os distinguir alcança-se 

através da prática reflexiva, uma vez que esta, conforme refere Roldão (2008, p. 44), exige “o 

recurso a conhecimento teórico e prático prévios, a teorização problematizadora da situação 

prática em apreço e a produção de conhecimento susceptível de ser comunicado a outros, e 

mobilizado noutras situações.”  

 

3.3. Fontes epistémicas do conhecimento docente  

 

Fenstermacher (1994), ao rever a investigação produzida sobre conhecimento epistémico 

docente, refere a dispersão de designações que emergem da literatura e considera-as como 

variações que não interferem na natureza epistémica do mesmo. Para clarificar essa posição, 

coloca quatro questões epistemologicamente fundamentais: o que se sabe sobre o ensino 

eficaz?; o que sabem os professores?; que conhecimentos são essenciais para o ensino? quem 

produz conhecimento sobre o ensino? (1994, p.5). Conclui Fenstermacher que os 

investigadores, na produção teórica (no quadro temporal anterior a 1994), descrevem tipos 

distintos de conhecimento que os professores possuem:  

 
12 Tradução de warrant, usado por Toulmin (2006). A garantia ou justificação resulta da inferência ou conexão lógica 
entre os dados e o que se afirma ou defende; justifica o modo como os dados apresentados sustentam a tese ou 
afirmação de conhecimento, legitimando-o enquanto tal.  
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- conhecimento formal, como resposta à primeira questão, que resulta da pesquisa académica 

levada a cabo por especialistas, investigadores ou por professores responsáveis pela formação 

inicial de docentes;  

- como resposta à segunda questão, o conhecimento prático, o que os professores sabem como 

resultado da experiência de ensino, referindo os trabalhos de Donald Schön relativamente à 

prática reflexiva e também de Connelly e Clandinin, 

- quanto ao conhecimento que é essencial para o ensino, Fenstermacher direciona-nos para a 

investigação de Lee Shulman, referindo que o conceito de conhecimento profissional docente 

proposto por esse autor não introduz tipos de conhecimento diferentes daqueles nas respostas 

às duas primeiras perguntas, mas procura mostrar quais as formas e tipos de conhecimento que 

são necessários para ensinar competências, e 

- finalmente, com a questão sobre quem produz conhecimento sobre o ensino, Fenstermacher 

aborda a diferença entre o conhecimento gerado pela investigação académica e aquele que é 

produzido pelos professores em exercício, destacando os trabalhos de Cochran-Smith e Lytle 

como exemplos.  

 

Para pensarmos sobre a complexidade do conhecimento profissional docente, tivemos ainda 

em conta, com Clark e Peterson (1986), que aquilo que os professores fazem é dirigido por aquilo 

que os professores pensam; nos processos de pensamento, os mesmos autores contemplam o 

planeamento (pré e pós atividade), decisões e interações, e as teorias e as crenças. Autores 

como Altet (2001), Kuhn e Weinstock (2002), Loughran (2019), Roldão (2007, 2010) ou Roth e 

Weinstock (2013) referem que, no quotidiano, os docentes evidenciam conhecimento-em-ação. 

Desta constelação concetual, podemos questionar com Shulman (1986), de onde vem o 

conhecimento do professor? Integra o conhecimento dos conteúdos disciplinares, do 

conhecimento sobre métodos de ensinar e sobre como fazer aprender alguma coisa a alguém e 

ainda das interações em torno conhecimento e do saber dos professores com os alunos e dos 

professores com outros professores – enfoques que servem de fundamento às epistemologias 

pessoais do professor e que se manifestam, de forma mais ou menos implícita, nos seus 

discursos e nas suas práticas de ensino.  

 

É possível que a justificação epistémica do conhecimento dos professores, a partir da 

prevalência de um ou outro enfoque, interfira nas práticas docentes? Considerando Darling-

Hammond (2008, 2016), Darling-Hammond et al. (2005), Hammerness (2005), Meirieu (1998), 
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Richardson (2003) ou Shulman (1987), sim, e o conhecimento das fontes epistémicas do 

conhecimento dos professores pode ajudar a melhorar a qualidade das práticas de ensino; 

Roldão afirma mesmo que “se a produção de conhecimento sustentado estiver ausente, as 

tentativas de melhoria serão tendencialmente casuais, incertas e provavelmente improdutivas 

e geradoras de frustração” (Roldão, 2008, p. 45). 

Interessa-nos também realçar a distinção entre o “saber” e o “conhecido”, feita por 

Fenstermacher (1994, p. 28), entre o conhecimento de ensino que é gerado por aqueles que se 

especializam em pesquisa sobre ensino, em contraste com o conhecimento que os professores 

geram como resultado de sua experiência como professores, fazendo corresponder ao “saber” 

a posse de conhecimentos cuja garantia ou legitimação ultrapassa contextos, situações ou 

circunstância temporal.  O que é “conhecido” está ligado à empírea, ao contacto substancial e 

circunstancial com uma dada realidade situada num tempo, lugar ou situação, ou seja, a 

legitimação ou enfoque do conhecimento é tácito, vinculado sobretudo à experiência em sala 

de aula.  

 

Da revisão da literatura realizada, fizemos emergir três enfoques de garantia ou legitimação 

epistémica para o conhecimento profissional docente: enfoque tácito, práxico e epistémico, que 

passamos a apresentar.  

 

3.3.1. Enfoque tácito do conhecimento docente - a prática como fonte epistémica 

 

O professor é o autor material do ensinar: planeia o ensino, projeta-o e realiza-o, desenvolve as 

atividades previstas, toma decisões em contexto, informado/legitimado pelas suas experiências 

pedagógicas anteriores, pelas crenças e conhecimento prévio que possui relativamente ao 

contexto e aos alunos (Altet, 2001; Greene et. al, 2016; Winch, Oancea & Orchard, 2015; Yang 

et al. 2018), numa combinação tácita que serve de critério para aferir e avaliar o retorno que, 

em aula, as suas ações têm – as práticas de ensino devem traduzir-se em, retomando as palavras 

de Roldão, “fazer aprender alguma coisa a alguém”  (Roldão, 2007, p. 46; também Roldão, 2005, 

2014, 2017).   

 

Suportamo-nos em Greene et al. (2016, p.3 e ss.; também Canário, 2005; Winch, Oancea & 

Orchard, 2015) quando identificam o conhecimento no contexto como sendo constituído pelas 

proposições ou procedimentos particulares referentes às interações entre indivíduos e 
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contextos particulares; esta definição pode conduzir à defesa de que todo o conhecimento sobre 

educação é situado e que os resultados obtidos não podem ser transpostos de forma automática 

noutros contextos, isto é, a sua replicação é considerada probabilística e, portanto, incerta. Mas 

o valor das experiências dos professores é determinante para a sua aprendizagem docente e 

desenvolvimento profissional (Darling-Hammond, 2000, 2008; Desimone, 2009; Guskey, 2002) 

pois, ao longo da vida, experimentam uma vasta gama de atividades e interações que podem 

aumentar os seus conhecimentos e competências e melhorar a sua prática docente, bem como 

contribuir para a sua aprendizagem pessoal, social e emocional como professores. Estas 

experiências incluem as atividades de aula diárias, contexto privilegiado para o professor 

desenvolver características vitais para a aprendizagem dos alunos, conforme referidas pela 

OECD (2005), como a capacidade de transmitir ideias de forma clara e convincente; criar 

ambientes de aprendizagem eficazes para diferentes tipos de alunos; fomentar relações 

produtivas professor-aluno; ser entusiasta e criativo; e trabalhar eficazmente com outros 

professores e com os pais. Em contexto de aula, pode traduzir-se em proporcionar e incentivar 

a escolha, a iniciativa e a participação na tomada de decisões pelos alunos, apresentar 

justificações e relevância significativas e adequadas, abster-se de usar linguagem ou outros 

comportamentos que possam ser entendidos como pressão para comportamentos específicos.  

A estes, juntam-se as conversas informais com outros professores sobre situações de ensino e 

deste conjunto manifesta-se a preocupação tácita com a aprendizagem dos alunos que pode ser 

verbalizada junto dos próprios alunos e junto dos pares - revelando consciência dos desafios do 

ensino e indagação mecânica para a melhoria, baseada em experiências anteriores 

desenvolvidas e tidas como eficazes, conforme elencado por Tinoca e Valente (2015).  

 

Estes são elementos práticos, relacionais, nos quais os professores acreditam, e a partir dos 

quais imaginam, intuem, sentem e refletem e que devem ser submetidos a avaliação 

relativamente ao seu mérito epistémico (Fenstermacher, 1994, p.47; também Kuhn & 

Weinstock, 2002; Loughran, 2019; Roth & Weinstock, 2013; Winch, Oancea & Orchard, 2015), 

para poderem ser considerados conhecimento. 

 

3.3.2. Enfoque práxico do conhecimento docente – análise e investigação da prática13 

 

 
13 A partir da distinção feita por Roldão (2008, p. 44) entre “prático reflexivo” e o “profissional de ensino analítico e 
investigativo da prática”. 
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A par dos elementos relacionais, é expectável que os professores processem e avaliem novos 

conhecimentos relevantes para a sua prática profissional (Loughran, 2019), pelo contacto com 

novas experiências que requerem uma “reorganização qualitativa do pensamento” (Kienhues et 

al., 2008, p. 547), para melhorar a prática e responder aos desafios sempre emergentes que 

ensinar coloca (Lee & Schallert, 2016; OECD, 2013b; 2016). O desenvolvimento do conhecimento 

profissional docente exige momentos de reflexão e de trabalho colaborativo e também 

aprendizagem e formação contínua (Fenstermacher, 1994; Hofer, 2002; Hofer & Pintrich, 1997; 

Kelchtermans, 2017; Loughran,2008; 2019; Richardson 1998; 2001a; 2001b; Roldão, 2009, 2010, 

2017; Shulman, 1987, 2004).  

 

Ainda que, no dia a dia, os professores concentrem a sua atenção na prática - o que fazem e 

como o fazem, segundo Loughran (2019), essas reflexões só se transformam em conhecimento 

com a análise do porquê, com apresentação de garantias ou legitimação epistémica. Desimone, 

em estudo de 2009, reporta que a utilização de um quadro conceptual comum aumentaria a 

qualidade dos processos de desenvolvimento profissional e, subsequentemente, a 

compreensão geral da melhor forma de moldar e implementar as oportunidades de 

aprendizagem dos professores para o máximo benefício tanto dos professores como dos alunos. 

A partilha do quadro conceptual permite que a preocupação com a aprendizagem dos alunos 

assuma um caráter informacional e consequente (Tinoca & Valente, 2015; Winch, Oancea & 

Orchard, 2015), ou seja, a procura pela enquadramento, sustentação e avaliação das práticas 

para, idealmente de forma colaborativa com os pares, analisar o impacto das mesmas nas 

aprendizagens dos alunos. Sem “aceder ao raciocínio pedagógico do professor” (Loughran, 

2019, p.530), sem exame crítico do pensamento docente, não é possível saber se o professor 

está a usar uma atividade divertida como forma de quebrar a rotina normal da sala de aula, ou 

se há uma decisão intencional pedagógica para apoiar o desenvolvimento conceptual dos 

alunos.  

 

A reflexão informada sobre a prática, o escrutínio das próprias decisões e a análise dos 

resultados de aprendizagem, ou seja, o “processo de racionalização dos conhecimentos 

utilizados” (Altet, 2001), podem gerar “novas questões produtoras de conhecimento se, e na 

medida em que, a sua resolução se sustente em, e mobilize conhecimento formalizado e 

experiencial, e processos de natureza científica” (Roldão, 2008, p. 45). 
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3.3.3. Enfoque epistémico do conhecimento docente – o desafio da investigação como 

prática docente  

 

O conhecimento profissional docente torna-se mais rico e significativo quer através da análise e 

reflexão sobre a experiência, quer através do estudo contínuo e atualização científica. Diz-nos 

Paquay (1994, p. 19) que “um profissional é autónomo não apenas por ser capaz de se 

autoregular mas por ser capaz de conduzir a sua ação de modo a aprender, através da análise 

crítica das suas práticas e dos resultados das mesmas”.  Assim, o que no início do exercício 

profissional é de natureza genérica, é potenciado e expandido pela aplicação em situações e 

contextos pedagógicos específicos e o docente, por esta via, pode tornar-se autor epistémico 

relativamente à forma como conduz a sua prática docente – esta perspetiva relativamente à 

autoria ou independência epistémica do raciocínio pedagógico está suportada em Hardwig 

(1985; também Desimone, 2009): aqueles que não são investigadores, ou que não dominam as 

práticas e competências necessárias à obtenção de evidências  sobre uma dada 

situação/proposição (Guskey, 2002), estão na posição de leigos que confiam e dependem da 

autoridade dos especialistas. Será que os professores, apesar da formação académica exigida, 

estão no terreno, como referem Erixon e Hansson (2022), como “atores acríticos de teorias e 

metodologias epistémicas concebidas noutros locais”?  

 

O pensamento que sustenta a prática profissional, por ser um raciocínio em ação que ocorre 

num contexto e com um propósito (a aprendizagem de alguma coisa por alguém), emerge a 

partir de diversas fontes quando se solicita a ligação, refletida, daquilo que é conhecido 

(contexto e a própria prática) ao conhecimento (racionalização e articulação da intencionalidade 

pedagógica), podendo o professor demonstrar ter boas razões (garantia ou legitimação 

epistémica) para acreditar que as suas decisões e ações são as mais adequadas ao contexto, 

desde que resultem em aprendizagens para os alunos e para outros professores.  

 

Identificar quais as opções que estão na base do planeamento de aula ou que intenção 

pedagógica se esconde numa dada atividade de aprendizagem e como estão ligadas aos 

resultados obtidos junto dos alunos, devem integrar o discurso quotidiano docente, mas, para 

Shepard et al. (2018), os professores são melhores a fazer inferências sobre os níveis de 

compreensão dos alunos a partir das informações da avaliação do que a explicar as suas escolhas 

pedagógicas. Loughran defende que há uma necessidade premente de a educação dos 
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professores responder mais plenamente às implicações inerentes à melhor compreensão da 

interação entre o ensino e a aprendizagem (2008, p. 1178). Para Alarcão (1996), o contexto 

colaborativo é o que melhor serve à apropriação do saber docente, pois permite aprofundar 

uma reflexão sobre as experiências pessoais e profissionais de cada um, promovendo a 

autorregulação formativa, o desenvolvimento da sua capacidade reflexiva, criando condições de 

legitimação epistémica para o conhecimento construído. Nesta linha, também Windschitl (2002, 

p. 163) reforça que os professores devem criar oportunidades para conversas entre si que 

tenham como finalidade partilhar as suas crenças sobre o ensino e a aprendizagem – contudo, 

os professores raramente discutem entre si abordagens produtivas para problemas de sala de 

aula ou partilham a forma como ensinam14; consequentemente, as crenças individuais e 

coletivas permanecem não declaradas e não examinadas. As crenças fundamentais sobre o 

ensino deveriam incentivar os professores a envolverem-se na mudança contínua na sua 

identidade profissional como aprendizes ao longo da vida (Lee & Schallert, 2016, p.73). 

 

Quando os professores possuem maior independência epistémica, acedem a uma compreensão 

aprofundada dos conceitos científicos e das estratégias e técnicas de ensino, e serão capazes de 

planear e implementar aulas mais eficazes e engajadoras para os alunos (Black, 2003; 2016; 

Black et a., 2003; Black & Wiliam, 2005; 2009; Blömeke, 2012; Darling- Hammond, 2000; Lee & 

Wiliam, 2005; Penuel & Shepard, 2016; Perner & Ferreira, 2005; Roldão, 2008, 2017, 2021a). 

Professores que sabem mais ensinam melhor, premissa que Cochran-Smith e Lytle (1999, p. 249) 

referem que tem sistematicamente sustentado várias formas de intervenção para a melhoria da 

educação e, por isso, as autoras consideram ser necessário indagar, não apenas em que consiste 

o saber dos professores, mas o que é ensinar melhor. Para isso, a participação em atividades de 

desenvolvimento profissional – trabalho colaborativo, comunidades de aprendizagem ou 

formação contínua - pode potenciar a vontade epistémica (Bendixen & Feucht, 2010; Bendixen 

& Rule, 2012; Erkmen, 2012; Ertmer, 2001; Hofer & Pintrich, 1997; Hoffmann & Seidel, 2015; 

Kern et al., 2021; Kerwer & Rosman, 2020; Ponte, 2008; Roldão & Leite, 2012; Roldão, 2017a; 

Winch et al., 2015) de identificar e abordar desafios específicos da prática de ensino, idealmente 

promovendo a sua melhoria e, consequentemente, das aprendizagens dos alunos (Alves, 2012a; 

 
14 Não apenas na troca mecânica de materiais ou informações genéricas, mas na discussão e desenho de atividades 
que respondam às necessidades dos alunos e análise dos resultados das mesmas ou pela observação de aulas em 
parceria, por exemplo.  
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2016; 2022b; Bergeron, 2020; Black & Wiliam, 2005; Earl & Katz, 2006; Loughran, 2004; 2008; 

James, 2008; 2017b; Perrenoud, 1998; 1999; Shulman, 1987; UNESCO, 2004). 

 

Sendo a docência uma ação tão complexa, o conhecimento profissional que sustenta o ensinar 

requer o desenvolvimento de diversos tipos de conhecimentos especializados, com novos dados 

e práticas construídos a partir e cumulativamente aos existentes. Por isso, saber se e como os 

professores conhecem e aprendem, enquanto processo individual e conjunto, interior ou 

partilhado, num contexto ou sistema sociocultural, pode ser determinante para promover 

processos de desenvolvimento profissional (Black & Wiliam, 1998a; 2005; 2009; Darling- 

Hammond, 2000; de Vries, Jansen & van de Grift, 2013; Lee & Wiliam, 2005; Roldão, 2017a; 

Richard set al., 2001; Russ et al., 2018; Richardson, 1998; 2001a; 2003; Roldão 2004; 2017a; 

Roldão & Leite, 2012; Shulman & Shulman, 2004; Thompson & Goe, 2009; Timperley, 2015; Yang 

et al., 2018).   

 

É no reconhecimento e aceitação que ensinar é problemático, e trabalhando com essa situação 

de dúvidas e incertezas, que é possível a adaptação, ajuste e reconstrução da prática (Loughran, 

2010), para que o conhecimento que se produz e se transforma, além de significativo e útil 

contextualmente, possa ser sustentado, racionalizado, objeto da consciência metacognitiva 

(conforme Hofer, 2004; também Bendixen & Rule, 2012). Essa é a condição para que a 

experiência pedagógica dos professores possa ser reconhecida como algo mais do que “apenas 

ensinar” e, consequentemente, ser mais valorizada como “prática informada baseada em 

conhecimento” (Cochran-Smith & Lytle, 1999).  A dúvida epistémica possibilita correr riscos não 

de uma forma impensada ou aleatória, como alerta Loughran (2010, p. 40), mas experimentar a 

prática de formas que possam informar e desenvolver competências pedagógicas. 

 

O conhecimento profissional dos professores tem, então, esta natureza compósita: tácita, 

práxica e epistémica, numa relação integradora e transformadora (Roldão, 2007, 2010, 2017c; 

Roldão et al., 2009) na qual as práticas moldam-se e refinam-se ao longo do tempo, se e quando 

sustentadas. Conforme lembra Roldão (2017c), o professor “investe, mobiliza e cria 

conhecimento profissional mediante diversos dispositivos que vai ajustando à sua acção - 

introdução do questionamento, tentativa-erro, verificação, alimentação com conhecimento 

prévio, discussão com os pares, e ainda a transposição de situações para situações” (2017c, p. 

1141).  
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3.4. A dúvida epistémica - condição de aprendizagem e desenvolvimento docente 

 

Ser professor está no caminho que se percorre, com os alunos que nos ensinam e com as 

interpelações que a prática nos coloca à reflexão – esses momentos transformadores de dúvida 

que será epistémica, se levar à procura e investigação nos termos anteriormente referidos. O 

professor aprende (se), reconstruindo o seu conhecimento em processos de análise epistémica, 

para si próprio e com os pares, e que adota para os seus alunos, de modo a responder 

eficazmente às incertezas e ao inesperado, ajustando e mudando as práticas educativas de 

forma sustentada (Alves, 2020; 2021 e 2022; Carlile & Jordan, 2007;  Lyons & Freidus, 2004; 

Perrenoud, 1993; 1996; Russ et al., 2018; Siarova et al., 2017; Schön, 1991).   

 

A dúvida epistémica é um processo que envolve pesar evidências e discernir a veracidade das 

crenças que nos movem e contribui decisivamente para mudanças no conhecimento profissional 

docente; mas, por si só, refere Bendixen (2002), não desencadeia a mudança (e nem a procura 

da mudança a garante). Como anteriormente referimos, a reversão das crenças existentes 

mantém-se sempre apenas como uma possibilidade. O reconhecimento de dissonâncias ou 

divergências entre o que se acredita e defende e o que se faz em contexto de aula torna-se 

central para que os indivíduos assumam a responsabilidade pela sustentação epistémica do seu 

conhecimento profissional (Baxter Magolda, 2004) e decidam interferir e interfiram no contexto, 

ou seja, depende da vontade e da ação epistémica do individuo em desencadear a mudança. 

Esta, não só envolve dúvidas epistémicas, mas também requer ação – que vai além da prática 

profissional dos professores, exigindo, conforme Roldão (2010), a participação no processo de 

construção do próprio conhecimento profissional, baseada na reflexão sistemática sobre o que 

fazem, como fazem e por que fazem. É nessa reflexão sustentada sobre as práticas, sobre as 

incertezas, os erros e as conquistas, que o professor pode aprender (se), perspetivando 

enquadramentos teóricos e outras práticas que possibilitem o desenvolvimento das próprias 

competências profissionais.  

 

Para Loughran (2019, p.527 e ss.) é a agitação do trabalho docente que leva a um foco inevitável 

no ato de ensinar em vez de discutir e analisar as razões que sustentam as intenções e ações 

pedagógicas, pelo que, em muitos aspetos, os procedimentos de ensino são a cortina opaca que 

oculta os conhecimentos profissionais. A urgência do ensino aliada à responsabilidade entregue 
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- individualmente, critica Hattie (2015a) - aos professores para dirigirem a própria aprendizagem 

profissional sustenta, para Loughran (2010, p.15), o desejo de uma solução simples que assegure 

a posição de controlo em vez do desconforto da incerteza. A dúvida epistémica pode surgir no 

processamento do conhecimento que os professores precisam para ensinar bem, conforme 

Cochran-Smith e Lytle (1999; também Sá-Chaves, 2002; 2004) definem, o que é gerado quando 

os professores tratam as próprias  

 

aulas e escolas como locais de investigação intencional, quando procuram e tratam o 

conhecimento e a teoria produzidos por outros (professores e especialistas) como 

material gerador para interrogação e interpretação. Nesse sentido, os professores 

aprendem quando geram conhecimento local da prática, trabalhando dentro dos 

contextos das comunidades de investigação para teorizar e construir seu trabalho e 

conectá-lo a uma visão social, cultural e política mais ampla. (p.250) 

 

Assim, o docente que procura o enfoque epistémico, numa perspetiva de colaboração 

especializada, sugere Hattie (2015a), desenvolve a capacidade identificar as crenças e distingui-

las dos conhecimentos, sendo capaz de avaliar, justificar e fundamentar as suas opções 

pedagógicas por relação com resultados obtidos; quando os professores têm um pensamento 

epistémico consolidado, são capazes de aplicar esse mesmo processo de avaliação crítica e de 

fundamentação às práticas de ensino, evidenciando a intencionalidade pedagógica das mesmas, 

separando as expectativas quanto aos acontecimentos da previsão de resultados. Ou seja, 

podem apresentar boas razões (pedagógicas) que justificam determinadas escolhas de ensino 

com base em evidências empíricas e teóricas, em vez de confiar em crenças pessoais ou 

experiências localizadas (Cabaroglu & Tillema, 2011; Calderhead, 1996; Ertmer, 2005; Fives, 

Lacatena & Gerard, 2015; Prieto, 2008; Richardson, 1996; Schaaf, Stokking & Verloop, 2008; 

Seifried, 2012; Tillema & Kremer-Hayon, 2005; Zeichner & Tabachnick, 1981).  

 

Nóvoa (2019) remete para a necessidade dos professores reconhecerem a sua autoridade 

própria enquanto autores e pesquisadores em educação, pois nos casos em que isso não 

acontece, aponta Hofer (2001; 2008; também Hofer & Pintrich, 1997), sem o reconhecimento 

de que existe uma situação dissonante, divergente entre o que se pretende fazer acontecer e o 

que acontece, não há lugar à procura de alternativas a esse cenário. A dúvida epistémica tem 

um papel crucial para o desenvolvimento do conhecimento epistémico e mudanças nas crenças 
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(Bendixen, 2002; Kienhues et al., 2008). King e Kitchener (1994) referem que a reflexão 

epistémica “está intrinsecamente ligada à capacidade de compreender a natureza dos 

problemas mal estruturados” e essa é base para o processo reflexivo, referem ainda as mesmas 

autoras partindo do que Dewey considerou, “o pensamento reflexivo é necessário quando as 

pessoas reconhecem que alguns problemas não podem ser resolvidos de modo absolutamente 

certo” (1994, p. 38). Isto significa que o enfoque epistémico do conhecimento profissional 

docente assenta na premissa que o professor deve se investigador da própria prática pois o 

conhecimento é revisível (muda, é melhorado), e para King e Kitchener (1994) este é o primeiro 

passo para o desenvolvimento epistémico.  

 

Chinn e Brewer (1993) sugerem que há múltiplas possibilidades nas respostas individuais às 

dissonâncias, divergências, anomalias e novidades, que incluem desde ignorar, rejeitar e até 

reinterpretar os dados, em vez de questionar ou alterar a prática desenvolvida e o conhecimento 

que se possui. Perante a realidade que emerge das investigações sobre educação, e mesmo 

considerando que os investigadores são credíveis, o professor pode sentir-se um leigo e recusar 

provas cogentes: porque a crença é tendencialmente mais forte, como referimos 

anteriormente; ou porque considera que os estudos não se ajustam ou são distantes do seu 

contexto ou experiência ou conhecimento; ou porque o permanente desafio colocado por 

reformas e sistemas de governação se contradizem sobre o mesmo assunto, conforme também 

realçam Erixon e Hansson (2022; também Kern et al., 2022; Kerwer & Rosman, 2018; 2020; 

Kienhues et al., 2008).  

 

Ainda na linha de Hardwig (1985), a perceção da dualidade especialista-leigo é essencial para 

desencadear a procura científica e académica do conhecimento, pois “a superioridade 

epistémica do especialista relativamente ao leigo implica a sua autoridade racional sobre o leigo, 

comprometendo a autonomia intelectual do indivíduo e obrigando a um reexame da nossa 

noção de racionalidade”. Ou seja, ao questionar a investigação do especialista, o professor tem 

como opções: (1) informar-se relativamente à fiabilidade dos investigadores; ou (2) adquirir 

formação e competência necessárias para poder avaliar e compreender os processos usados 

pelos investigadores académicos; ou, ainda, (3) conduzir e desenvolver a sua própria pesquisa – 

em qualquer das opções, é possível reduzir a sua dependência epistémica e aumentar a 

autonomia epistémica docente. Porém, relembra-nos Hardwig (1985) de um modo muito 

realista e razoável, “nunca consigo [conseguimos] evitar alguma dependência epistémica 
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relativamente aos especialistas, devido ao facto de acreditar em mais do que aquilo acerca do 

qual me posso informar completamente”.  

 

Nesta sequência e no que diz respeito à prática docente, a independência epistémica é possível? 

Não nos parece, pois ensinar é a profissão do conhecimento e os professores podem ser 

definidos como profissionais "especialistas em aprendizagem" (Guerriero, 2017); a natureza da 

profissão reside, num primeiro momento (conforme Darling- Hammond, 2008; Kuhn & 

Weinstock, 2002; Shulman, 1987; Richardson, 2001 2003; Roldão, 2007, 2009, 2010), na posse 

de conhecimentos epistémicos, tanto científicos como pedagógicos, em cuja 

construção/elaboração não participamos – e por isso estamos epistemicamente dependentes 

dos especialistas que o produziram.   

 

Ao mesmo tempo, como vimos referindo, o próprio processo de ensinar favorece as crenças dos 

professores (Bendixen & Feuch, 2010; Fives & Buehl, 2008; Hofer, 2004; Richardson, 1996; 1998; 

2001a). Conforme os estudos de Bahçivan (2016),  Soleimani (2020), Mardiha e Alibakhshi 

(2020), Kerwer e Rosman (2020), Dandan Wu et al. (2021), Erixon e Hansson (2022) referem, os 

dados baseados na experiência adquirida são, de algum modo, reconhecidos e adicionados ao 

conhecimento existente, criando a ilusão de um certo controlo cognitivo na utilização e 

mecanização da base de conhecimento profissional, o que pode servir para amortecer a 

perceção das tensões e adormecer a dúvida epistémica, sem a qual não se desencadeia a 

vontade epistémica (Baxter-Magolda, 2004; Bendixen & Rule, 2012;  Kuhn & Weinstock, 2002). 

As crenças prévias contribuem para o desenvolvimento do conhecimento profissional docente 

ancorado num enfoque tácito, do qual os professores não estarão cientes e, portanto, 

raramente são avaliadas (Bendixen & Feuch, 2010;  Loughran, 2019), dando lugar à naturalização 

das práticas: a ocupação com o ensinar é grande, o tempo disponível para falar e refletir sobre 

por que fazemos as coisas da maneira que fazemos, é escasso. Este processo contribui para a 

dificuldade que os professores apresentam em definir, explicar ou apresentar boas razões para 

a sua ação a partir de conhecimento epistémico, afirma Loughran (2008 e 2010; também 

Bendixen & Feuch, 2010; Roldão 2004, 2017a). Quando confrontados com representações 

dispares ou conflituais do mesmo evento ou situação, isso pode ser entendido e processado 

como resultante da perceção e atribuição subjetiva de significado, apontam Kuhn e Weinstock 

(2002; também Murphy & Mason, 2006). Pode ocorrer, então, que fique impossibilitada a 

reflexão e análise que permitiria aceder e consolidar a natureza epistémica do evento; ficando 
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sem análise permanece ao nível da crença verdadeira (sem justificação, sem garantia), 

ocultando-se e cristalizando com o tempo, o que obstaculiza a mudança. 

 

3.5. É possível criar condições que favoreçam a autonomia e autoria epistémica docente?  

 

O desenvolvimento profissional deveria constituir, refere Guskey (2002), um processo 

sistemático, focado e ponderado, baseado na investigação e tendo presentes razões claras e 

uma intenção explícita – dessa forma poder-se-ia elaborar, referem Greene et al. (2002), 

conhecimento proposicional, ‘conhecer que’, proposições ou declarações cujo conteúdo é de 

natureza factual ou conceptual, e por isso transmissível e replicável. Esta designação de 

conhecimento é conhecimento epistémico, aplica-se ao conteúdo científico ou disciplinar 

específico da docência assim como ao conhecimento de pedagogia, de uma natureza tal que 

constitui crença verdadeira justificada.  

 

Para Nóvoa (2019), a capacidade de compreender a essência do ensino, e ser capaz de a explicar, 

a capacidade de julgar e de decidir no dia-a-dia profissional constituem o ser do professor; mas 

um dos dilemas perenes da educação dos professores, refere Darling-Hammond (2008, p.1321), 

é como integrar os conhecimentos teoricamente fundados, ensinados em salas de aula 

universitárias, com o conhecimento resultante da prática dos professores nas realidades das 

salas de aula e das escolas. Korthagen (2001) questiona qual o papel da formação para a 

compreensão de como a experiência prática dos professores é epistemicamente suportada e 

Roldão et al. (2009) salienta que o conhecimento epistemologicamente fundado e o 

conhecimento eminentemente prático não podem opor-se, mas antes justapor-se para uma 

ação transformativa.  

 

Winch et al. (2015) pedem que se considerem “questões de diálogo, deliberação, participação, 

ética e crescimento pessoal” e realçam a “noção de complementaridade entre três domínios do 

conhecimento: teórico (episteme); técnico (techne); e prático (phronesis). (…)  O conhecimento 

teórico derivado da investigação empírica e percetiva está apto para ser utilizado na educação 

através do desenvolvimento de pedagogias, currículos e formas de avaliação. Estes, no entanto, 

são incompletos se não forem integrados com a experiência e a consciência situacional.” (Winch 

et al., 2015, p. 212). A formação como estratégia de aprendizagem e desenvolvimento pode 

fomentar o conhecimento epistémico dos professores sobre a prática para, refere Loughran 
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(2010), reconhecer e articular, para si mesmos e para organização, o acesso a investigação 

atualizada, estratégias práticas e ferramentas úteis que contribuem para adquirir ou aperfeiçoar 

competências, conhecimentos e técnicas - não como truques ou sugestões mas como  

conhecimentos especializados, passíveis de transferência e transformação em conhecimento 

epistémico que apoia na gestão dos dilemas e tensões e torna os professores em autores (Alves 

& Cabral, 2022; Alves & Palmeirão, 2019;  Beck et al., 2005; Borko et al, 2008; Christenson et al., 

2002; Cochran-Smith & Demers, 2008; Cochran-Smith & Lytle, 1999; Darling- Hammond, 2008; 

Garet et al., 2001; Kitchen & Berry, 2021; Machado & Alves, 2016; 2018; Nóvoa, 2017; 

Richardson, 1994; Zeichner, 1998).  

 

Cochran-Smith e Lytle argumentam que "a questão aqui não é se precisamos de conhecimento 

de base para o ensino, mas sim que tipo de conhecimento de base é necessário, quem o constrói, 

e que papel os professores desempenham na sua formulação” (1999, p. 88). A investigação 

docente melhora não apenas a prática individual dos professores, mas também as práticas 

coletivas e a cultura de toda a comunidade profissional, refere Westheimer (2008, p.756; 

também Alves, 2020; 2021b; 2022a), pois um clima de indagação intelectual aliado à capacidade 

e vontade dos professores liderarem os processos de ensino para a aprendizagem dos alunos, 

possibilita a redução da alienação (de professores e alunos, acrescentamos) e promove a justiça 

social e democracia. 

 

3.6. Ensaio breve de síntese sobre a mudança do conhecimento e das práticas docentes 

 

Shulman aponta para urgência de perguntar sobre o conteúdo das aulas ministradas, as 

questões formuladas aos e pelos alunos e as explicações oferecidas. Do ponto de vista da 

formação de professores, adotamos a mesma série de questões: de onde vêm as explicações 

dos professores? como os professores decidem o que ensinar, como representá-lo, como 

questionar os alunos sobre isso e como lidar com problemas de incompreensão?  Shulman 

continua: o professor detém conhecimento, não só do como, mas do quê e porquê (1986, p. 8). 

É este o pensamento epistemológico que supõe desenvolvimento (Hofer, 2001) e o 

desenvolvimento é o objetivo da educação, portanto, parte do objetivo da educação é promover 

o desenvolvimento epistemológico (Baxter-Magolda, 2004).  Uma das condições para a 

mudança apontadas por Bendixen e Rule (2012) é, como já ficou relatado, a dissonância e a 

outra é a relevância pessoal: como pode a formação partir desses eixos para gerar experiências 
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contraditórias que possam levar a "reconsiderar, reinterpretar ou rejeitar" suposições ou 

crenças anteriores? Baxter-Magolda (2004) discute a experiência de dissonância a partir da 

própria jornada como investigadora: a dissonância é o sentimento mais geral de desequilíbrio, 

e a dúvida epistémica é questionar especificamente as crenças epistemológicas ou ponderar 

opções epistemológicas. Mas se a dissonância é uma condição para a possibilidade de mudança, 

a relevância pessoal implica diretamente com a mudança de crença epistemológica, refere ainda 

Baxter-Magolda (2004): ter uma participação no resultado a alcançar, um interesse no assunto 

em análise, ou envolvimento emocional.  É este o desafio para o desenho da formação.  
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Parte II - Enquadramento metodológico: conceito e paradigma de 

investigação, princípios, questões e procedimentos de recolha de 

dados 

 

 

Investigar em educação é um processo de iluminação de problemas, procura de sentido(s) para 

as sombras que perturbam a compreensão dos fenómenos e implica, de acordo com Newby 

(2014), em primeiro lugar, entendimento que se processa a partir da recolha, seleção de dados, 

organização e reprodução de argumentos, perspetivas e evidências relativas a um dado tema ou 

questão fornecendo luzes que permitam clarificar as realidades em estudo; em segundo lugar, 

capacidade crítica, para apreciar e avaliar o material recolhido, questionar teorias ou 

focalizações teóricas, construir novos argumentos e, em última análise, criar conhecimento.   

 

1. Filosofia de investigação | Paradigma 

 

Investigar tem sido para nós um verdadeiro processo epistemológico: o que tomamos como 

conhecimento e como se justifica esse conhecimento (Creswell, 2013, p.20), posiciona-nos 

enquanto investigadores, no modo como entendemos o campo de investigação e a própria 

investigação e como se traduz na nossa prática docente. Assumimos o pós-modernismo como 

filosofia de base considerando que a realidade não é unívoca e o mundo pode ser olhado e 

interpretado de diferentes perspetivas e a diferentes níveis de profundidade e que, uma vez que 

todas as explicações envolvem pressupostos, é possível que possam entrar em conflito – em 

parte devido ao contexto em que possam ocorrer (Newby, 2014, p. 44).  

 

Conforme referem Zeeman et al. (2002) mais do que uma teoria organizada, o pós-modernismo 

é uma forma de pensar que desconstrói as formais habituais de pensamento e interpretação da 

realidade, reconhecendo a existência de histórias alternativas sobre um evento, a existência de 

mais de uma interpretação do mundo, e o pensamento de que o eu tem mais do que um ponto 

de vista; este processo é extensível à educação e à investigação educativa (2002, p. 96). Denzin 

e Lincoln referem como o pensamento pós-moderno utiliza a produção discursiva dos sujeitos e 

o seu desempenho do mesmo modo que utiliza a observação (ou quaisquer outros métodos de 

trabalho de campo), o que significa que os discursos são “veículos para partilhar as nossas 
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observações com aqueles que não estavam no terreno connosco” (2018, p. 18). No cerne do 

pós-modernismo está a recusa em aceitar que qualquer método ou teoria, qualquer discurso ou 

qualquer tradição “possa ter uma reivindicação universal e geral como a forma "certa" ou 

privilegiada de conhecimento ou autoridade” (Richardson & St. Pierre, 2018, p. 1413).  

 

A inquietação a partir de um tema, de um problema ou situação é o que nos move na 

investigação em educação para procurar melhorar a prática. Apesar da ação docente se realizar 

a partir de um contexto social e político, organizacional e profissional, concretiza-se, na maioria 

dos casos, de forma individual, pelo que a procura pessoal de respostas está relacionada com o 

conhecimento e o questionamento dos contextos e com a convicção de que, apesar de não ser 

possível prever os comportamentos individuais, ainda assim os indivíduos envolvidos devem 

participar na construção do conhecimento e beneficiar dele. Este enquadramento conduz-nos 

para opções metodológicas associadas ao construtivismo (Creswell, 2016; Newby, 2014; 

Kincheloe, 2003), uma vez que consideramos que não existe “uma realidade objetiva externa ou 

independente de um indivíduo a partir do qual os conhecimentos podem ser recolhidos ou 

adquiridos” (Given, 2008, p. 116); a ação está ligada à praxis possibilitando a visibilidade da 

multiplicidade de experiências e de vozes (Denzin & Lincoln,2018, p.196).  O indivíduo constrói 

o conhecimento e a sua experiência da realidade através da interação social, pelo que o enfoque 

de investigação é a compreensão que valoriza o contexto, “pride of place” diz Given (2008, p.53).  

Não havendo uma realidade única, o conhecimento é o que resulta da procura pela “redução do 

fosso entre observações concretas e significados abstratos usando técnicas interpretativas” 

(Given, 2008, p.69); estamos no campo da “produção de entendimentos reconstruídos do 

mundo social” (Denzin & Lincoln, 2018, p.197). 

 

Assim, adotou-se o paradigma qualitativo de investigação, ligado à fundamentação do porquê e 

do como dos processos do ser e do agir, à atribuição de sentido a comportamentos no 

pressuposto de que a realidade, sendo multidimensional, exige a construção sob múltiplos 

pontos de vista (Aires, 2011; Amado, 2014; Newby, 2014, Creswell, 2016). No seguimento de 

Amado, a nossa investigação, de caráter fenomenológico‑interpretativo, propôs-se a 

“compreensão das intenções e significações – crenças, opiniões, perceções, representações, 

perspetivas, conceções” (2014, p. 40), explorando as epistemologias pessoais que os professores 

possuem e desenvolvem, alinhada com a conceção de conhecimento como socialmente 

construído, histórico e transconvencional (Denzin & Lincoln, 2018, p. 30). Esta opção permitiu 
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acomodar preocupações relativas ao modo como os indivíduos interpretam, se adaptam e de 

como interagem com o mundo (Creswell, 2016, p. 39;  Lincoln et al., 2018, p. 215; Newby, 2014, 

p. 107) abordando questões de conhecimento baseado na experiência, bem como a produção e 

natureza da produção desse conhecimento; e para dar curso a essa pesquisa, permitiu alargar o 

leque de materiais a recolher (Creswell & Creswell, 2018, p. 262; Newby, 2014, p. 48), entre os 

quais se incluem as experiências pessoais, as histórias de vida, as entrevistas e as produções 

visuais ou narradas que descrevem as rotinas e os momentos críticos e significativos das vidas 

individuais (Creswell, 2016, p.239; Denzin & Lincoln, 2018, p. 43; Newby, 2014, p.103).  

Procurou‑se o que, na realidade, faz sentido e como faz sentido para os sujeitos investigados 

(Amado, 2014, p.40). 

 

A opção por uma investigação de carácter qualitativo não nos posiciona somente como 

coletores de significados, mas também como criadores, pela procura ou esforço para intervir ao 

nível das condições de resposta, fazendo perguntas, ou criando situações em que os 

comportamentos podem ser observados, ou solicitando a voz dos participantes, pedindo às 

pessoas para se expressarem através de um determinado meio (Creswell, 2016, p. 39; Newby, 

2016, p. 128). Diz-nos ainda Creswell que, assim,  também se abre a possibilidade de investigar 

sobre como os processos se desenrolam com um pequeno grupo de pessoas; o paradigma 

qualitativo enquadra a investigação exploratória de um tópico ou fenómeno com alguns 

indivíduos que pensamos que produzirão informações úteis, sem o esforço de tentar explicar 

relações causais mas desenvolvendo um entendimento complexo do problema ou situação, no 

qual o investigador se implica, pelo esforço de reconhecer as próprias crenças e perspetivas 

(2016, p. 39; também Creswell & Creswell, 2018, p. 258).  

 

2. Princípios da investigação  

 

Na realização deste percurso foram considerados os princípios expressos na Carta Ética da 

Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (2020) e os valores associados à integridade 

científica constantes no Código de Ética e de Conduta da Universidade Católica Portuguesa 

(2015). Nos processos de recolha de dados todos os participantes deram o seu consentimento 

livre e esclarecido, tendo sido informados dos seus direitos ao anonimato, confidencialidade e 

integridade das informações (Anexo 1). 
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Enquanto professora, acresce o desafio, o dilema, de nos posicionarmos por um lado como 

investigadora, por outro lado como membro de uma comunidade profissional cujo 

conhecimento e práticas são as nossas, o que tomamos como responsabilidade acrescida para 

com a própria prática em contexto de aula com os alunos, a par do compromisso para com a 

investigação e com os professores participantes, a quem será devolvido este estudo e as 

conclusões a que chegamos. 

 

3. O problema e as perguntas de investigação  

 

Tendo como interesse o alinhamento das crenças e das práticas docentes relativas à avaliação 

pedagógica, formulou-se a seguinte pergunta: Que crenças é que os professores têm sobre 

avaliação pedagógica e sobre as suas práticas de avaliação pedagógica? O objetivo é 

compreender a relação que existe entre o modo como os professores verbalizam o 

conhecimento sobre avaliação pedagógica e como concebem e desenvolvem práticas 

avaliativas, procurando encontrar nessas narrativas as crenças imanentes; a tomada de 

consciência dessas crenças pode criar a dissonância indutora que leva à  dúvida epistémica e 

consequente volição epistémica para procura de estratégias que conduzam ao desenvolvimento 

das práticas avaliativas intencionais e diversificadas, centradas na aprendizagem dos alunos 

(Alves, DATAS Baxter-Magolda, 2004; Barnes et al., 2015; Bendizen & Rule, 2012; Buehl & Beck, 

2015; Fives & Buehl, 2012; Sá-Chaves, 2002; 2004; Souza, & Goulart, 2022). 

  

Extraíram-se as seguintes questões do problema de partida:  

• que práticas referem e desenvolvem sobre a avaliação pedagógica?  

• existem relações entre a forma como ensinam, as técnicas e instrumentos de avaliação 

e as aprendizagens dos alunos? Como se caracterizam essas relações relativamente à 

garantia epistémica?  

• a formação contínua pode contribuir para o reconhecimento do alinhamento sobre as 

crenças e as práticas avaliativas? É possível, através da formação contínua, criar 

condições que favoreçam a autonomia e autoria epistémica docente?  

 

Estas questões estruturantes da investigação geraram objetivos gerais:  

- ativar a reflexão dos docentes sobre o conhecimento e ação por via da elaboração de 

portefólios (narrativa autobiográfica) no contexto da oficina de formação realizada;  
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- identificar crenças, práticas e conhecimentos de um grupo de professores através das 

narrativas diretas registadas nos portefólios de formação e como esta estratégia os liga a redes 

mais amplas do conhecimento; neste processo, investigar as próprias crenças, práticas e 

conhecimento enquanto docente (com alunos |com professores), e narradas na produção de 

textos, artigos e desta tese;   

- analisar, no contexto da formação realizada com os docentes, se as práticas dos professores 

podem evoluir de forma positiva a partir do reconhecimento do enfoque epistémico em que os 

professores fundam as suas práticas.   

 

4. Metodologia: instrumentos e técnicas  

 

A metodologia de investigação utilizada inclui os instrumentos e as técnicas de recolha (Newby, 

p. 53): portefólio reflexivo, micronarrativa e entrevista coletiva como recolha de dados; e análise 

de conteúdo dos registos recolhidos (Amado, 2014; Given, 2008). A escolha dos instrumentos 

documentais foi concebida a partir do método autobiográfico (Abrahão, 2003; Nóvoa, 2014; 

Oliveira, 2017; Taylor & Settelmaier, 2003), para envolver os participantes num tipo específico 

de texto que resulta da reconstrução interpretativa de episódios de vida na primeira pessoa com 

o objetivo não apenas de recontar "o que aconteceu quando" mas também de compreensão, 

do ponto de vista do tempo presente, do significado do passado (Given, 2008, pp.45-46) com 

aproximações ao método de autoestudo (Bullough & Pinnegar, 2001; Connelly & Clandinin, 

1990, 2015; Kitchen & Berry, 2021), sobretudo pelo enfoque em aspetos como propósito, 

fundamentos, natureza e orientações para a prática, uma vez que é o autoquestionamento, o 

estudo de si mesmo, as ideias e as ações pessoais, implicando um olhar atento sobre textos lidos 

simultaneamente ao eu como um texto, as experiências que o professor teve, pessoas que 

conheceu, e ideias com que contactou e considerou (Samaras & Freese, 2006). A reconstrução 

da experiência, com base reflexiva, permite clarificar e/ou resolver contradições, tensões e 

incertezas vividas e interiorizadas quer no percurso como aluno, quer em conceções generalistas 

e de senso comum sobre a escola, e poderá levar à aprendizagem e desenvolvimento 

profissional, à tomada de decisões epistemicamente sustentadas no futuro, dada a ligação entre 

as questões colocadas a partir da oficina de formação e o esclarecimento pela experiência em 

aula. 
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A todos os instrumentos de recolha – portefólios, micronarrativas e entrevistas coletivas -, 

produzidos pelos participantes foi aplicada a técnica de análise de conteúdo dos dados textuais 

qualitativos (Given, 2008, p.120), a partir das três dimensões deste percurso de investigação – 

as crenças, as práticas e o conhecimento dos professores sobre avaliação pedagógica. Para 

Amado (2014, p.301) “Trata-se (…) de uma técnica central, básica mas metódica e exigente, ao 

dispor das mais diversas orientações analíticas e interpretativas.” A matriz (Matriz 1) criada a 

partir das três dimensões em estudo contem nove categorias de análise que foram validadas 

através do recurso a juízes externos, para aferição das categorias de análise e a 

reprodutibilidade das codificações (Lima, 2013). 

 

 

 

4.1. Instrumentos 

 

O portefólio reflexivo é um dispositivo de reconhecido potencial autobiográfico por implicar a 

reconstrução discursiva da realidade que nele se regista (Sá-Chaves, 2000; 2005), constituindo 

um “texto de aprendizagem profissional, [uma] narrativa profissional em sentido amplo” (Vieira 

& Moreira, 2011, p. 54). Pode por isso contribuir para despoletar a autoinvestigação orientada 

em cada docente, convertendo-o em autor, narrador e protagonista principal, pela 

construção/explanação do sentido, da importância e do propósito das práticas; os registos nele 

efetuados constituem, de acordo com Clandinin & Connelly (2015), não apenas meios para a 

compreensão da experiência, mas mecanismos para a (auto)aprendizagem, pela reconfiguração 

de si. 

 

Na mesma linha, a narrativa, ou outros textos em formato de história, serve de mediação entre 

o mundo cultural e o mundo idiossincrático que inclui crenças, desejos e esperanças (Bruner, 

1991), podendo ajudar a compreender eventos, de natureza excecional ou regular, contribuindo 

para a organização da realidade e da forma como nos relacionamos com ela (Given, 2008, 

p.539). O registo de uma micronarrativa (limite de 120 palavras) foi pedido aos professores no 

momento do preenchimento da aceitação de participação na entrevista coletiva (e antes da sua 

realização) e os textos obtidos podem ser considerados como textos de campo (Clandinin & 

Connely, 2002); a micronarrativa é produzida para preservar a memória individual - mesmo que 

por via da modificação do passado, e dá ordem e sentido à experiência (Abrahão, 2003), 
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colocando-a num quadro organizacional, tornando possível criar implicações, abrir necessidade 

de futuro, de possibilidades. 

 

A entrevista é uma prática conversacional onde o conhecimento é produzido através da 

interação entre um entrevistador e um entrevistado ou um grupo de entrevistados (Given, 2008, 

p.470). A entrevista de grupo ou coletiva pode ser usada para triangulação de informação e, 

neste caso, foi feita com grupos de três pessoas, de modo estruturado, tendo por base as 

dimensões anteriormente referidas (crenças, práticas e conhecimento). Todos os entrevistados 

respondem às mesmas perguntas, escutando as perguntas e seguindo a mesma ordem e 

formato (Aires, 2011, p. 30).  

 

4.2. Análise de conteúdo: Matrizes 

 

A Matriz 1 para análise de conteúdo foi construída a partir das três dimensões que 

correspondem aos conceitos centrais deste percurso de investigação – as crenças, as práticas e 

o conhecimento.  

Na dimensão “Sobre as crenças” procuramos proposições para responder à questão orientadora 

do nosso trabalho: Que crenças é que os professores têm sobre avaliação pedagógica e sobre as 

suas práticas de avaliação pedagógica? Quanto à dimensão “Sobre as práticas”, procuramos 

elementos relativos à forma como o professor se vê no ato de ensinar e de fazer aprender, no 

“processo de conversão e/ou tradução dos objetivos de aprendizagem em experiências de 

aprendizagem” (Gustafson & Branch, 2002). Na dimensão “Sobre o conhecimento”, dirige-se o 

olhar sobre o praticante reflexivo (Roldão, 2008) que se revisita, de uma forma continuada ou 

especificamente ao longo da elaboração do portefólio e das sessões de formação, num processo 

de construção de conhecimento simultaneamente “sistemático e comunicável” (Paquay, 1994, 

p.10). A cada dimensão foram associadas as categorias de registo, conforme se apresenta no 

Quadro 1. 
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Fonte: elaboração da autora 

 

As categorias de análise foram entregues a juízes externos (Lima, 2013), com dois portefólios 

para análise de conteúdo.  Os juízes foram escolhidos dentro da mesma faixa etária dos 

professores que participaram na oficina de formação e contando com mais de 15 anos de 

experiência profissional nas respetivas profissões: o juiz um, professor; o juiz dois, não professor 

e sem ligação a atividade docente.   

 

A segunda matriz para análise do conteúdo (Matriz 2) é relativa aos enfoques do conhecimento 

e resultou da necessidade de dar sentido à recolha feita através dos portefólios, dado o contexto 

em que foram elaborados. A sua construção foi um processo mais célere dado ter ocorrido após 

a revisão narrativa da literatura e após várias leituras dos 26 portefólios. Os enfoques referem-

se a estruturas de significado, argumentos, nos quais a justificação discursiva constitui uma 

reivindicação de conhecimento específico.   

 

Apresenta-se a Matriz 2 no Quadro 2.  

 

 

 

Quadro 1 

Matriz 1 

Análise de conteúdo 

Dimensões Categorias de registo 

Sobre as crenças 

• Ser professor no contexto organizacional 

• Papel essencial do professor 

• Papel do aluno 

• Finalidade principal da avaliação 

Sobre as práticas 

• Estratégias de avaliação (observação; feedback e questionamento) 

• Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica  

• Saber técnico instrucional 

Sobre o conhecimento 

• Finalidade do conhecimento (formação) 

• Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de práticas) 
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Fonte: elaboração da autora 

 

5. Participantes 

 

A construção do universo de participantes foi feita a partir do conjunto de professores (N=96) 

que frequentaram cinco das seis turmas da oficina de formação “Dilemas (práticos) da avaliação 

pedagógica: reflexão/ação docente para a regulação das aprendizagens” entre Março de 2020 

e Dezembro 2021.  A oficina de formação era aberta a todos os grupos de docência e níveis de 

escolaridade.  Neste número inicial considera-se apenas os professores que, além do número de 

horas presenciais, cumpriram o requisito de avaliação da formação: elaboração e entrega do 

portefólio reflexivo.  

Quadro 2 

Matriz 2 

Enfoques do conhecimento 

Enfoque 

tácito 

Discurso intuitivo, emerge do exercício ao longo do tempo, baseado na discussão e 

partilha quotidiana de preocupações de resolução de problemas concretos, 

naturalizando decisões e práticas que se vão cristalizando, num processo de “reforço 
do entendimento da função docente como uma função prática, centrada no agir” 
(Roldão et al, 2007), valorização da prática como fonte 1ª do conhecimento (Bendixen 

& Feuch, 2010; Perrenoud, 1993; 2002; Roldão, 2007; Roldão et al, 2009;  Sá-Chaves, 

2002).   

Enfoque 

práxico 

Discurso que manifesta reflexão, nomeia razões e/ou justificação (teóricas ou práticas) 

para determinadas escolhas, combinando a identificação da intencionalidade 

pedagógica na procura de compreensão   do   impacto   de   determinadas   estratégias   

sobre dimensões de desenvolvimento/ aprendizagem dos alunos (Roldão et al, 2007; 

também Sá-Chaves, 2002). Combinação de uma atitude científica (aquisição do 

conhecimento, rigor da planificação e da avaliação) com uma postura de artista, refere 

Nóvoa, em que a “ação docente que exige um trabalho de deliberação, um espaço de 

discussão em que as práticas e as opiniões singulares adquirem visibilidade e são 

submetidas à opinião dos outros” (Nóvoa, 2003).  

Enfoque 

epistémico 

Registos que procuram a integração transformativa e não justaposta de vários tipos de 

saber, transposição deliberativa em que as ações servem para suportar as decisões 

(Roldão, 2009). Conhecimento epistémico (Kelchtermans, 2017; Fenstermacher, 

1994), teorizador da ação de ensinar, analítico, mobilizador e interrogativo, com 

recurso a dispositivos de análise e reorientação do agir (Roldão 2009; Roldão et al. 

2007).  
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O universo final de participantes efetivos no nosso objeto de estudo compõe-se de 26 docentes 

que contribuíram para o instrumento “portefólio”, 6 docentes que registaram “micronarrativas” 

e integraram um dos grupos no momento “entrevista coletiva”. 

 

6. Procedimentos de recolha de dados 

 

6.1. Conceção, acreditação e implementação, e avaliação de uma oficina de 

formação (ação prévia à recolha) 

 

i. Conceção 

 

No contexto do Serviço de Apoio à Melhoria da Educação (SAME) da Universidade Católica 

Portuguesa e do trabalho de consultoria prestado à rede de escolas parceiras, foram concebidas 

duas propostas formativas sobre avaliação pedagógica, uma sob a forma de oficina de formação 

e outra como ciclo de ações de curta duração (ACD), com o propósito de recordar e consolidar 

quadros teóricos preexistentes (da formação inicial e da formação pedagógica) e, no caso d 

oficina de formação, convocar as práticas em sala de aula, num processo de tomada de 

consciência, análise, reconstrução e desejavelmente transformação (Bandura, 2005).  

 

A conceção da formação faz-se a partir das premissas propostas por Dewey: 1) a verdadeira 

educação envolve uma reestruturação do pensamento de um indivíduo de formas que 

aumentam a complexidade e integração de conhecimento prévio e experiência e 2) para atingir 

este objetivo, os professores devem ter, além do conhecimento científico específico da sua área 

disciplinar, uma compreensão completa de quem os alunos são e como aprendem (Freidus, 

1998; Loughran 2010; Shulman, 1987). Este é o professor reflexivo, o que se sente em 

aprendizagem constante como resultado da reflexão desenvolvida a partir das experiências 

quotidianas, desenvolvendo um processo teórico de compreensão do trabalho docente. Refletir 

implica, então: “(a) um estado de perplexidade, hesitação, dúvida; e (b) um ato de pesquisa ou 

investigação que traga à luz outros factos que servem para corroborar ou anular a crença 

sugerida.” (Dewey, 1933, p.8) Em linha com a revisão da literatura e com o que vimos afirmando, 

consideramos que a formação contínua pode desencadear no professor a procura de resposta 

a um interesse, criando condições para revelar o estado de perplexidade e, dessa primeira 

condição, resultar o cumprimento da segunda, com vista à autonomia e autoria epistémica,  pois 
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a frequência de uma dada oferta de formação deve implicar a pesquisa e a investigação, ou seja, 

o professor pode tornar-se um investigador da sua prática docente.  

 

ii. Acreditação  

 

A modalidade formativa de oficina, por definição, remete para o papel fundamental do saber 

prático processual, do ‘conhecer como’, da experimentação na aprendizagem docente dos 

professores, já que a acumulação daquela é um passo para o crescimento profissional (Roldão, 

2004; 2017), quando aliada à autorreflexão crítica através de um exame das suposições, práticas 

e contexto num processo formativo baseado no professor, pessoal, introspectivo e centrado no 

aluno (Christenson et al., 2002, p. 269). A oficina de formação tem como fim a “concepção, a 

construção e a operacionalização quer de metodologias e técnicas quer de instrumentos, 

recursos e produtos pedagógicos e/ou didácticos com vista a resolver problemas concretos e 

devidamente identificados ao nível da escola e/ou da sala de aula” (Conselho Científico 

Pedagógico para a Formação Contínua [CCPFC], 2021), tendo como eixos estruturantes a 

“aplicabilidade e a funcionalidade concretas e práticas” de metodologias e materiais (CCPFC, 

2021), a par do “desenvolvimento de uma reflexão cuidada sobre o conjunto dos procedimentos 

conexos e envolvidos” (CCPFC, 2021), facilitando o desenrolar de um processo formativo que 

ligue de modo muito próximo as sessões de formação com a prática docente de cada um dos 

professores participantes. No desempenho do papel de formadora, consideramos que as nossas 

práticas também estão permanentemente em análise e transformação.  

 

iii. Implementação da oficina de formação 

 

Os conhecimentos e competências sistemáticos adquiridos através da experiência e a ativação 

da reflexão através da formação contínua, desenhada para favorecer a mudança epistémica, 

poderiam configurar o caminho ideal para o ajuste ou mudança das crenças. O nosso otimismo 

convicto encontrou eco em Bullough e Pinnegar (2001), autores cuja leitura nos sugeriu uma 

questão que tomamos como orientação pessoal: será que ser investigador de si mesmo ajuda o 

professor a tornar-se melhor? Contudo, a literatura refere que não há um modelo de 

intervenção sistémica único para esse fim (Kennedy, 1997; Raths, J., 2001; Richardson, 1996). 

Ou seja, a mudança do conhecimento – entendido como epistemologia pessoal – de que somos 



 

82 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

detentores é absolutamente individual e multideterminada (Nespor, 1987; Richardson, 1996; 

Wineburg, 1991; Zeichner & Tabachnick, 1981).  

 

Foi este o primeiro pressuposto da oficina de formação: propor a clarificação de opções 

epistemológicas, pedagógicas e de valores a partir do percurso e prática pessoais. Salienta L. 

Raths (1966; também Kagan,1990; Nespor, 1987) que as pessoas se mantêm fiéis a crenças 

quando estas não são completamente examinadas; só depois de examinadas e comparadas com 

outras (consideradas alternativas), e a pessoa antecipar ou experimentar as implicações ou 

consequências no quotidiano, é que uma crença pode consolidar-se. Mas nunca há garantia de 

transferência ou transformação (Bendizen & Rule, 2012); no caso da formação, o contexto 

82nternacional é favorável (King e Kitchener, 2004; Kitchener, 2002), mas ainda assim a 

experimentação pode ocorrer a título individual, e não encontrar suporte no grupo disciplinar, 

no conselho de turma ou, em última análise, no pensamento curricular e organizacional da 

escola e por isso tornar-se (1) pontual (i.e. para efeitos do processo formativo), ou (2)  

inconsequente (obriga o professor a sair do ‘habitus’ apenas temporariamente) ou (3) artificial 

já que, diz-nos L. Raths (1966), os indivíduos podem verbalizar o acordo em relação a um 

princípio moral universal mas o comportamento prático revelar diferenças tremendas. Mesmo 

em circunstâncias favoráveis, relembram Bendizen e Rule (2012), Christenson et al. (2002) ou 

Schommer-Aikins (2004), há que considerar que todo o processo de desenvolvimento e 

mudança é tendencialmente lento e nem sempre bem-sucedido; além disso, o docente é 

autónomo nas opções didáticas que faz na aula (Elmore, 2000). 

 

Daí que Zeichner (1993) destaque a necessidade de integrar momentos estruturados da prática 

pedagógica em contexto de formação (praticums), em linha com Dewey: o professor, 

questionando-se, põe-se numa situação de dúvida epistémica, acaba por se problematizar 

enquanto docente. Ainda Zeichner diz-nos que a prática do ensino reflexivo implica criação de 

compromisso com a reflexão como prática profissional: sobre a área disciplinar e o saber 

(reflexão de tradição académica), sobre a aplicação de estratégias de ensino (reflexão sobre a 

eficiência social), sobre o aluno (reflexão desenvolvimentista). Este foi o segundo pressuposto 

da conceção da oficina de formação: os contextos de formação devem servir para apoiar os 

professores na procura, na vontade epistémica de desenvolvimento de atitudes e capacidades 

ou, como referido por exemplo por  Alves (2012b; 2020; 2021b; 2022d) ou Bendizen e Rule 

(2012), estratégias de resolução, essenciais ao trabalho numa sala de aula diversa – ou seja, 
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apoiar os professores a implementar o princípio da inclusão como caminho para a educação 

democrática e justiça social.  

 

. Os conteúdos-tipo e a articulação planeada entre as sessões e o portefólio reflexivo  

Tendo como tema a avaliação pedagógica e como propósito desencadear nos professores a 

investigação sobre as suas práticas, consideramos que as sessões deviam criar um movimento 

hermenêutico em torno da avaliação entendida enquanto elemento do ensino-aprendizagem, 

ou seja, da tríade: ensinar-avaliar-aprender. Os conteúdos foram alinhados para apoiarem os 

professores no processo de reaquisição da intencionalidade pedagógica; não porque não esteja 

presente mas antes porque: (1) devido aos anos de experiência, esta se pode tornar difusa 

(Flores, 2006; Ethell & McMeniman, 2000), (2) o intervalo etário com os alunos se vai 

aprofundando, o que acarreta novos desafios (Day & Gu, 2009) e (3) porque o confinamento e 

a intermitência do Ensino Remoto de Emergência teve impacto no nosso ensino e na nossa 

aprendizagem profissional docente (Alves, 2020; Boesken et al., 2020; Gomes, 2020; OECD, 

2020; Reis, 2020).  

 

A planificação das sessões foi feita em torno de dilemas colocados à prática docente, a partir da 

perspetiva da ‘avaliação’, na tríade referida. O dilema, referem Ogawa, Crowson e Goldring, 

remete para “uma situação com alternativas igualmente valorizadas” (apud Hoyle, 2008; veja-

se também Cabaroglu & Tillema, 2011; Richardson, 2003; Sparks-Langer & Colton, 1991; e 

Tillema & Kremer-Hayon, 2005), por isso, não tem resolução ou resposta, sendo, antes, 

revelador de dicotomias essenciais, profundas e fundamentais. Na docência, o dilema pode 

apresentar-se como rutura entre o pensamento (crenças e conhecimento) e as práticas 

pedagógicas (Cabaroglu & Tillema, 2011; Flores, 2006; Pareja Roblin & Margalef, 2013; Tillema 

& Kremer-Hayon, 2005) ou como conflito entre a ação individual e organizacional: note-se, p.ex., 

que o professor pode ser investigador solitário no espaço da aula mas a sua autonomia depende, 

em última análise, da organização (Pareja Roblin, & Margalef, 2013; Richardson, 1998). Ao 

mesmo tempo, a perceção de um dilema é reveladora da existência de um potencial para a ação 

(Tillema & Kremer-Hayon, 2005), de uma propensão para a gestão e superação da inconsistência 

entre crenças, conhecimento e práticas (Freidus, 1998). São os dilemas que nos situam no 

campo da ambiguidade e contingência (Hoyle, 2008) e da permanente obrigatoriedade de 

fundamentar as decisões – daí a importância de analisarmos as próprias crenças, conhecimentos 

e práticas, os modos de recolha de informação em aula e o interesse dos alunos, muitas vezes 
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reagindo ao inesperado em contexto (Kennedy, 1997; Lyons & Freidus, 2004; Nespor, 1987; 

Perrenoud, 1993; Richardson, 1996; 2003).  

 

A dinamização das sessões organizou-se para incluir a leitura e debate a partir de excertos quer 

da legislação, quer de textos de referência (teoria da educação), atividades de trabalho 

orientado em grupo seguidos de partilha e análise em plenário e a experimentação, ao longo 

das sessões, de técnicas de avaliação formativa. Cada sessão compreendia: 1) um dilema como 

mote; 2) experimentação de estratégias e atividades e 3) envolvimento do grupo na (re)criação 

das atividades desenvolvidas nas sessões de formação, gerando assim um processo aberto para 

promover a aprendizagem docente. Os dilemas organizadores das sessões: 

Ensinar|Aprender|Avaliar; Planificar|Agir; Alunos passivos|Alunos ativos; 

Padronização|Flexibilidade; Linearidade|Complexidade foram pensados para remeter à prática 

docente (Cabaroglu & Tillema, 2011; Tillema & Kremer-Hayon, 2005), derivando das etapas 

propostas por Roldão (2009) e Roldão e Leite (2012) para a atividade docente: conceção, 

realização, avaliação, reorientação.  No intervalo de tempo entre as sessões conjuntas, o 

trabalho autónomo tomou como foco a intervenção em aula a partir do dilema proposto, para 

estimular a análise e reflexão quanto à prática pedagógica: o que deve ser e como é 

efetivamente num determinado contexto ou situação, um exame às interações entre “o que 

penso” e “o que faço” (Kern et al, 2021; Mena Marcos et al., 2009), numa perspetiva de desafiar 

o professor não apenas para novas atividades mas para observar quais as atividades que 

envolvem os alunos (sem perda de controlo do professor), para que as confronte com as 

próprias crenças e conhecimentos sobre ensinar e aprender (Richardson, 2003). 

 

. Configurações do portefólio   

O portefólio assumiu a forma de “documento pessoal [porque] centrado no ponto de vista de 

alguns informantes privilegiados [os professores]” (Afonso, 2014, p. 97; também Galvão, 2005) 

e, por isso, adequado a investigar crenças, conhecimento e práticas, através das narrativas 

diretas, autobiográficas, nele registadas. A definição da configuração orientadora da reflexão 

dos professores teve como preocupação o facto do portefólio facilmente assumir contornos de 

conjunto aleatório de informação desagregada, falhando a ilustração da conceção de ensino 

subjacente e não clarificando propósitos, objetivos ou contextos de ensino, fracassando a 

explicação sobre as opções de ensino e os resultados obtidos – ou seja, portefólios que não 
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contêm reflexões autênticas dos criadores sobre as suas experiências de ensino (Alvarenga & 

Araújo, 2006; Liu, 2020; Paulson et al., 1991; Wolf, 1996).  

 

Através da reflexão crítica sobre o próprio ensino encorajada pelo portefólio e pelos 

movimentos dialógicos nas sessões de formação, os professores têm não só a oportunidade de 

clarificar as crenças incorporadas nas suas práticas, mas também de descobrir ou intencionalizar 

epistemicamente as estratégias em coerência com  teorias defendidas e desencadear a 

transformação da ação docente (Alger, 2009; Alvarenga & Araújo, 2006; Beck et al., 2005; 

Hanratty & O’Farrell, 2007; Liu, 2020; Nian, 2020; O’Farrell, 2007). Para elaboração dos 

enunciados das atividades a incluir no portefólio reflexivo, consideramos que a estrutura deveria 

centrar-se nas práticas existentes, em análise paralela com as que foram propostas nas sessões  

de formação, induzindo a recuperação da intencionalidade pedagógica e a autoobservação e/ou 

experimentação de práticas reconhecidas como eficazes para a aprendizagem, seja pela 

autoanálise das atividades e técnicas de avaliação formativa que realizam, seja pela 

experimentação de construção e reconstrução de instrumentos em conjunto, nas sessões de 

formação.   

 

No intervalo de tempo em análise – Março de 2020 a Dezembro de 2021, e para cada grupo de 

formação, a estrutura do portefólio foi reconstruída e reelaborada, a par do planeamento das 

sessões – processo que se transformou em objeto de reflexão para nós, sobre a nossa prática 

docente e como formadora (Carneiro, 2021; também Carneiro & Alves, 2022). Ou seja, o 

processo de ajuste da  estrutura do portefólio, e as opções que tomamos são as marcas 

autobiográficas da nossa autoobservação e autoquestionamento. 

 

Como já referido, as práticas narrativas implícitas na elaboração do portefólio podem 

aproximar-se do  autoestudo por duas vias, de acordo com Freidus (1998) e Lyons e Freidus 

(2004): pelo contar histórias e pelo escrever histórias, através das quais os professores 

descobrem que significados e interpretações fazem das próprias práticas, identificam pontos 

fortes e áreas de melhorias, adquirem perspetiva crítica sobre o que se conseguiu ou o que 

falhou e porquê, ou analisam algum aspeto da aprendizagem dos alunos, e como precisam, 

como professores, mudar ou experimentar novas práticas.  
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Da revisão narrativa de literatura realizada resulta o Quadro 3, com seleção de autores que nos 

serviram de apoio e orientação ao desenho da estrutura do portefólio: Bastidas, 1996; Wolf, 

1996 e Wolf; Lichtenstein e Stevenson, 1997; Taylor, 1997; Zayani, 2001; Goe; Bell e Little, 2008; 

Wray, 2008. 

 

 

Quadro 3 

Autores de referência para o desenho da estrutura do portefólio de formação 

Bastidas, 1996 Wolf, 1996; Wolf et al, 1997 Taylor, 1997 

− Identificação das crenças dos 

professores (Princípios, 

filosofia ou teoria da 

educação);  

− Desenho curricular; 

− Procedimentos/Metodologia; 

Desenvolvimento Profissional; 

− Resultados;  

− Reflexão. 

− Identificação pessoal, 

filosofia educativa e 

objetivos pedagógicos; 

− Artefactos de Ensino e 

Reflexões; 

− Informação profissional. 

− Assunto ou área (identificação 

e descrição); 

− Finalidades e objetivos, plano 

de unidade, critérios de 

avaliação e classificação, 

tarefas a atribuir (identificação 

e descrição);  

− Exemplo; 

− Autoavaliação 

Zayani, 2001 Goe, Bell e Little, 2008 Wray, 2008 

− Identificação pessoal, 

(biografia ou percurso 

profissional), filosofia do 

ensino; 

− Currículo a lecionar; 

conteúdos; exemplos de 

atividades e tarefas (incluindo 

as opções didáticas que as 

sustentam); exemplos de 

trabalhos dos alunos;  

− Avaliações e respetiva análise; 

− Outros materiais. 

− Exemplos de trabalhos e 

reflexões do professor 

sobre o ensino (problemas, 

modificações, tomada de 

decisões); 

− Planos de aulas, horários, 

avaliações, trabalhos dos 

alunos, vídeos em sala de 

aula (autoscopias, do 

ensino e da interação); 

− Projetos, prémios especiais 

ou reconhecimentos. 

− Documentos pessoais (diários 

de campo, registos e notas de 

observação, avaliações, 

transcrições…); 
− Planos de aulas e materiais da 

sala de aula (atividades e 

instruções); 

− Amostras do trabalho dos 

alunos; 

− Atividades e instrumentos de 

avaliação; 

− Fotografias ou outros registos 

e narrativas do pensamento 

do professor. 

Fonte: elaboração da autora 

 

Os dilemas que deram mote às sessões de formação converteram-se em marcadores para o 

portefólio. O conceito de marcador (Charmaz, 2006) tem uma dupla função: 1) agiliza a análise 

dos dados, organiza-os antecipadamente e, 2) introduz uma sequência temporal no processo 

que se deseja indutor de mudança, ligando os dilemas enquanto parte de um todo (ação 

docente).  A expectativa de realização de vários grupos de formação levou-nos a desenhar 

diferentes combinações dos marcadores para configurar o portefólio, seguindo o mesmo 
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alinhamento para as sessões, pois a articulação dá visibilidade à ligação (de forma mediada) à 

aula de cada um: a dinâmica formativa entrando na aula (professor como investigador da própria 

prática) e a aula nas sessões de formação, para partilha e reflexão sobre ganhos, dificuldades e 

das eventuais alterações, criando condições de apoio à aprendizagem numa comunidade de 

colaboração especializada (Hattie, 2015a) ou comunidade profissional de aprendizagem 

(Boeskens et al., 2020; Brodie & Chimande, 2020; Dana & Yendol-Hoppey, 2008; Kern et al., 

2021) e vias para uma avaliação autêntica do ensino (Darling-Hammond & Snyder, 2000), apoio 

aos professores para os desafios quotidianos, pela análise das crenças, conhecimentos e 

práticas, permitindo a aplicação de princípios teóricos a problemas em contextos específicos 

(Liu, 2020; Wolf, 1996).  

 

A experimentação relativamente à ordem dos dilemas nas sessões e nos portefólios resulta, 

como referimos, do nosso processo de autobservação e autoquestionamento, na possibilidade 

de melhoria dos enunciados elaborados e maior adequação dos textos de referência 

disponibilizados, para conseguir um formato mais adequado para fazer emergir as crenças, 

conhecimento e práticas dos professores sobre avaliação pedagógica. Os enunciados continham 

informação solicitando e questionando para: a reflexão - conjunta e individual, apoiada em 

leituras sugeridas (referencial teórico) de modo a orientar o olhar introspetivo docente; a 

experimentação em aula, através da seleção, pelo professor participante na oficina de formação, 

de atividades letivas; e a recolha da voz dos alunos relativamente às atividades selecionadas, na 

expectativa de, através desta, evidenciar o impacto do ensino (e, novamente, reflexão).  Esta 

tripla proposta em cada dilema-marcador constituiu uma sugestão exploratória (Gonçalves & 

Fernandez, 2013) para os professores observarem o seu ensino e, por essa via, lançarem luz à 

intencionalidade que colocam nas práticas, valorizando o tempo de conceção e planeamento 

das atividades docentes.   

 

Na sequência grupos de formação/estruturas de portefólio mantivemos o dilema-marcador de 

abertura, em linha com Bastidas (1996), Wolf (1996) e Zayani (2001), marcando o tom de 

interpelação introspetiva para o professor, num exercício de resposta a questões que lançam 

luz sobre crenças e convicções docentes.  Quanto ao suporte material dos registos realizados 

pelos professores, a única condição que colocamos foi a produção em suporte digital tendo sido 

sugeridas várias ferramentas (e.g. word, powerpoint, padlet); o registo das reflexões podia ser 

feito em formato de texto ou outro como, por exemplo, infografia, esquema, vídeo/voz ou 
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animações. A possibilidade de escolha permitiu o uso de aplicações de acordo com a proficiência 

digital de cada um, ou com os seus métodos e estratégias de ensino ou, simplesmente, com a 

sua conveniência. Cada dilema-marcador inclui orientações/questões indutoras para que as 

narrativas não se afastem da realidade (efeitos sunshining15 e buzzwording16 referidos por 

Thomas & Liu, 2012). Subjacente a todos os dilemas-marcadores esteve a solicitação pela voz 

dos alunos, com o objetivo de desafiar (e desinstalar…) a visão do ensino centrada no e da 

responsabilidade do professor.  No dilema-marcador explicitamente dirigido aos alunos foi 

proposto que, em vez de propostas acabadas (de objetivos, de critérios, de atividades de 

aprendizagem…), os professores dessem aos alunos a oportunidade de se pronunciarem e 

moldar o curso dos acontecimentos.   

 

Uma das configurações do portefólio foi alterada por influência do funcionamento dos grupos 

de formação, perdendo um dos dilemas que os grupos consideraram como transversal.  A 

redução não constituiu uma perda pois, conforme Wolf et al. (1997), o portefólio deve conter 

aspetos-chave e não ser uma revisão extensiva do trabalho docente, agilizando o processo de 

revisão do percurso feito. O interesse de um Agrupamento em repetir a ação com outro grupo 

de professores, proporcionou o desenho de nova (e final) configuração – 4 dilemas-marcadores, 

sugestões exploratórias reformuladas com distinção entre questões de caráter reflexivo 

(relacionadas com as crenças docentes) e de carácter prático (conhecimento e práticas em sala 

de aula).  

 

O trabalho de alguns meses com o primeiro grupo de formação, cujo portefólio tinha uma 

estrutura ainda muito aberta, conforme se apresenta a seguir, apoiada, sobretudo, pela leitura 

e comentário dos textos recomendados, foi determinante para os momentos de preparação das 

sessões dos grupos de formação seguintes. Foi quando decidimos, a partir de Christenson et al. 

(2002), que a estruturação mais diretiva seria mais útil para fins de pesquisa, pois “como 

pesquisadores, a escrita de textos mais focada e comparável teria nos ajudado na análise da 

evolução do seu entendimento sobre a investigação-ação” (2002, p.271).  

 

 
15 Enviesamento da seleção de informação e do discurso apresentado para referir apenas o nosso melhor. 
16 Jargão, termo ou palavra da moda, considerada apropriada para passar uma determinada imagem relacionada com 
um determinado assunto, usada para impressionar os que estão fora do campo de especialização. Adaptado de 
https://dictionary.cambridge.org/dictionary/english-portuguese/buzzword    

https://dictionary.cambridge.org/dictionary/english-portuguese/buzzword
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Passamos a apresentar a sequência organizacional dos portefólios para os cinco grupos de 

formação em análise.  

 

Fonte: elaboração da autora 

 

No encerramento do primeiro grupo de formação percebemos que algumas tarefas 

representavam sobrecarga ao trabalho docente, ou seja, os docentes procuravam fazer algo 

diferente ao invés de analisarem as suas práticas habituais quando o desafio de partida da 

Quadro 4 

Versão 1 do portefólio de formação (grupo 1) 

En
si

n
ar

/ 
A

p
re

n
d

er
/ 

A
va

lia
r 

• Questões: A que chamamos avaliação? Qual é o seu sentido e a sua finalidade? Trata-se 

fundamentalmente de saber quem está apto ou inapto para exercer uma tarefa ou para 

desenvolver processos de competitividade com o argumento de que isto serve de 

estímulo à formação? O mais importante é classificar, seja qual for o procedimento e à 

custa do que quer que seja? 

• (adaptadas de M. Santos Guerra e discutidas durante a sessão) 

• Leitura do texto “A avaliação pedagógica e os impactos nas memórias” de J. Matias 
Alves; registo do posicionamento pessoal.  

P
la

m
if

ic
ar

/A
gi

r 

Individual 

Leitura do texto “Apropriação de critérios de avaliação (…)”, L. Santos e A. Gomes. 
Estabeleça uma comparação entre o seu PLANIFICAR/AGIR com o do artigo. 

Em grupo (colegas da formação ou em grupo disciplinar ou em conselho de turma…) 

• Seleção de um objeto de avaliação e definição de dois critérios de avaliação e, para 

cada um, três descrições de níveis de desempenho. Esta tarefa em grupo deve ser 

incluída nos portefólios individuais com identificação clara dos colegas de trabalho. 

Desafio: aplicar na (uma) turma/grupo, discutindo tarefas e os próprios critérios com os 

vossos alunos!  

P
ad

ro
n

iz
aç

ão
/ 

Fl
ex

ib
ili

d
ad

e
 

Individual 

Leitura do texto “Avaliação formativa: algumas notas”, DGE. Identifique práticas de 
avaliação formativa no seu quotidiano docente. 

Em grupo (colegas da formação ou em grupo disciplinar ou em conselho de turma…) 

Pensar nos objetos de avaliação. Vamos usar uma rubrica?  

(Construída de raiz/Adaptar uma rubrica preexistente. Pensar uma atividade para fazer 

com os alunos no E@D, analisando com eles o objetivo de aprendizagem e a rubrica de 

avaliação. Trazer para a próxima sessão o resultado dessa partilha com eles. 

Li
n

ea
ri

d
ad

e

/ 

C
o

m
p

le
xi

d
a

d
e 

 

Leitura de “Não mexa na minha avaliação! Uma abordagem sistémica da mudança”, P. 
Perrenoud.  E se perguntassem aos alunos (anonimamente ou não…) sobre como é o 
feedback que lhes dão?  

Registar a reflexão. (texto/imagem/esquema/vídeo/gráfico!) 

A
lu

n
o

s 

p
as

si
vo

s/
 

A
lu

n
o

s 

at
iv

o
s 

 

Leitura de “Melhorar os processos e os resultados educativos: o que nos ensina a 
investigação”, A. Bolívar.  
Tendo presente a questão “O que funciona melhor?”, reveja todo o portefólio. 
Converse com os alunos. Escute os alunos. Volte ao portefólio. Partilhe com este grupo. 
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formação era tornarmo-nos investigadores da nossa sala de aula e observar as práticas já 

desenvolvidas, levando para a formação para o trabalho habitualmente desenvolvido – e não 

acrescentar novo.  

 

Para o segundo grupo de formação, as alterações introduzidas no portefólio deveram-se não só 

à nossa reflexão a partir da experiência com o primeiro grupo, mas também porque o grupo 

pediu a abordagem/exploração de aspetos específicos da avaliação pedagógica.  A substituição 

dos textos de apoio deveu-se à necessidade manter a interpelação para a reflexão a partir de 

um ponto de vista que pudesse ser apropriado para qualquer área disciplinar – tendo sido 

eliminado um dos textos que fazia a análise de um percurso na disciplina de Matemática.   

 

Quadro 5 

Versão 2 do portefólio de formação (grupo 2) 

En
si

n
ar

/ 
 

A
p

re
n

d
er

/ 

A
va

lia
r 

O que me move enquanto professor? (ideias sobre a escola, alunos, professores e a 

vida em geral…) 
Leitura de apoio “Os demónios da avaliação: memórias de professores enquanto 
alunos”, J. Matias Alves e I. Cabral. Registar reflexão relativamente ao que é e ao que 
deve ser a avaliação (“Como são as minhas práticas?”) 

P
la

n
if

ic
ar

/A
gi

r Leitura de apoio “Explicitação de Critérios - exigência fundamental de uma avaliação 

ao serviço da aprendizagem”. J. Barbosa e V. Alaiz,ME/DGE.  
Como é a gestão dos objetivos de aprendizagem e dos critérios de avaliação com os 

meus alunos? Como é que concebo as tarefas de modo a responder à diversidade dos 

alunos?  

A
lu

n
o

s 
p

as
si

vo
s/

A
lu

n
o

s 
at

iv
o

s 

 

Leitura de apoio “Avaliação formativa: algumas notas” DGE.  
E se em vez de seguir a habitual preparação de aula, experimentasse uma nova?  

- Preparar uma situação ou sequência de situações de aprendizagem diversificada e 

centrada nos alunos. 

-  Explicar aos alunos o que se vai passar, o que é esperado que atinjam no final 

(objetivos aprendizagem) e como vão ser avaliados (critérios).  

- Pode propor que decidam como querem chegar ao objetivo e de que forma 

demonstrarão aos colegas e ao professor que aprenderam.  

Inclua no portefólio o plano de aula/tema ou sequência de aprendizagem e reflexão 

sobre reação dos alunos / impacto para a minha prática.         
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P
ad

ro
n

iz
aç

ão
/F

le
xi

b
ili

d
ad

e
 CONTINUAÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR  

Leitura de apoio “Currículo e docência: a pessoa, a partilha, a prudência”, A. Nóvoa  
Situação ou sequência de situações de aprendizagem diversificada e centrada nos 
alunos. 
-  Explicar aos alunos o que se vai passar, o que é esperado que atinjam no final 
(objetivos de aprendizagem) e como vão ser avaliados (critérios).  
- Mostrar-lhes exemplos de bons desempenhos em diferentes produtos, chamando 
atenção para os aspetos que estão avaliados nos critérios; explorar/reconstruir os 
diferentes suportes para os ajudar no percurso que vão fazer (listas, escalas e rubricas); 
deixá-los ler e discutir esses suportes (clareza dos enunciados, utilidade das descrições 
de desempenho…)      

Li
n

ea
ri

d
ad

e/
 

C
o

m
p

le

xi
d

ad
e CONTINUAÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR  

Leitura de apoio “Como gastar menos tempo avaliando” E. Diaz 

Inclua no portefólio a reflexão sobre reação dos alunos / impacto para a minha prática. 

Fonte: elaboração da autora 

 

A abordagem dos dilemas em etapas, sempre referidas como interligadas, teve como intenção 

dar ênfase ao processo de envolvimento dos alunos; em vez de o professor apresentar aos 

alunos propostas acabadas (de objetivos, de critérios, de atividades de aprendizagem…), os 

alunos têm acesso a intervir e a moldar o curso dos acontecimentos e, dessa forma, as 

experiências em sala de aula podem tornar-se mais ricas para ambos. Ao invés de permanecer 

numa visão do ensino exclusivamente centrada no e da responsabilidade do professor, como 

um processo que consiste em conhecer o assunto e possuir um conjunto de mecanismos 

pedagógicos, em que uma boa planificação , o cuidado com os alunos e o discurso claro fará com 

que tudo corra bem,  autores como Alves, Perrenoud, Richardson, Roldão referem a urgência de 

entender a docência como uma atividade não linear, problemática, em que as nossas palavras e 

ações têm efeitos imprevistos sobre aqueles que procuramos ensinar.  Apoiar a aprendizagem 

dos estudantes significa, conforme recomendam Black e William (1998), Black et al. (2003), 

Hattie (2009) e Wiliam (2014): aproveitar (se possível, antecipar) as concepções erradas ou de 

senso comum  dos alunos como uma contribuição positiva para o processo de aprendizagem, 

fomentar momentos de discussão e de investigação nas aulas, dar tempo para que os alunos 

pensem nas suas respostas quando usamos técnicas de questionamento na sala de aula e fazer 

perguntas mais abertas que se centram nas causas e explicações e que ajudam a desenvolver a 

compreensão dos alunos em vez de perguntas que procuram descrições e nomes técnicos. 

Desejava-se que o processo de elaboração do portefólio iluminasse o processo de aprendizagem 

do próprio professor, que sai da aula pensando na aula que lecionou e, quando em momento 

de repouso, enfrenta a memória, a exigir que reveja as decisões e os processos – por isso, o 
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sucesso do portefólio não termina na sua conclusão, mas na forma como o processo que lhe 

subjaz se prolonga no tempo. 

 

O cronograma das sessões do segundo grupo e do terceiro grupo tiveram um momento de 

coincidência temporal. Verificamos que a dinâmica dos grupos era diferente, o que nos 

proporcionou análise comparativa quanto à forma como os professores entendiam a 

organização do portefólio e sobre os dilemas propostos – o que se refletiu em ajustes feitos nas 

propostas feitas para o terceiro grupo.  

 

Quadro 6 

Versão 3 do portefólio de formação (grupo 3) 

En
si

n
ar

/ 

A
p

re
n

d
er

/A

va
lia

r 

Leitura de apoio “Os demónios da avaliação: memórias de professores enquanto alunos”, J. 
Matias Alves e I. Cabral.  

Como professor, o que significa para mim, avaliar? Qual é o uso/utilidade da avaliação na 

organização/planificação da minha aula? 

A
va

lia
r/

C
la

ss
if

i

ca
r 

 

Leitura de apoio “O diabo e a escola”, Adolph Ferrière 

A minha aula é sobre ensinar ou sobre aprender? E qual o papel da avaliação nesse processo? 

Utilize as estratégias propostas nesta sessão com uma ou mais turmas… OU a partir de 

estratégias que habitualmente use com os seus alunos, coloque no portefólio que 

informação sobre o seu ensino recolheu nessa experiência. 

Li
n

ea
ri

d
ad

e/
C

o
m

p
le

xi
d

ad
e 

 

 

Leitura de apoio “Explicitação de Critérios - exigência fundamental de uma avaliação ao 

serviço da aprendizagem”, João Barbosa e Vitor Alaiz, DGE 

Como defino os objetivos de aprendizagem para os meus alunos? Como os envolvo na 

construção, clarificação e apropriação dos critérios de avaliação? Que 

tarefas/instrumentos/processos estão disponíveis para que os alunos possam aprender a 

aprender?  

Retome as experiências realizadas nesta sessão… analise com os alunos para que as utilizem 
numa dada tarefa de aprendizagem. Coloque no portefólio que informação sobre o seu 

ensino recolheu nessa experiência. 

P
ad

ro
n

iz
aç

ão
/

Fl
ex

ib
ili

d
ad

e
 CONTINUAÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Leitura de apoio “Avaliação formativa: algumas notas”. DGE 

Continue com as experiências realizadas nesta sessão… analise com os alunos para que as 
utilizem numa dada tarefa de aprendizagem. Coloque no portefólio a informação sobre o 

seu ensino recolheu nessa experiência. 
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A
lu

n
o

s 
p

as
si

vo
s/

A
lu

n
o

s 
at

iv
o

s 

Leitura de apoio “Avaliação: da excelência à regularização das aprendizagens: entre duas 
lógicas” P. Perrenoud. Como está o meu pensamento sobre avaliação? 

Continuemos como investigadores da nossa prática docente…  
Qual é a frequência, tipologia e eficácia do feedback que dou aos alunos? Sou capaz de os 

tornar responsáveis por dar feedback aos pares ou de usarem rubricas para procurarem 

feedback? 

O que estou a observar nos alunos? E como estou a usar essa informação recolhida? Que 

tipologia de questões formulo aos alunos? Quanto tempo lhes dou para responder? Que 

estratégias uso para aprofundar as questões dos próprios alunos? 

Em cerca de 150 palavras (ou áudio, vídeo esquema…) referir como foi “olhar” para a prática 
docente com estas “lentes”.  Escolher um tema dos conteúdos temáticos da disciplina e 
preparar um repertório de 6 perguntas seguindo a taxonomia revista de Bloom (não é fazer 

uma ficha de trabalho - é uma coleção de perguntas para uso próprio, oralmente, na aula) 

Fonte: elaboração da autora 

 

Para o quarto grupo de formação o portefólio sofreu uma redução, passando a incluir apenas 

quatro dilemas. Isto deveu-se ao facto de, na conclusão do segundo grupo e, posteriormente, 

também com o terceiro grupo, a reflexão dos participantes sobre a dinâmica e estrutura da ação 

referir que um dos dilemas era transversal (Linearidade/Complexidade) e, ao chegarem à 

apresentação do percurso individual ao grupo, o que sentiam estar em causa era o “fazer como 

sempre” ou explorar as próprias práticas para decidir que mudanças estão ao alcance.  Esta 

perceção, referida por Black et al. (2003) e Richardson (1998), levou-nos a designar a sessão final 

como “Conservação/Mudança”, sendo esse o dilema estruturante do processo reflexivo que 

ocorre ao longo do portefólio. 

 

Quadro 7 

Versão 4 do portefólio de formação (grupo 4) 

En
si

n
ar

/ 

A
p

re
n

d
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/

A
va

lia
r 

Sugestão de leitura “Os demónios da avaliação: memórias de professores enquanto alunos”, 
J. Matias Alves e I. Cabral.  

Como professor, o que significa para mim, avaliar? Qual é o uso/utilidade da avaliação na 

organização/planificação da minha aula? Como caracterizo as minhas práticas? 

P
la

n
if

ic
ar

/A
gi

r 

Sugestão de leitura: “Explicitação de Critérios - exigência fundamental de uma avaliação ao 

serviço da aprendizagem”, João Barbosa e Vitor Alaiz, DGE.  

Como defino e apresento os objetivos de aprendizagem? Como são definidos os critérios que 

informam sobre o sucesso? Qual o papel dos alunos nesse processo? 

Escolha uma aula para apresentar claramente o objetivo de aprendizagem e o critério de 

avaliação. Como vai planear essa aula? Que atividades vai desenvolver nesse alinhamento? Os 

alunos notarão diferença? Pergunte-lhes - usando o bilhete de saída! - e depois... conte-nos! 
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P
ad

ro
n

iz
aç

ão
/ 

Fl
ex

ib
ili

d
ad

e 
 

Sugestão de leitura: “Avaliação formativa: algumas notas”, DGE 

Qual deve ser o principal papel do professor? Qual deve ser o principal papel do aluno na aula? 

Qual é o papel do currículo, das situações/tarefas e da avaliação na minha aula? Planifico as 

tarefas e situações de aprendizagem de acordo com o que penso ser o papel do aluno na aula? 

E que lugar tem a avaliação nesse cenário? 

Inclua no portefólio uma lista de verificação ou escala de classificação que os alunos usem de 

forma autónoma. OU construa uma com eles. OU seja ousado e experimente construir uma 

rubrica com os alunos; e depois… conte-nos! 

A
lu

n
o

s 
p

as
si

vo
s/

A
lu

n
o

s 
at

iv
o

s 
 

Sugestão de leitura “Avaliação: da excelência à regularização das aprendizagens: entre duas 
lógicas” P. Perrenoud. Como está o meu pensamento sobre avaliação? 

Continuemos como investigadores da nossa prática docente…  
Qual é a frequência, tipologia e eficácia do feedback que dou aos alunos? Sou capaz de os 

tornar responsáveis por dar feedback aos pares ou de usarem rubricas para procurarem 

feedback? 

O que estou a observar nos alunos? E como estou a usar essa informação recolhida? 

Que tipologia de questões formulo aos alunos? Quanto tempo lhes dou para responder? Que 

estratégias uso para aprofundar as questões dos próprios alunos? 

Em cerca de 150 palavras (ou áudio, vídeo esquema…) referir como foi “olhar” para a prática 
docente com estas “lentes”.   
Escolher um tema dos conteúdos temáticos da disciplina e preparar um repertório de 6 

perguntas seguindo a taxonomia revista de Bloom (é uma coleção de perguntas para uso 

próprio, oralmente, na aula) 

Fonte: elaboração da autora 

 

Ao iniciarmos o quinto grupo de formação, a aprendizagem que fizemos ao longo do tempo com 

os grupos anteriores, levou-nos ajustar a dinâmica das sessões e a estabilizar a estrutura do 

portefólio bem como o elenco de textos sugeridos. A abordagem dos dilemas apoiada em 

perguntas fixou-se, assim como a indicação das questões de caráter reflexivo relacionadas com 

as crenças e convicções docentes e as de carácter prático, envolvendo diretamente a 

intervenção em aula. 

 

Quadro 8 

Versão 5 do portefólio de formação (grupo 5) 

En
si

n
ar

/ 

A
p

re
n

d
er

/A
va

lia
r 

Sugestão de leitura “Os demónios da avaliação: memórias de professores enquanto alunos”, J. 
Matias Alves e I. Cabral.  

a) Que princípios e valores sustentam a minha prática? (ser professor… o que é ensinar… 
o papel do aluno…trabalho com outros professores…)  

b) O que penso sobre avaliação? Como é que faço a avaliação estar presente em todas as 

aulas? 

c) Que técnicas de avaliação formativa uso nas minhas aulas? Escolha uma e registe os 

resultados (reação dos alunos) no portefólio.   
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P
la

n
if

ic
ar

/A
gi

r 

Sugestão de leitura: Explicitação de Critérios - exigência fundamental de uma avaliação ao 

serviço da aprendizagem, DGE.  

a) Que desafios enfrentamos na criação e/ou implementação de critérios? Que 

estratégias usar para superá-los?  

b) Como é que preparo diferentes atividades/situações para os mesmos objetivos de 

aprendizagem? 

c) Realizei avaliação formativa: como é que isso resultou?  

P
ad

ro
n

iz
aç

ão
/F

le
xi

b
ili

d
ad

e 
 Sugestão de leitura “Não mexa na minha avaliação! Uma abordagem sistémica da mudança”, P. 

Perrenoud 

a) É possível a mudança na avaliação pedagógica? Como fazê-la acontecer?  

Vamos construir uma rubrica? Possibilidades:  

 b.1 - Construírem de raiz. Pensar uma atividade para fazer com os alunos, analisando com 

eles o objetivo de aprendizagem e a rubrica de avaliação (rubrica patchwork).   

 b.2 - Adaptarem uma rubrica preexistente. Pensar uma atividade para fazer com os alunos, 

analisando com eles o objetivo de aprendizagem e a rubrica de avaliação.  

Trazer para a próxima sessão o resultado dessa partilha com eles (o que eles dizem sobre como 

avaliar!)  

A
lu

n
o

s 

p
as

si
vo

s/
A

lu
n

o
s 

Sugestão de leitura “Currículo e docência: a pessoa, a partilha, a prudência”, António Nóvoa.   
a) Como está o meu pensamento sobre avaliação? Como se alinha com os princípios que 

regulam a minha ação docente (rever 1ªtarefa)? 

b) Sugestões de foco: O que estou a observar nos alunos? E como estou a usar essa 

informação recolhida? Que tipologia de questões formulo aos alunos? Quanto tempo lhes dou 

para responder? Que estratégias uso para aprofundar as questões dos próprios alunos? (podem 

referir exemplos de técnicas, atividades…) 
Fonte: elaboração da autora 

 

Para que a narração se aproxime do autoestudo, através do portefólio em contexto formativo, 

implica o diálogo com um interlocutor e este assume um papel chave (amigo crítico, referem 

ainda Lyons & Freidus; para monitorização e validação, nas palavras de Smith & Tillema, 1998), 

pois, apesar da prática docente ser eminentemente individual, é no encontro que se descobre e 

analisa o conjunto de crenças e conhecimentos que dão corpo à prática quotidiana, que se 

desencadeia, aprofunda e valida  a reflexão, partilha e torna útil o anseio de melhorar a si mesmo 

e que práticas podem levar a melhores aprendizagens (Austin & Senese, 2004; Smith & Tillema, 

1998). Os contributos de autores como Borko et al. (2007), Bullough e Pinnegar (2001), Loughran 

et al. (2004), Nóvoa (2014), Samaras (2006) ou Zeichner (1999) para a consolidação do 

autoestudo como um género de investigação em formação de professores, permite a 

valorização da pesquisa conduzida pelo professor sobre as próprias práticas:  o professor 

investiga-se a si próprio, procura as ligações entre crenças e práticas com o desejo de fazer 

mudanças significativas positivas no seu ensino e no ambiente de aprendizagem. O autoestudo 

como método, diz-nos Samaras (2011), constrói-se a partir da  necessidade que emerge da 



 

96 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

relação entre a cognição (e ação) individual e coletiva no desenvolvimento profissional dos 

professores e faz-se pelo poder do diálogo na construção de uma comunidade de aprendizagem, 

permitindo adquirir conhecimento (epistémico) sobre o próprio ensino à medida que se 

investiga, avaliando-o e melhorando-o, compreendendo o impacto sobre a aprendizagem dos 

alunos; ao mesmo tempo, é essa a contribuição para o conhecimento coletivo sobre como 

ensinar.  

 

Clandinin e Connelly (2004) referem como fundamental a distinção entre o conhecimento dos 

professores e o conhecimento para os professores, sendo o primeiro uma visão do 

conhecimento como algo que os professores possuem e o segundo, uma visão do conhecimento 

como proveniente da experiência e como aprendido e expresso na prática. Enquanto 

instrumento de pesquisa narrativa, o portefólio partilha profundamente os fins e processos de 

autoestudo (Clandinin & Connelly, 2004; Hanratty & O’Farrell, 2007; Lyons & Freidus, 2004; 

Loughran, 2004), no qual se fixa a narrativa que constitui uma forma de conhecer e procurar 

explicações que sejam relativas aos contextos e aos indivíduos. A reflexão é ativada pela 

narrativa (Galvão, 2005)  pois esta opera em dois planos, um de ação e outro de consciência, 

podendo assim capturar a intencionalidade dos sujeitos e as ações consequentes, permitindo 

aceder às características da incerteza do trabalho dos professores e da prática em aula, muitas 

vezes, confusa e imprevisível (Carlile & Jordan, 2007;  Lyons & Freidus, 2004; Schön, 1991; 1997), 

podendo ser através da elaboração do portefólio que decorre o processo de questionamento 

do ensinar e do aprender do professor - e daí ser suporte para o autoestudo . A validade do 

conhecimento que o portefólio faz emergir da prática (individual) é discutida pelo coletivo (p.ex. 

em contexto de formação ou da organização escolar) e é estabelecida de forma heterónoma 

(Lyons & Freidus, 2004; Smith & Tillema, 1998). Assim, apesar da reflexão ser um processo 

individual, pode ocorrer as condições para a sua realização, desenvolvimento e reconhecimento 

dependerem do contexto, de circunstâncias exteriores ao professor. Ainda assim, o autoestudo 

exorta os professores a encontrarem as próprias vozes, a analisares as práticas, a alargarem as 

relações pessoais e de conhecimento, podendo haver benefícios a nível prático, pela 

divulgação/contacto com boas práticas; pessoal, pelo (re)conhecimento de quem somos como 

professores; e profissional/organizacional, pela criação de uma comunidade de aprendizagem e 

desenvolvimento (Austin & Senese, 2004).  
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iv. Avaliação dos docentes participantes na oficina de formação  

 

A conceção do modo de avaliação dos docentes participantes na oficina de formação desafiou-

nos a encontrar uma forma de fixar o processo de autoobservação dos professores, tendo sido 

esse o início do aprofundamento do instrumento ‘portefólio reflexivo’ dada a natureza e as 

características que estão associadas à sua produção, assente, conforme referem Carlile e Jordan, 

na reflexão intencional e "geralmente direcionada para uma maior compreensão e melhoria 

contínua na aprendizagem e na prática docente" (2007, p.24); as autoras reforçam que essa 

reflexão é idealmente guiada por teorias da aprendizagem e do ensino (explícitas ou implícitas), 

bem como pelas experiências e feedbacks de colegas e alunos. Também Brookfield (1995), Matiz 

e Lopes (2014), Perner e Ferreira (2005), Roldão (2004; 2005; 2007; 2008, 2021a), Sparks-Langer 

e Colton (1991) fazem referência ao papel da reflexão como fonte do conhecimento profissional 

do professor, servindo para apropriar, consolidar ou transformar o conhecimento adquirido em 

fontes exteriores (formação inicial e contínua, p. ex.), sendo essencial para a valorização do 

processo de aprendizagem que potencialmente está contido nas suas experiências quotidianas. 

A prática reflexiva e a escrita podem facilitar a criação de "mobiliário mental", expressão com a 

qual Carlile (2005) designa o conjunto de conceitos que pode ser reorganizado constituindo uma 

resposta adaptativa à mudança (contextual). Ou seja, o conteúdo do portefólio é, sobretudo, a 

narração sobre o que se faz como professor, de modo que frequentar a oficina de formação 

fosse verdadeiramente motivador e útil para cada um, na medida em que sendo a formação 

dirigida a todos os grupos de docência e a todos os níveis de escolaridade, a diversidade era 

expectável.  

 

Num contexto interativo, dinâmico, como é o de uma oficina de formação, o referencial teórico 

assume um novo significado enquanto recurso para dar sentido a um interesse, a uma 

necessidade que ocupa os professores – ou, como refere Freidus (1998), um dilema que nos 

atormenta e, quando o ouvimos relatado por outros, envolvemo-nos com o dilema, atormenta-

nos pessoalmente. No início do funcionamento do primeiro grupo de formação percebemos que 

o processo formativo iria implicar-nos mais do que habitualmente porque tratava-se de ativar a 

mudança e toda a planificação foi desenhada a partir de dilemas em torno dos quais também se 

estruturou o portefólio. Este instrumento foi adotado como estratégia para apoiar os 

professores na reflexão e melhoria das suas práticas, por remeter para a observação das práticas 

existentes (nas aulas de cada um), enquadrada pelas atividades das sessões de formação.  
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Considerou-se que desta forma se pode desencadear a recuperação da intencionalidade 

pedagógica nas práticas já existentes ou pela experimentação de estratégias, técnicas e/ou 

instrumentos reconhecidos como eficazes para a aprendizagem - todos os professores podem 

tornar-se investigadores da própria prática (Christenson et al., 2002; Cochran-Smith & Lytle, 

1999b; Richardson, 1998; Samaras, 2011), avaliadores do impacto do seu ensino (Hattie, 2015b), 

seja pela autoanálise das atividades e técnicas de avaliação formativa que realizam, seja pela 

experimentação de reconstrução de instrumentos em conjunto (nas sessões de formação). 

 

No entanto, práticas narrativas significativas não acontecem apenas por geração espontânea, 

pois narrar pode não ser suficiente. Quando as histórias não são examinadas, ou emergem 

descontextualizadas, histórias cujas narrativas não são mediadas pela reflexão, podem não ser 

histórias potenciadoras de possibilidades (Freidus, 1994; Galvão, 2005; Nóvoa, 2014) de 

compreensão e/ou transformação.  

 

 A partir desta experiência de uso de portefólio na formação de professores, a principal 

aprendizagem que retiramos é que o portefólio exige tempo – para analisar as práticas, as 

atividades, os materiais, para os selecionar e discuti-los. A menos que se faça um portefólio 

como “amontoado”, os professores têm de dedicar tempo à sua elaboração, sendo a seleção o 

processo que demora mais tempo porque já é em si mesma, um ato reflexivo, de 

questionamento sobre a ação docente, sobre a eficácia para as aprendizagens dos alunos e 

progressão pessoal na prática docente.  O valor atribuído ao portefólio varia conforme o tempo 

que o professor lhe dedica – isso nota-se na formação. Há quem comece os portefólios quando 

a formação se inicia e outros referem chegar ao final da formação e ainda “não ter feito nada” 

para o portefólio – ou seja, a ação docente não é refletida e aí é onde se pode perder a 

intencionalidade. Para nós, esta situação é ilustrativa da importância de dar aos professores não 

apenas o tempo adequado para desenvolver a reflexão necessária, como refere  Windschitl 

(2002), mas criar condições para que a reflexão seja entendida como um processo essencial, 

intrínseco ao exercício docente. Sem o benefício do tempo, é impossível que os professores se 

empenhem numa reflexão ponderada sobre a própria aprendizagem e desenvolvimento (Wray, 

2008).  

 

Uma forma de abordar esta questão na formação foi referir o portefólio não apenas na primeira 

sessão, mas em todas as sessões, várias vezes por sessão, estruturando as tarefas, com questões 
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e diretivas para a prática docente. O enunciado de cada secção do portefólio modificou-se para: 

1) fornecer apoio adicional para a seleção de informação a recolher pelo professor e 2) assegurar 

que as evidências ilustrassem mais claramente o percurso dos professores durante o tempo de 

formação.  A transformação que foi sendo feita teve sempre em vista que cada docente fosse 

(re)tomando consciência da intencionalidade da ação e refletindo sobre o testemunho dos 

alunos.  As indicações relativas à elaboração dos portefólios continuaram a ser transmitidas aos 

professores na primeira sessão da oficina de formação, mas a indagação sobre a elaboração do 

portefólio passou a ser presente em todas as sessões.   

 

7. Instrumentos de recolha de dados: usos e mais valias para a investigação 

 

Reiteramos que a escolha dos instrumentos está ligada à nossa crença profunda de que todo o 

questionamento deverá ser, primeiro, autoquestionamento. Assim a seleção dos instrumentos 

de pesquisa assume, como premissa, o ensejo de conduzir os professores participantes à 

autoobservação e ao autoestudo, num processo interativo connosco, configurado pela história 

pessoal profissional de cada um; daí a opção por instrumentos ligados à narrativa autobiográfica.  

 

a. Portefólio reflexivo 

 

A primeira e determinante etapa para a construção do objeto de estudo passou pelo contacto, 

via correio eletrónico, com os professores que frequentaram e concluíram a oficina de formação 

(N= 96), no contexto dos cinco grupos referidos, sendo o primeiro e o quinto grupos constituídos 

por professores do mesmo Agrupamento de Escolas. Os diretores dos quatro agrupamentos 

envolvidos foram informados sobre a natureza e conteúdo deste contacto.  

 

Tendo em conta a mobilidade a que anualmente alguns docentes podem concorrer ou estão 

sujeitos por via contratual (necessidades residuais e temporárias), alguns contactos não 

chegaram ao destinatário; obtivemos 48 respostas positivas de docentes quanto à integração 

do portefólio no corpo de análise deste trabalho. Não foi considerada nenhuma restrição 

quando ao grupo disciplinar ou nível de escolaridade (desde educação de infância até ao 12º 

ano e ensino de adultos), nem tipo de ensino. Todos os docentes respondentes (N=48) referem 

ter mais de 15 anos de serviço docente, podendo ser considerados como experientes (Day & Gu, 

2009; Marcelo, 2009). 
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Gráfico 1 – Dispersão dos professores respondentes por nível de escolaridade e tipo de ensino lecionado 

 

Fonte: elaboração da autora 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos professores respondentes por tempo de serviço docente 

 

Fonte: elaboração da autora 

 

Tendo optado pelo uso da ferramenta NVivo11 para apoio à análise de conteúdo, confrontamo-

nos com a incompatibilidade de alguns formatos digitais com o programa pelo que o corpus de 

análise final ficou composto por 26 portefólios, tendo sido posteriormente codificados de modo 

a garantir o anonimato de pessoas e organizações. Foi considerada a possibilidade de codificar 

os portefólios atendendo aos grupos de formação, dado que a estrutura solicitada foi sofrendo 

alterações, conforme se apresentou nos Procedimentos. Contudo, a variação da estrutura 
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esteve mais relacionada com ordem e forma (clarificação da instrução ou questão) do que com 

o conteúdo da reflexão pedida aos professores e a matriz de análise aplicada foi a mesma; dado 

a nossa investigação não contemplar especificamente aspetos contextuais associados aos 

Agrupamentos de Escolas ou aos grupos de formação, optou-se por fazer a codificação dos 

portefólios individualmente – de P_1 a P_26; cada portefólio recebeu um número aleatório. 

 

b. Micronarrativa 

 

Da análise dos portefólios resultou escassez de dados relativamente ao papel do portefólio (no 

contexto da oficina de formação) no processo de reflexão sobre as crenças, conhecimentos e as 

práticas avaliativas; por isso, decidiu-se solicitar novo registo escrito aos professores. De modo 

a manter a natureza narrativa o mais próximo possível do pensamento pessoal, esse registo foi 

feito antes da entrevista coletiva – para evitar que esse momento de troca e interação 

interferisse com a voz mais autêntica do professor.  

 

Assim, ao preencher o formulário na plataforma Google Forms e apenas em caso de aceitação 

para participar na entrevista coletiva, o professor acedia a uma nova secção com a seguinte 

solicitação em caixa de texto: 

“Considere agora a experiência de realização do portefólio. Tendo em conta que este é uma 

estratégia de formação e avaliação, gostaria que escrevesse um pequeno depoimento 

(microtexto até 120 palavras) sobre essa experiência no contexto do seu desenvolvimento 

profissional. "Para mim, a elaboração do portefólio..."  

 

Clandinin e Connelly (2015) destacam a natureza narrativa do conhecimento no 

desenvolvimento e compreensão da prática dos professores; o pensamento narrativo é uma 

forma de aceder à experiência pessoal, como ela é percecionada – como já referimos, como 

textos de campo (Clandinin & Connely, 2002). A formulação teve como intenção evidenciar o 

ponto de vista particular e incentivar uma determinada interpretação ou compreensão da 

experiência formativa (Given, 2008, p. 508), sobretudo dado o intervalo temporal que se colocou 

entre a conclusão da formação e o contacto para participação na entrevista: 14 meses no caso 

do grupo um; 7 meses, no caso do grupo cinco. 

A codificação dos registos foi feita considerando o nome dado ao instrumento ‘micronarrativa’ 

– MN, seguido aleatoriamente por um numeral, MN_1 a MN_6.  
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c. Entrevista coletiva 

 

Para efeitos de aprofundamento e triangulação dos dados, considerou-se a realização de grupos 

de discussão focalizada com professores do primeiro e do quinto grupo de formação do intervalo 

de tempo em análise, dado pertencerem ao mesmo Agrupamento de Escolas; estas duas turmas 

representam, em termos de percurso de investigação, o ciclo evolutivo da estrutura do 

portefólio. Dos dois grupos de formação, foi endereçado o convite apenas aos professores cujo 

portefólio havia sido integrado no corpo de análise final (N=12). 

 

Contudo, após reflexão relativamente ao nosso propósito, optamos por entrevista coletiva pois 

o grupo de discussão focalizada, conforme refere Newby (2014, p. 366) assenta na discussão, 

oferecendo uma visão sobre uma multiplicidade de pontos de vista e opiniões das pessoas, 

permitindo explorar o significado mais profundo das respostas dadas pelos participantes - não 

sendo esse o nosso objetivo. Antes, e no seguimento de Newby (2014, p.365; também Aires, 

2011, p. 28), queríamos ter a oportunidade de entrevistar pessoas em simultâneo, analisar a 

prevalência das representações face aos conceitos em estudo e interagir diretamente com a 

informação a recolher, o que nos fez optar por realizar dois grupos de entrevistas coletivas, na 

convicção de que o discurso narrativo é um meio de representação e formulação de 

conhecimento; quando obtido no contexto de um grupo, o conhecimento que dele resulta é 

uma construção socialmente enraizada (Nespor & Barylske, 1991). 

 

O facto de serem docentes do mesmo Agrupamento favoreceu a opção por entrevista coletiva, 

pois para Mucchielli (apud Amado, 2014, p.224), a entrevista de grupo “só se pode praticar sobre 

um grupo existente como grupo social, ou como emanação de um grupo social mais vasto” ainda 

que daí possa surgir o risco de ‘identidade coletiva’, ou seja, os elementos do grupo reagirem 

como uma entidade e produzir uma informação unívoca (Oliveira et al., 2019).  Dado o 

conhecimento prévio dos elementos a quem dirigimos o convite, adquirido durante a oficina de 

formação, desvalorizamos esse risco pois a dinâmica relacional entre os indivíduos não 

evidenciou tendência para a conformidade ou cedência ao pensamento de grupo. Os 

professores que aceitaram participar, conforme refere Aires (2011), não correspondem a 

critérios estatísticos, mas a critérios compreensivos, combinando “mínimos de heterogeneidade 

e de homogeneidade; mínimos de homogeneidade para manter a simetria da relação entre os 
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falantes e mínimos de heterogeneidade para assegurar a diferença necessária em todo o 

processo de comunicação” (2011, p.40).  

 

O guião da entrevista  auxilia a orientação do entrevistador durante a recolha de dados e, com 

o propósito de garantir a recolha de discurso que pudesse ser analisada comparativamente com 

o recolhido noutros instrumentos, optou-se por um guião mais estruturado (Newby,2014, p. 

356; Aires, 2011, p. 28) que  foi elaborado a partir dos conceitos estruturantes para este trabalho 

– crenças, práticas e o conhecimento, que estiveram na base da elaboração da Matriz 1 de 

análise de conteúdo; as questões propostas aos professores eram abertas. 

 

As entrevistas coletivas foram realizadas na plataforma GoogleMeet, nos dias 14 e 18 de julho 

de 2022, com duração de cerca de 90 minutos e gravadas com o acordo prévio e expresso dos 

participantes, quer no formulário, quer no momento da entrevista. Dado que a transcrição de 

entrevistas é já um processo interpretativo entre o discurso oral e os textos escritos (Given, 

2008, p.471; Nespor & Barylske, 1991, p. 809), o registo áudio e escrito foi depois enviado para 

cada um dos entrevistados para validação, tendo-se efetuado os ajustes solicitados, relativos à 

forma: orações e frases, sinais ortográficos, p. ex., para obter ênfase mais de acordo com o 

pretendido pelo professor participante. Todos os docentes validaram o respetivo conteúdo. Os 

professores entrevistados foram codificados aleatoriamente de E_1 a E_6.   

 

Atentamos na possível interferência nos dados obtidos da condição de adesão (voluntária ou 

sugestão da Direção) dos docentes à oficina de formação pois a natureza voluntária remete, de 

um modo geral, para a disposição dos professores para experimentar ou reconhecer a 

oportunidade de mudança (Barreira, 2019; Baxter Magolda, 2004; Dewey, 1933; Erkmen, 2012; 

Nespor, 1987; Richardson, 1996). Este enviesamento poderia ter sido verificado com outras 

fontes de informação, como observações em sala de aula, planos de aula, ou maior solicitação 

da voz dos alunos. Também foi considerado o fator “entrevistador” – ou seja, o percurso 

formativo por nós orientado permitiu criar uma relação de confiança e partilha que pode ter 

condicionado, de algum modo, as respostas dadas nas entrevistas. Há ainda a considerar, 

especificamente no grupo de professores entrevistados, que o conhecimento mútuo e o espírito 

de comunidade da escola na qual trabalham pode ter dado origem a processos de reflexão não 

replicáveis noutros contextos menos colaborativos.  
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Apresenta-se, no Quadro 9, as etapas do processo de elaboração do objeto de estudo. 

 

Quadro 9 

Etapas de elaboração do objeto de estudo 

Intervalo temporal Etapas da investigação Número de Professores 

Março 2020 / Dezembro 2021 Oficinas de formação (cinco grupos) 96 

Fevereiro 2022 / Março 2022 Disponibilização dos portefólios 48 

Abril 2022 / Junho 2022 Portefólios utilizados 26 

Julho 2022 
Micronarrativas  6 

Entrevistas 6 

Fonte: elaboração da autora 
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Parte III - Apresentação, discussão e problematização dos resultados 

 

Na crença pessoal de que é possível reunir condições para favorecer a mudança de crença e, 

dessa forma, intervir sobre as práticas, criando através da formação, experiências que levem ao 

questionamento e à insatisfação com as crenças existentes, passamos à apresentação dos dados 

provenientes dos diferentes instrumentos de recolha de dados: análise de conteúdo dos 

portefólios realizados pelos professores em contexto de formação; micronarrativas (elaboradas 

por seis professores previamente à entrevista) e entrevistas coletivas.  

 

1. Apresentação dos dados  

 

Com o propósito de compreender o papel das crenças e da intencionalidade pedagógica dos 

professores em relação às suas práticas docentes, o processo de investigação desenvolveu-se 

no contexto de cinco turmas de formação de professores, cada uma com duração média de três 

meses.  Durante o período de duração da formação, a elaboração de um portefólio focado numa 

das dimensões do processo de ensino – a avaliação -, desafiou os docentes à autoobservação e 

a aceder ao próprio pensamento, através do registo descritivo de práticas, procurando potenciar 

a aprendizagem pela prática, exigindo a seleção e narração de informação e reflexão sobre as 

suas opções pedagógicas. Depois, a revisão narrativa da literatura permitiu encontrar pontos de 

entrada para análise dos portefólios. A tríade conceptual: crenças, práticas e conhecimentos, 

constituiu a fundação da Matriz 1 cujas três dimensões se dividiram em nove categorias para 

construção do objeto de estudo.  

 

O procedimento de análise de conteúdo (Bardin, 2008) faz emergir o que os professores dizem 

sobre as escolhas que fazem na prática: as crenças dos professores desempenham um papel 

significativo na formação do pensamento pedagógico e informação das escolhas e práticas de 

ensino nas aulas.  

 

A multidimensionalidade da realidade exige que os dados possam ser confrontados; daí que a 

análise discursiva dos portefólios seja seguida - num tempo diferido, já distante daquele de 

realização da formação e do portefólio – pelo registo de micronarrativas e realização das 

entrevistas coletivas. Às micronarrativas, na linha de pensamento de que o registo escrito exige 

ao sujeito a revisitação para análise e compreensão da ação, foi aplicada apenas a categoria 
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‘Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de práticas)’, da dimensão “Sobre o 

conhecimento” para recolha de evidências. Nas entrevistas coletivas, o propósito foi encontrar 

prevalências discursivas das ligações entre as práticas e crenças (relativamente aos registos no 

portefólio), procurando perceber a existência (e eventual superação) de dúvidas epistémicas   

nos professores, através da narrativa e reconstrução de situações em aula que favoreçam a  

procura da legitimação epistémica das práticas (após o desafio da auto-observação e autoestudo 

proposto na oficina de formação). Os registos resultantes das entrevistas foram validados pelos 

participantes e depois foi aplicada a Matriz 1 de análise de conteúdo, previamente usada para 

os portefólios.  

 

Os juízes externos realizaram o processo de validação das categorias da Matriz 1 em dois 

portefólios, não havendo divergência nos registos identificados, apenas variação no volume de 

referências assinaladas.  Após a construção do objeto de estudo, aplicou-se a Matriz 2 (Quadro 

2, p. 79) aos portefólios para procurar os enfoques do conhecimento manifestado pelos 

professores, através da análise das estruturas de significado, argumentos, uma vez que, neste 

instrumento, a justificação discursiva constitui a reivindicação de conhecimento específico 

docente.  

 

1.1. Análise de conteúdo - Matriz 1 

 

A Matriz 1 foi transposta para o software de análise qualitativa de dados NVivo 11 para 

maximizar a transparência, rigor e sistematicidade da recolha (Lund, 2015) feita nos portefólios 

e nas transcrições das entrevistas coletivas. Todas as transcrições são apresentadas como estão 

registadas nos documentos. 
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Fonte: elaboração da autora 

a) Portefólios  

 

Os portefólios são o ponto de partida do nosso estudo (Anexo 2). A aplicação da Matriz 1 aos 26 

portefólios (P_1 a P_26) revela que o maior volume de dados é “Sobre as práticas”, 

especificamente na categoria ‘Estratégias de avaliação (observação; feedback e 

questionamento)’ (N=208). As restantes categorias apresentam volume de dados bastante 

menor, o que difere bastante do que ocorre na dimensão “Sobre as crenças”, na qual o volume 

de dados é bastante equilibrado e o discurso escrito dos professores é rico relativamente à 

‘Finalidade principal da avaliação’ (N= 164) seguido, com um volume muito próximo, pelo ‘Papel 

do aluno’, e ‘Papel essencial do professor’. Os registos sobre a ação do professor na organização 

afastam-se dos valores presentes nas restantes categorias desta dimensão.  A dimensão “Sobre 

o conhecimento” regista menor número de ocorrências, não chegando à meia centena em cada 

categoria. 

 

Apresenta-se de seguida o Quadro 11, resultante da aplicação da Matriz 1 aos portefólios, com 

as dimensões e categorias elencadas de acordo com o volume de dados.  

Quadro 10 

Matriz 1 

Análise de conteúdo 

Dimensões Categorias de registo 

Sobre as crenças 

• Ser professor no contexto organizacional 

• Papel essencial do professor 

• Papel do aluno 

• Finalidade principal da avaliação 

Sobre as práticas 

• Estratégias de avaliação (observação; feedback e questionamento) 

• Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica  

• Saber técnico instrucional 

Sobre o 
conhecimento 

• Finalidade do conhecimento – formação 

• Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de práticas) 
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Fonte: elaboração da autora 

 

Ao reorganizarmos a Matriz 1 de acordo com o volume de dados recolhidos questionamo-nos 

sobre que fatores podem estar na origem desta ordenação: 

- (a) terem sido elaborados no contexto da oficina de formação sobre avaliação pedagógica, 

- (b) a modalidade formativa ‘oficina’ tem por base a aplicabilidade na prática docente, 

- (c) a planificação e dinâmica desenvolvida nas sessões de formação e  

- (d) a referência e utilização, em cada sessão, de elementos didáticos, a ligação que se 

estabeleceu à prática quotidiana assim como à elaboração do portefólio baseado na premissa 

do professor como investigador da sua prática e orientado pelas atividades a realizar 

autonomamente.  

 

Consideramos que estes quatro fatores são determinantes para o processo de indagação, 

registo e intervenção, reportando para o diálogo de cada professor com a realidade (na escola) 

e solicitando a participação de todos os atores (em particular, os alunos); e quando ligados ao 

cronograma das sessões de formação, podem explicar a concentração do volume de dados.  

 

O contexto de elaboração do portefólio é o fator que nos parece ser preponderante para os 

resultados obtidos com a valorização da dimensão “Sobre as práticas” e a categoria ‘Estratégias 

Quadro 11 

Resultados da aplicação da Matriz 1 aos portefólios 

Dimensões Categorias de registo 
Ocorrências 

absolutas 

Sobre as práticas 

• Estratégias de avaliação (observação; feedback e 
questionamento) 

208 

• Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica  134 

• Saber técnico instrucional 131 

Sobre as crenças 

• Finalidade principal da avaliação 164 

• Papel do aluno 161 

• Papel essencial do professor 151 

• Ser professor no contexto organizacional 112 

Sobre o 
conhecimento 

• Finalidade do conhecimento – formação 44 

• Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de 
práticas) 

43 
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de avaliação’ em que N=208 ocorrências. A oficina de formação, como apresentamos, centrava-

se no conceito ‘avaliação pedagógica’ pelo que, durante o tempo de duração da mesma (cerca 

de três meses), os professores se concentraram na autoobservação em aula relativamente às 

práticas avaliativas - o segundo fator por nós considerado. A combinação de: esforço reflexivo 

solicitado para o contexto de aula, atividades conjuntas nas sessões de formação e registos 

narrativos, está na base de referências como: “Avaliação é tudo o que nós fazemos em sala de 

aula, e a mesma é o elo entre Ensino e Aprendizagem, há que motivar os alunos para todo este 

processo (P_13), assim, “tudo deve ser avaliado, se calhar não da forma tradicional, mas sim 

utilizando outras estratégias.” (P_12) já que “a avaliação é confirmar que no final de uma 

determinada matéria os alunos entenderam a matéria e serão capazes de reproduzir essa 

aprendizagem a outros.” (P_17); algumas afirmações traduzem o reconhecimento de que “o 

mais importante é formar, pelo que avaliação das aprendizagens deve basear-se na observação 

de todo o percurso do aluno em diferentes momentos, contextos e situações.” (P_6), e essa 

“informação recolhida com esta finalidade fundamenta a definição de estratégias de 

diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da 

sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional” (P_9).  

 

 A assunção das dificuldades relativamente às ‘Estratégias de avaliação’ liga-se à perceção de 

que “O mais importante é perceber quais as decisões a tomar para que o conhecimento seja 

sempre significativo para o formando e quais os melhores suportes para o melhor 

desenvolvimento dos saberes e das competências a desenvolver. Classificar é um ato transitório 

num percurso em constante definição e num processo em constante adaptação.” (P_19) pelo 

que “a avaliação não pode ter apenas a intenção de classificar, até porque, muitas vezes, a 

aprendizagem fica condicionada, quando o aluno sabe que é meramente classificativa” (P_1); a 

consolidação torna necessária “Observar o que os alunos fazem, dizem e como interagem e 

aprendem” (P_18) assim como procurar a “apropriação dos critérios de avaliação, por parte dos 

alunos, não basta que estes sejam apresentados, colados ou escritos num caderno. Têm que ser, 

reiteradamente, mobilizados e permitir o fornecimento de feedback de qualidade, focado no 

processo ou na tarefa. Tais reflexões requerem e fomentam, igualmente, um ambiente de sala 

de aula mais propício e favorável aos processos de ensino e aprendizagem.” (P_4) e também 

que “Os instrumentos de avaliação devem ser construídos em função de um objeto concreto, 

tarefa, ação, produto escrito, experiência laboratorial” (P_2).  
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Estes registos remetem para a conceção da avaliação como reguladora do processo de ensino e 

de aprendizagem (Afonso, 1992; Ferreira, 2015; Pedrosa et al., 2019) e realizada com o 

propósito de recolher informações sobre as atividades de aprendizagem tal como se apresentam 

durante a aula para suportar a tomada de decisões sobre as estratégias e as atividades de ensino 

do professor (Alves, 2010; 2013; 2016; Baird et al, 2017; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; Earl, 

2006; Earl & Katz, 2006; Esteban, 1999; Hattie & Timperley, 2007; Siarova et al. 2017).  

 

Nas sessões de formação, as atividades e discussões propostas faziam aparecer as perceções 

duais e ambíguas dos professores relativamente aos processos avaliativos – por um lado, a 

avaliação como regulação de processo de ensino e, por outro lado, a angústia (e pressão) quanto 

aos resultados: “O mais difícil para mim é classificar. Avalio o nível de aprendizagens dos alunos, 

mas traduzir isso num número é uma tarefa muito complicada para mim. Aproveito os 

momentos de heteroavaliação para pedir aos alunos que, de forma anónima para não sentirem 

qualquer constrangimento, façam uma critica às minhas práticas.” (P_20). Na qualidade de 

formadora e investigadora, fizemos aparecer a seguinte questão várias vezes - o que justifica 

que professores com mais de 15 anos de exercício profissional sintam dificuldade em atribuir 

classificação? Eis possíveis respostas: “nem sempre essa avaliação reflete capacidade de 

retenção da matéria. Eu tenho a noção que quando avalio com testes, os alunos decoram ou 

copiam sem entenderem o que estão a fazer.” (P_17) e porque no “Ensino Secundário, mais 

concretamente, anos de exame nacional, penso que não é possível não classificar, devido à 

avaliação externa e a entrada no Ensino Superior.” (P_1) e ainda: “subsiste a falta de 

intencionalidade (…); a falta de práticas de auto e heteroavaliação sistemáticas, o 

desconhecimento de outras técnicas de avaliação pedagógica.” (P_8).   

 

Relativamente às ‘Estratégias de avaliação’, parece ficar claro para os professores que “são 

variadas as situações de avaliação e diferentes os processos cognitivos desenvolvidos pelos 

diferentes alunos e por cada aluno em diferentes situações. As competências em análise são 

também elas bastantes e complexas. A subjetividade é inerente a todo o processo de avaliação 

reclamando a integração dos pareceres de todos os protagonistas do ato educativo.” (P_7). E 

por isso, diversificar ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’, é consequente com os 

registos realizados na categoria anterior.  
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O facto de, na dinamização das sessões de formação, estar presente de forma constante a 

referência e uso de técnicas e instrumentos de avaliação nas quais os professores, 

frequentemente, se reviam e outras das quais se apropriaram para ensinar ou avaliar parece 

contribuir para o esforço observacional; alguns registos incluem a apreciação dos resultados – 

para os alunos e para a ação do professor: “Em todas as aulas era proposto aos alunos problemas 

para resolver e o questionamento era permanente. As minhas aulas eram essencialmente 

práticas, propostas tarefas que realizavam em conjunto. Observo se os alunos conseguem 

resolver as tarefas propostas. Uso essa informação para avançar na matéria ou para recuar e 

voltar a recordar conteúdos.” (P_20).  O trabalho do professor é “definir e criar tarefas, 

situações, projetos e desafios de aprendizagem que todos os alunos compreendam e consigam 

alcançar” (P_12), e por isso “planeei tarefas que incidissem na autonomia, na construção crítica 

do conhecimento” (P_24), permitindo o “aperfeiçoamento dos processos de autoavaliação dos 

alunos, contribui para aumentar a sua capacidade crítica sobre os trabalhos escolares que vão 

desenvolvendo.” (P_4). 

 

Os professores identificam algumas técnicas e instrumentos que usam, associados a estratégias 

ou metodologias:  “feed back dos alunos baseado em 4 critérios: objetividade, estrutura, rigor e 

reflexão, relacionando-os com alguns descritores de desempenho, de forma a recolher 

informação” (P_9); “possibilitando o meu feedback, a autoavaliação e a avaliação pelos pares” 

(P_25); e fazendo uma abordagem ao erro: “abordagem positiva do erro, onde o feedback 

formativo orienta os alunos para realizar a autoavaliação ajudando-os a ultrapassar os próprios 

erros.” (P_14) ou “nos desenhos, nos textos e na vida, os erros acontecem (…) como se podem 

transformar em algo melhor do que aquilo que tínhamos (…) planeado.” (P_5). Do exercício de 

cruzamento entre a autoobservação, reflexão e sessões de formação, verbalizam-se novas 

tensões: “Fico sempre com a sensação que se tivesse alterado algumas das minhas práticas o 

aluno podia ter mais sucesso (no entanto faço tudo para o sucesso dos alunos, ajudo-os a 

superar as suas dificuldades e estou sempre disponível para tirar dúvidas).” (P_16); “(…) as 

práticas não se alteram de repente. A própria incongruência do sistema (…) muitas vezes inibe 

ou desmotiva a alteração das práticas” (P_8); “Ainda não fui capaz de os tornar responsáveis por 

dar feedback aos pares. Neste âmbito temos um longo caminho a percorrer, uma cruzada diria 

mesmo.” (P_19). 
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O domínio de técnicas e instrumentos deve estar articulado com o “Saber técnico instrucional”, 

ou seja, elaborar questões, tarefas e instruções diversificadas que cada aluno individualmente 

possa compreender e novamente as sessões de formação implicaram esta diversidade e 

discussão de formulação de questões e instruções – aprendizagens ricas e insubstituíveis para a 

nossa própria identidade e prática docente. À interpelação para autoobservação das 

experiências de aprendizagem utilizadas pelos professores: os materiais, as atividades, os 

recursos e mecanismos de avaliação foi acrescentada a solicitação pela voz dos alunos, sempre 

que possível. Às atividades experimentadas nas sessões de formação “caça ao intruso” ou o 

“bilhete de entrada/saída” juntam-se outras da experiência profissional de cada um: “O “bilhete 

à saída” permitiu-me receber um importante feedback por parte dos alunos” (P_3); “Dar a todos 

os alunos um período mais longo de tempo o tempo para responder a uma questão. Pedir aos 

alunos para discutirem as suas ideias em pares ou em pequenos grupos, para em seguida 

informarem a turma através de um porta-voz. Pedir a todos os alunos para escreverem uma 

resposta, recolher as mesmas, selecionar algumas e, em seguida, lê-las.” (P_12); “introduzir 

formas diversificadas de aprendizagem, recorrendo a pequenos vídeos (uso frequentemente os 

materiais educativos da Escola Virtual) ou imagens.” (P_9); “Seguindo a taxonomia de Bloom, 

preparei um repertório de 6 perguntas” (P_13); “recebem uma lista de verificação dos 

conteúdos que devem estudar ou dos itens que o trabalho deve contemplar e dou-lhes guiões 

para explorar diversas fontes, proponho a realização de biografias ou a construção do atlas da 

aula, glossário quer dos verbos operatórios quer do vocabulário da disciplina, cronologias; faço 

questionamento orientado” (P_14); “trabalhos de pesquisa, com inerente seleção, organização 

e tratamento de informação são uma metodologia importante para aquisição de conhecimentos 

nos Cursos Profissionais”(P_21), “Durante anos apliquei apenas os testes como forma de 

avaliação; depois comecei a fazer testes e trabalhos que tivessem como tema as matérias dadas; 

atualmente só recorro a testes se notar de parte dos alunos uma desmotivação e falta de 

empenho em outras tarefas.” (P_17). As práticas planeadas parecem traduzir esforço 

construtivista por parte dos professores ainda que possam aparecer abordagens transmissivas 

e expositivas em simultâneo – entendemos que este esforço está diretamente relacionado com 

uma abordagem mais equilibrada do ensino, com mais ênfase na compreensão do assunto pelo 

aluno, em linha com Garet et. al (2001); simultaneamente, consideramos que esta é uma 

manifestação de divergência entre crenças e práticas. 
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Os modos de instrução surgem da combinação entre a ação docente a as crenças pedagógicas, 

e por meio deles, revelam-se os pressupostos e ideias implícitas dos professores sobre o que 

fazer e o que não fazer em aula, das atividades a serem realizadas pelos alunos, dos recursos a 

escolher e da interação entre professor e aluno (Buehl & Beck, 2015; Chan & Elliot, 2004; de 

Vries, Jansen & van de Grift, 2013), o que nos conduz aos dados “Sobre as crenças”, dimensão 

na qual a categoria que se destaca é ’Finalidade principal da avaliação’. Consideramos que o 

volume de referências (N=164) está, mais uma vez relacionado diretamente com a participação 

e envolvimento nas atividades em contexto da frequência da oficina de formação, seja nas 

sessões, seja nas atividades autónomas ou na elaboração do portefólio e dão corpo à perceção 

clara da inevitabilidade da avaliação, veja-se que “Desde sempre houve necessidade de avaliar. 

É verdade que as finalidades foram um pouco diferentes ao longo dos tempos, mas sempre foi 

necessário fazer avaliação” (P_1). Há quem considere que a “avaliação a um processo contínuo 

de verificação das condições de apresentação / preservação de pessoas ou objetos, 

considerando determinados referenciais. (…) a avaliação pode permitir a tomada de decisões e 

a adoção das medidas consideradas necessárias para que se registe uma evolução favorável das 

condições em que se apresenta uma pessoa ou objeto.” (P_4), ou seja, “o sentido e a finalidade 

da avaliação? Ajudar a promover ou a melhorar a formação dos alunos.” (P_6).  

 

Uma que vez “A avaliação não é algo separado do processo de ensino-aprendizagem, esta nesse 

processo desempenha um papel específico relativamente ao conjunto de componentes que 

entregam o ensino como um todo.” (P_23), ocorre, de forma explícita ou implícita, a analogia 

“Tal como a bússola, a avaliação é um instrumento de orientação para o formador e para o 

formando.” (P_19), ou “a avaliação orienta o percurso escolar dos alunos e certifica as suas 

aprendizagens realizadas, nomeadamente os conhecimentos adquiridos” (P_9) e também 

“avaliar tem a finalidade de analisar o que foi aprendido pelos alunos e ajudar a superar as 

dificuldades. O seu propósito é identificar o nível atingido pelos alunos, dar feedback sobre as 

suas aprendizagens e promover a melhoria das mesmas.” (P_20).  

 

A discussão que os professores mantêm sobre avaliação, sobre os vários propósitos, 

metodologias e usos da avaliação contextualiza o que Guba e Lincoln (2009) afirmam: avaliação 

é um conceito com significados plurais. 
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A avaliação pedagógica, tal vimos considerando na definição de Alves (2008, 2012, 2016), focada 

no aprender a aprender, pressupõe que todos os alunos são capazes de aprender o currículo 

pretendido: “os nossos alunos poderão beneficiar de uma avaliação formativa, que esteja ao 

serviço das aprendizagens e seja capaz de contribuir para a transformação das nossas propostas 

de ensino. Mesmo que aceitemos a sua conceptualização, a implementação prática da interação 

social complexa que lhe está associada, poderá ser mais difícil e demorada; no entanto, deverá 

ser perseguida, tornando as práticas consonantes com as suas ideologias.” (P_4). Como é que é 

feita a ligação entre as crenças registadas sobre avaliação e o papel do aluno na aula?  Nesta 

categoria, o N=161 corresponde ao segundo maior volume de dados pois “o aluno tem, assim, 

um papel relevante na procura de construção de significados, e no ajuste de representações que 

partam das suas ideias, pelo diálogo sobre a sua aprendizagem.” (P_6) e “Deve-se envolver todos 

os elementos no processo de avaliação, ou seja, devemos dialogar com os nossos alunos sobre 

os critérios e instrumentos de avaliação.” (P_12). A crença parece consolidar-se no registo de 

que “os alunos diferem no modo como se envolvem e motivam, pelo que faz todo o sentido 

implementar múltiplas opções para envolver e motivar os alunos na aprendizagem que facilitem 

a autorregulação e apoiem o esforço e a persistência.” (P_18) e “Conhecer claramente os 

objetivos de aprendizagem é indispensável ao envolvimento do aluno em todo o processo pois 

só assim sabe o que é suposto que ele aprenda e porquê” (P_14) – registos que valorizam 

claramente o aluno, conforme enunciado por Black e Wiliam (1998a; 1998b), Baird el al. (2014; 

2017), James (2008, 2012), Perrenoud (1998; 1999) ou Stobart e Hopfenbeck (2014).   

 

Mas assistimos ao reconhecimento de que “com o melhor dos propósitos, nós professores, 

concebemos e determinamos tudo o que diz respeito ao processo ensino / aprendizagem, 

deixando de fora aquele que deve ser o maior interessado e constituir o alvo da nossa atenção 

e do nosso maior interesse: o aluno.” (P_19) de onde se conclui que “os nossos alunos ainda não 

estão vocacionados para uma participação activa” (P_23). Como se pode alterar este cenário? 

Talvez repensando o ‘Papel essencial do professor’, cujo volume de dados é apenas o terceiro 

na dimensão “Crenças”: “há uma necessidade permanente de nos questionarmos” (P_11), pois 

o professor é quem coloca “desafios aos alunos, permitindo-lhes fazerem a sua reflexão, análise 

e comentário associado às vivências do nosso quotidiano” (P_9). As dificuldades do exercício 

docente são apontadas: “…há duas maneiras de “Ser professor”: a fácil e a difícil. A fácil: o 

professor transmite a matéria. A difícil: os alunos aprendem a matéria.” (P_3) ao que acresce 

que os alunos “Não estão motivados e mostram falta de empenho em todas as disciplinas. Já 
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não é fácil com eles na escola mas em tempos de confinamento mais difícil se torna. Na minha 

aula há motivação, quando há prática ou quando falamos da vida e dos problemas deles. Falei 

com os alunos e para o ano, há continuidade da disciplina e teremos de continuar com alguma 

teoria e tentaremos, em conjunto, tornar as aulas mais atrativas. Fiz questão que me 

“cobrassem” esta promessa para o ano.” (P_17), mostrando o olhar dos professores: “Vejo a 

escola como um local de partilha onde alunos e professores aprendem uns com os outros.” 

(P_20). 

 

A consideração da escola como um espaço comum, uma organização que de todos depende e a 

todos envolve é registada em último lugar da dimensão Crenças, categoria “Ser professor no 

contexto organizacional” (N=112). As referências à instituição escolar incluem os modos de 

organização da mesma, pois “A educação não pode (…) incluir fatores de “sorte ou “azar”” (P_8), 

as suas lógicas e contradições ligadas à avaliação, uma vez que “A avaliação como fenómeno 

educativo que vai condicionar todo o processo de ensino e de aprendizagem. Daí a importância 

de questionar a natureza do mesmo, a sua finalidade e as suas dimensões políticas, éticas e 

sociais que o imbuem. Nesse sentido, é indispensável saber a quem beneficia e a quem prejudica 

quando se leva a cabo, que valores serve e que valores destrói.” (P_2). É viva a referência à 

Escola que a todos acolhe e responde, “O termo educação inclusiva supõe a disposição da escola 

de atender a diversidade total das necessidades dos alunos nas escolas comuns. Isto pode ser 

conseguido por meio de um ambiente de aprendizagem escolar que tenha altas expectativas a 

respeito de seus alunos, que seja seguro e acolhedor e que entenda a diferença como um fator 

positivo. É com este propósito que trabalho diariamente promovendo a autonomia, o 

desenvolvimento pessoal, cívico e as necessidades educativas.” (P_7), pois “Cabe à escola 

proporcionar igualdade de oportunidades, possibilitando aos alunos o acesso a um ambiente 

educativo onde consigam desenvolver as suas capacidades e alcançar as suas aspirações.” 

(P_20) ou dito de outro modo, “A escola deve garantir oportunidades que sejam adequadas a 

crianças com habilidades e interesses diferentes, proporcionando diversificadas práticas de 

ensino, de aprendizagem e de avaliação.” (P_18).  

 

Daí decorre o reconhecimento de que a organização escolar exerce uma influência determinante 

na vida dos alunos: “acredito que a escola além da formação académica, contribui para a 

formação e o desenvolvimento do aluno enquanto indivíduo e membro da sociedade, pois 

proporciona experiências que vão muito além do âmbito intelectual” (P_14); “missão da escola 
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passa por dois eixos: cuidado e rigor. Um conhecimento vazio de humanidade pode não 

perseguir o bem. A escola tem de perseguir valores de rigor e de cuidado pelas pessoas que a 

habitam.” (P_11); “Ter a capacidade de alterar a vida dos nossos alunos indisciplinados ou que 

apresentem poucos hábitos e rotinas de estudo. Fazê-los ver e sentir que a escola é um apoio 

fundamental na vida deles e que por vezes, é a única família que os alunos mais carenciados 

possuem.” (P_12).  

 

Na sequência, “todos nós, professores, com a contribuição das nossas memórias do passado 

enquanto alunos, tentamos ser mais humanistas na nossa tarefa de avaliar” (P_12), pois “O 

professor tem um papel fundamental na formação de indivíduos críticos, autônomos e agentes 

de transformação, desta forma julgo que a educação transforma vidas e consequentemente 

sociedades e eu agrada-me poder fazer parte de todo este processo e de poder contribuir para 

a formação de uma sociedade “melhor”, mais humanizada” (P_14). Para que tal ocorra, “a 

colaboração bem sucedida necessita que professores e educadores estejam dispostos a 

reconcetualizar os seus papéis, o seu trabalho e a maneira como trabalham juntos, o diálogo 

deve ser usado como um meio para alcançar paridade e equidade mas ao mesmo tempo, deve 

permitir a todos os participantes a oportunidade de reflexão mútua, desenvolvimento, 

crescimento e mudança.” (P_25), pois “Os contributos dos colegas, com quem desenvolvemos 

o trabalho colaborativo e dos nossos alunos, ajudam-nos a efetuar as correções necessárias e a 

prosseguir”, contribuindo para visão da “escola como um espaço onde as crianças e jovens 

“crescem” e se tornaram “cidadãos” do amanhã, onde todos os dias evoluem com as 

aprendizagens de e fora da sala de aula, moldando e consolidando a sua personalidade, o seu 

carater!” (P_9). Por isto, “O caminho a seguir é todo um trabalho colaborativo que aposte na 

planificação conjunta de atividades, debate e discussão de ideias, definição de estratégias que 

promovam a aprendizagem e a participação dos alunos” (P_18). A existência de colaboração não 

depende apenas dos professores: “As lideranças podem ter uma importante influência na 

cimentação do estado da arte ou, pelo contrário, na procura das melhores soluções para os 

problemas em permanente renovação. Por exemplo, através da promoção do trabalho 

colaborativo ou investindo em ações de formação que contribuam para a divulgação e 

disseminação das boas práticas, da partilha de experiências pedagógicas e de recursos 

educativos adequados às necessidades organizacionais, científicas e pedagógicas das escolas e 

dos seus profissionais de ensino.” (P_4), estando nas mãos de cada professor reconhecer-se 

ator: “não é um ator secundário, nem um ator principal, é um ator que se “senta” ao lado do 
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formando e com ele estabelece pontes entre os objetivos de aprendizagem, as diferentes formas 

de os alcançar e os diferentes dispositivos de validação das aprendizagens. Neste seu papel, o 

formador é sempre um agente em processo e a aprendizagem um trabalho sempre em 

processo.” (P_19), é um “ator proativo neste processo em que somos peças e ferramentas 

importantes na engrenagem desta máquina poderosa que temos ao nosso alcance e que de vez 

em quando tem que ser oleada” (P_9), e, como tal, para a “constante atualização do professor 

face à evolução dos tempos, também o trabalho colaborativo entre professores é fundamental” 

(P_22). 

 

As categorias que reuniram o menor volume de dados são as duas que pertencem à dimensão 

“Sobre o conhecimento”: ‘Finalidade do conhecimento – formação’ em que N=44 e ‘Efeito da 

elaboração do portefólio (na mudança de práticas)’ com N=43.  

As ocorrências ‘Finalidade do conhecimento – formação’ relacionam-se com preocupações 

relativas à qualidade do ensino/aprendizagem, e a procura na formação contínua por algum 

aporte em termos de aprendizagem profissional, pois “não poderá aceitar-se um processo 

educativo que visa a promoção do indivíduo, possa ficar cativo de uma formação deficitária e, 

menos ainda, da má formação pessoal do educador.” (P_7). Referem o que procuram na 

formação contínua: “Aprofundar as minhas reflexões em torno da avaliação.” (P_4), “levou-me 

a revisitar a minha prática letiva, a investigar a minha própria ação. (P_15), “apropriar-me e 

interiorizar que o principal propósito da avaliação pedagógica é contribuir para melhorar as 

aprendizagens dos alunos, ou seja, ajudar os alunos a aprender, pois este paradigma contrasta 

com a ideia de que a avaliação é um processo destinado a classificar os alunos.” (P_10), por isso 

“É importante uma reflexão contínua sobre as estratégias que implementamos em sala de aula 

para ajudar os alunos a aprender.” (P_6), “[a formação] reiterou a importância do feedback 

durante a aprendizagem, quando ainda há tempo para agir, reformular, tomar decisões, 

envolvendo a participação ativa dos alunos” (P_26), “e ver que a avaliação tem como principal 

objetivo a melhora das aprendizagens de todos os alunos, devendo ser orientada para melhorar 

as suas aprendizagens.” (P_21), já que “Não podemos ser meros transmissores de 

conhecimentos mas devemos ser facilitadores de aprendizagens” (P_16).  

 

Idealmente, a formação potencia a mudança: “Ações de capacitação (como esta) que nos levam 

a assumir o papel de investigadores da nossa própria prática docente, são as que podem ter 

maior impacto e culminar na transformação dos processos de avaliação implementados.” (P_4), 
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pois “tenho ainda muito para fazer para que amanhã possa ser uma professora melhor que 

hoje.” (P_3); “Durante este tempo de “pousio” aceitei o desafio de ser investigadora da minha 

prática docente e ao observá-la com as “lentes” que me foram sugeridas cheguei à seguinte 

conclusão…” (P_14), “Abri novos horizontes, aprendi a utilizar novas técnicas, mas também 

percebi que durante esta caminhada de docência, o gosto de ensinar e a preocupação com as 

minhas práticas me têm conduzido no rumo certo.” (P_20). 

 

Na categoria “Efeito da elaboração de portefólio (na mudança de práticas) (N=43), as referências 

expressam juízos de valor sobre as práticas desenvolvidas durante a formação e cujo registo foi 

solicitado para o portefólio: “Continuarei a desafiar os meus alunos, permitindo-lhes errar e 

acolher o erro no processo de avaliação... Continuarei questionar, tendo presente as diferentes 

técnicas e os diferentes tipos de alunos... Continuarei a dialogar.... Continuarei a dar feedback... 

Continuarei a ouvir... Continuarei a usar uma lógica de avaliação equitativa, justa e digna para o 

aluno...” (P_3); “Foi francamente enriquecedor perspetivar a avaliação relevando, por exemplo, 

o feedback e o envolvimento mais ativo dos alunos. Foi igualmente importante conhecer novas 

ferramentas de avaliação, como as rubricas, tão versáteis que permitem avaliar vários tipos de 

tarefas e aprendizagens. Certamente que integrarei, na minha prática pedagógica, outros 

instrumentos destacados nesta formação” (P_6); “esta formação deu-me uma perspetiva 

diferente de como ensinar e como avaliar, ou seja, uma nova maneira de olhar para a sala de 

aula. Quando vou lecionar uma aula, em vez de pensar “O que é que hoje eu vou ensinar” devo 

pensar “O que é que os alunos hoje vão aprender”.” (P_10), “Ação de Formação veio despertar 

a pertinência de todas estas técnicas de Avaliação Formativa (por vezes adormecidas no baú) e 

o quão relevante é o seu papel ao longo de todo o processo Ensino/Aprendizagem.” (P_13), “Sou 

do tipo que acha que a memória não me atraiçoa, e já em casa e depois de deitar os miúdos, é 

que me sento e registo a avaliação dos alunos. Admito que é um erro crasso. (…) A aprendizagem 

que fizemos ao longo da oficina levou-me a refletir que devo alterar radicalmente a minha forma 

de agir neste campo.” (P_16); “Olhar para a prática com estas “lentes” mostrou a necessidade 

urgente de “correção da visão” com lentes mais e melhor adaptadas, que conduzam a uma 

prática diferente, diversificada” (P_19); “reflexão crítica que proporcionou, com enfoque no 

debate e na partilha, considero que (…) me proporcionou o alargamento de perspetivas que 

levará à abertura de novos caminhos no âmbito da avaliação pedagógica” (P_26). Regista-se 

uma única referência objetiva ao processo de elaboração de portefólio: “Desde sempre que 

desejei construir um portefólio reflexivo. Até hoje nunca tinha tido essa oportunidade. É algo 
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muito mais gratificante e libertador do que alguma vez pude imaginar. A sua construção 

possibilitou-me muitas viagens reflexivas: viagens ao passado, ao futuro e sobre o presente 

também. Não posso mudar o passado, mas estou a tempo de mudar o presente e posso construir 

um futuro diferente. “(P_19).  

 

Síntese e discussão da análise do conteúdo dos portefólios  

A aplicação da Matriz 1 ao conteúdo dos portefólios revelou-nos, quanto à distribuição das 

ocorrências absolutas, uma organização das dimensões e das categorias diferente da inicial. 

Consideramos que esse resultado é explicado por quatro fatores já referidos supra (objeto e 

contexto, modalidade formativa, dinâmicas e produto a realizar).  

 

Ao terminar a apresentação dos dados dos portefólios apoiada em exemplos de unidades de 

registo, consideramos que é possível observar a ligação entre as crenças dos professores sobre 

a função do professor relativamente ao processo de ensinar/ avaliar /aprender, juntamente com 

diversas práticas da avaliação e o conhecimento que as justifica. Essa ligação manifesta-se em 

três ideias chave: ensino para a aquisição de conhecimentos sendo a avaliação a verificação da 

aquisição do conteúdo aprendido; ensinar para a aquisição de aprendizagens em que a avaliação 

tanto assume papel regulador como certificador, ou, ainda, uma avaliação orientada para o 

aprender a aprender, em que a avaliação é parte integrante do pensamento curricular do 

professor desde o momento da planificação. Estas ideias alinham com o que é sugerido por Leite 

e Fernandes (2002) ou Watkins (2003) (também Alves, 2016; Black & Wiliam, 1998a; Fernandes, 

2005 e 2006; Machado, 2012; Marinho, Leite & Fernandes, 2014; Pais, 1998; Stobart e 

Hopfenbeck, 2014; Zabalza, 1987). 

 

A reflexão organizada pela abordagem de dilemas e registo em portefólio resultou no encontro 

de cada professor consigo mesmo, conforme propõem Smith e Tillema (1998, 2007) e Tillema 

(1998, 2001). Devemos reconhecer que, apesar das instruções fornecidas em suporte escrito e 

analisadas coletivamente nas sessões de formação, algumas narrativas assumem um caráter 

naturalista, numa linguagem familiar do dia a dia, em que o discurso do professor parece livre, 

coloquial e de grande proximidade com o leitor – neste caso, a formadora. Não nos parece ter 

sido um constrangimento, pois, conforme referem Vieira e Moreira (2011, p.33) “não devamos 

esquecer que eles são sempre condicionados pelas suas concepções e expectativas”. Daí, 

também, em todas as dimensões surgirem registos de tensão ou dissonância.  
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A priorização da dimensão “Sobre as práticas” aparece-nos como consequente com a revisão da 

literatura, como no caso de Fernandes (2005) que salienta a importância de compreender mais 

profundamente as dinâmicas de aula relacionadas com a avaliação realizada pelo professor. Isso 

envolve questionar sobre as escolhas de estratégias, técnicas e instrumentos de avaliação 

relativamente ao que é esperado que o aluno aprenda e como se articulam, entre docentes, as 

práticas de ensino/avaliação.  O processo avaliativo em aula impõe que o professor planifique 

uma ação que inclua tarefas, recursos, passos e momentos de apresentação para garantir que 

os alunos aprendam, e os meios de avaliação são a forma de diagnosticar, informar, regular e 

acompanhar os atores – professores, no seu ensino, e alunos, na aprendizagem (Barreira,2019; 

Barreira et al., 2006; Black, 2003; Black & Wiliam, 1998a; 1998b; CNE, 2017; Earl & Katz, 2006; 

Hattie, 2009; Roldão, 2009). 

 

Não encontramos nenhum registo que conteste a necessidade do papel do professor ou a 

relevância do aluno como participante ativo, central no processo de ensino e aprendizagem; 

contudo, como refere James (2012), as crenças sobre a aprendizagem, que são, essencialmente, 

três: aprendizagem de um conteúdo que é ensinado, aprendizagem de um sentido que é 

construído individualmente e a aprendizagem é a construção do conhecimento no contexto de 

participação num grupo social ou cultural, não incluem aprofundamento sobre implicações para 

a avaliação.  Por isso, as dissonâncias entre crenças e entre crenças e práticas podem constituir 

obstáculos à planificação e implementação de aulas mais envolventes do ponto de vista do 

aluno, mesmo que a melhoria dos resultados de aprendizagem seja expectável. 

 

O facto de a segunda categoria mais significativa na dimensão “Sobre as práticas”, ‘Técnicas e 

instrumentos de avaliação pedagógica’, ter o N=134 (tendo a categoria mais referida o valor de 

N=208) interpela-nos para uma tensão relevante entre crenças e práticas. A compreensão 

genérica da autoobservação realizada pelos professores traduz-se em narrativas ‘adequadas’ ao 

que era esperado em contexto formativo mas a diferença no volume de ocorrências pode 

traduzir uma aparente dificuldade em nomear que técnicas e que instrumentos estão em uso 

na prática de aula, na sequência do que é referido, por exemplo, por Shepard (2005, 2011) 

quando refere que o uso corrente e já muito discutido do termo avaliação formativa, muitas 

vezes oculta um conjunto de ações mecânicas ou a aplicação de instrumentos que poderão nada 

ter de formativo. Ou retomando a questão de Shulman (1987), será que os professores têm o 
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conhecimento pedagogicamente informado necessário para encontrar formas de facilitar a 

aprendizagem dos alunos (também Baird et al., 2017; Earl & Katz, 2006; Fives et al., 2012)? 

Esta interrogação não é percecionada por nós como negativa, já que é na dissonância que pode 

surgir a vontade epistémica para a mudança (Baxter Magolda, 2004; Bendixen & Rule, 2012; 

Kuhn & Weinstock, 2002) e, assim sendo, o contexto da formação contínua é, como temos vindo 

a referir, ideal para  a criação de condições que permitam aos professores desafiar não apenas 

o pensamento sobre as práticas mas simultaneamente as próprias práticas (Alarcão, 1996; 

Nespor, 1987; Kagan, 1990; Pajares, 1992;  Richardson, 1998; 2001). Com base nesta 

interrogação, avançamos para a organização das entrevistas coletivas. 

 

Os valores das últimas categorias apresentadas – ‘Ser professor no contexto organizacional’, 

‘Finalidade do conhecimento – formação’ e ‘Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de 

práticas)’ remeteram a nossa reflexão para a reapreciação dos fatores que elencamos para 

explicar os valores obtidos na aplicação da Matriz 1 aos conteúdos dos portefólios. E 

consideramos que são exatamente os mesmos fatores, mas numa perspetiva de ausência, em 

analogia com o conceito de espaço negativo (ou espaço branco), essa noção visual que refere a 

área vazia à volta e entre os elementos principais de uma composição artística ou de design. Ou 

seja, tal como o espaço negativo desempenha um papel fundamental na definição da forma, 

equilíbrio e relação entre os elementos presentes, também o contexto organizacional esteve 

presente em todas as sessões de formação e em todos os portefólios – como? Porque cada 

grupo de formação provinha do mesmo Agrupamento, partilhavam os mesmos públicos, as 

mesmas dificuldades e oportunidades – ainda que nem sempre estivessem de acordo – o 

elemento exterior era apenas a formadora; o contexto organizacional estava pressuposto. 

Naturalmente, esta é uma perspetiva a posteriori, uma vez que descartamos a análise de aspetos 

organizacionais.  

 

Relativamente às categorias da dimensão “Sobre o conhecimento”, a natureza difusa dos 

conteúdos da referência sobre o portefólio interpelou-nos para a recolha focada das 

micronarrativas. Quanto ao conteúdo e ao modo como os professores registaram as suas 

experiências, socorremo-nos de Dewey (1933) e as duas condições que o autor considera prévias 

à reflexão docente: “(a) um estado de perplexidade, hesitação, dúvida; e (b) um ato de pesquisa 

ou investigação que traga à luz outros factos que servem para corroborar ou anular a crença 
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sugerida.” (p.8). Os professores com quem tivemos o privilégio de trabalhar nestes cinco grupos 

da oficina de formação reuniam as duas condições.   

 

b) Micronarrativas 

 

Relativamente à categoria ‘Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de práticas)’ da 

dimensão “Sobre o conhecimento” quisemos, após análise do conteúdo dos portefólios, 

clarificar os conteúdos das referências que encontramos. Note-se que a escrita da 

micronarrativa é anterior à realização da entrevista coletiva; foi pedida no momento de 

preenchimento do formulário para participação nesse momento de investigação. 

 

Endereçamos o convite para participar na entrevista coletiva a doze professores e seis 

responderam positivamente ao convite. Ao preencherem o formulário e nele assinalarem a 

aceitação para participar nas entrevistas coletivas, os professores eram encaminhados para 

outra secção, onde encontravam a seguinte instrução: 

- Considere agora a experiência de realização do portefólio. Tendo em conta que este é uma 

estratégia de formação e avaliação, gostaria que escrevesse um pequeno depoimento 

(microtexto até 120 palavras) sobre essa experiência no contexto do seu desenvolvimento 

profissional. "Para mim, a elaboração do portefólio...". 

Assim, obtivemos seis micronarrativas (Anexo 3), às quais foi atribuído um número: MN_1 a 

MN_6.  

 

Ao escreverem a micronarrativa, os professores não sabiam o que iria acontecer ou que 

solicitações seriam feitas no contexto da entrevista coletiva. Curiosamente, em ambas as 

entrevistas coletivas, foi notada a ausência de questões sobre a elaboração dos portefólios, pelo 

que o conteúdo da micronarrativa não foi contaminado pelo conhecimento das questões nem 

pelas interações resultantes da participação na mesma.   

 

Este indicador "Para mim, a elaboração do portefólio..." teve como intenção recuperar  a escrita 

autobiográfica enquanto processo de autocompreensão e como método de pesquisa sobre o 

investigador que regista a autodescoberta e consciência de si mesmo – o professor que 

frequentou a oficina de formação é convidado a regressar no tempo, ao momento em que 

autoobservou as suas aulas e registou as reflexões, ou seja, a recordar a  postura do professor 
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como investigador da sua prática: “a par da reflexão sobre a minha prática docente e do estudo 

de “novos” processos pedagógicos/educativos, é possível aplicar, e testar, esses processos” 

(MN_3), “permitiu, ainda, a reflexão constante sobre o seu conteúdo, promovendo a 

autoavaliação” (MN_5).  Não é um processo objetivo e neutro (Abrahão, 2003; Finger & Nóvoa, 

2014; Taylor & Settelmaier, 2003); é moldado pela epistemologia pessoal, pelas crenças que o 

professor tem – cristalizadas ou alteradas – e que moldam a qualidade das relações 

comunicativas com os interlocutores – sejam os alunos, outros professores ou, neste caso 

concreto, a investigadora: “não conhecia o potencial desta estratégia. No contexto profissional, 

o portefólio também foi usado como uma estratégia de avaliação” (MN_1), “inclui um conjunto 

variado de realizações dos alunos e permite evidenciar que competências foram efetivamente 

desenvolvidas” (MN_2). 

 

A micronarrativa afigura-se como um recorte da experiência de elaboração do portefólio, mas, 

na verdade, constitui uma forma de elaborar a memória que se quer transmitir (Abrahão, 2003; 

Nóvoa, 2014) por ser parte de um processo extenso ao longo do tempo: “permitiu-me refletir 

de forma mais estruturada sobre as aprendizagens adquiridas e desenvolvidas ao longo da 

formação” (MN_4), “ainda hoje me recordo da sua elaboração e dos seus temas, com gosto” 

(MN_6) e que parte de uma inquietude ou tensão – de um dilema, que levou os professores a 

frequentar a oficina de formação. 

 

Apesar do constrangimento do número de palavras, as micronarrativas afloram a riqueza das 

experiências e organização do trabalho pedagógico:  “permite-me acompanhar o 

desenvolvimento do trabalho [dos alunos], sugerir alterações, correções ou até acrescentar 

temas” (MN_1), “inclui um conjunto variado de realizações dos alunos” (MN_2), “potencia a 

perceção imediata de limitações, o estudo/construção de correções e a autoavaliação” (MN_3), 

“Descrevi o que fiz, pensei e analisei de forma critica e argumentada” (MN_4), “a seleção, a 

aglutinação e a organização da informação em diversos tipos de formatos digitais: vídeo, áudio, 

gráficos, imagens” (MN_5) e “a elaboração do portefólio foi livre: texto, apresentação, 

infográfico, poster, pude optar pela que me possibilitou explorar melhor as aprendizagens que 

tinha realizado, bem como desenvolver a minha criatividade” (MN_6). 
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Síntese e discussão da análise de conteúdo das micronarrativas 

A análise de conteúdo às micronarrativas reforça a conclusão que o registo escrito ativa a 

reflexão dos docentes, o que por um lado consolida a nossa perceção relativamente à 

sustentabilidade da disposição do professor como investigador da sua prática e, por outro lado, 

remete-nos para a ideia de que os professores podem ser considerados como aprendentes que 

investem na produção  de  conhecimento construído em contexto, baseado na exigência  

analítica  e com potencial transformador  das práticas (Roldão et al., 2009). 

As micronarrativas mostram que a docência é, como afirmam Darling-Hammond & Sykes, 

(1999), uma profissão de aprendizagem. A aprendizagem profissional docente é o 

desenvolvimento intelectual contínuo dos professores como estudantes permanentes, não 

apenas das suas áreas disciplinares, mas do conhecimento pedagógico e da forma como geram 

mudanças para a melhoria da aprendizagem do aluno (Boeskens, Nusche & Yurita, 2020; Earl &  

Timperley, 2009; Winch & Orchard, 2015). 

 

As estratégias narrativas usadas – portefólio e as micronarrativas – ligam os professores a redes 

mais amplas do conhecimento, como procuraremos mostrar no momento de aplicação da 

Matriz 2. 

 

c) Entrevistas coletivas 

 

As entrevistas coletivas foram realizadas para obter informação mais fina sobre as crenças, 

práticas e conhecimento dos professores após a análise do volume de ocorrências recolhidas 

nos portefólios. Consideramos que algumas categorias careciam de maior aprofundamento, 

nomeadamente quanto às tensões que emergiam dos registos. Para que a conversa se centrasse 

sobre a ação docente, ao converter a Matriz 1 em guião para a entrevista (Anexo 4), retiramos 

a categoria ‘Efeito da elaboração do portefólio (na mudança de práticas)’ da dimensão “Sobre o 

conhecimento” que convertemos numa solicitação narrativa autónoma (micronarrativa), 

conforme apresentamos. A transcrição das entrevistas foi validada pelos participantes e 

encontra-se no Anexo 4.  

 

A aplicação da Matriz 1 às seis entrevistas (E_1 a E_6) revela que o maior volume de dados é 

“Sobre as práticas”, especificamente na categoria ‘Técnicas e instrumentos de avaliação 

pedagógica’ (N=30); é notável o maior equilíbrio entre os valores registados nas três categorias 
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da dimensão “Sobre as práticas”. Na dimensão “Sobre o conhecimento”, a categoria ‘Finalidade 

do conhecimento (formação)’ em que N=27, alinha com os valores na dimensão “Sobre as 

práticas”. Ao observarmos a dimensão “Sobre as crenças”, apenas a categoria ‘Papel essencial 

do professor’ apresenta valores alinhados com os já referidos, pois N=25; as restantes categorias 

desta dimensão estão abaixo da vintena de registos.  

 

Apresenta-se de seguida o Quadro 12 resultante da aplicação da Matriz 1 às entrevistas 

coletivas, com as dimensões e categorias elencadas de acordo com o volume de dados. 

Fonte: elaboração da autora 

 

A reorganização da Matriz 1 de acordo com o volume de dados recolhidos reforçou a nossa 

perceção relativamente aos fatores que estão na origem desta ordenação e cuja formulação 

ajustamos, quer pela natureza do instrumento quer pelo distanciamento temporal que separou 

a realização da oficina de formação/elaboração do portefólio do momento das entrevistas 

coletivas: 

- (a) ligação ao contexto da oficina de formação sobre avaliação pedagógica, 

- (b) a modalidade formativa ‘oficina’ implicar diretamente a prática docente, 

- (c) a dinâmica relacional das sessões de formação e  

- (d) a solicitação de elementos didáticos para explicar as decisões na prática quotidiana, 

sustentabilidade da postura do professor como investigador da sua prática.  

 

Quadro 12 

Resultados da aplicação da Matriz 1 às entrevistas coletivas 

Dimensões Categorias de registo 
Ocorrências 

absolutas 

Sobre as 
práticas 

Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica  30 

Estratégias de avaliação (observação; feedback e 
questionamento) 

27 

Saber técnico instrucional 22 

Sobre o 
conhecimento 

Finalidade do conhecimento – formação 27 

Sobre as 
crenças 

Papel essencial do professor  25 

Finalidade principal da avaliação 15 

Ser professor no contexto organizacional   14 

Papel do aluno 13 
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Os participantes, conforme referido, eram docentes no mesmo Agrupamento, tendo 

frequentado a oficina de formação no primeiro e no quinto grupos, não tendo sido feita 

distinção entre os grupos de formação para inclusão nos grupos para entrevista. Note-se que o 

intervalo temporal entre o momento de conclusão da formação e as entrevistas coletivas foi de 

14 meses no caso do grupo 1 e de 7 meses no caso do grupo 5; este dado é, para nós – formadora 

e investigadora – interessante, pois ambas as entrevistas coletivas, apesar do hiato temporal 

aludido, constituíram momentos de conversa entre professores, numa aproximação à 

professional conversation17 (Okeke & van der Westhuizen, 2020; Timperley, 2015); sendo 

orientados por questões abertas propostas pela entrevistadora, decorreram, conforme notado 

pelos participantes: 

- (a) num ambiente bastante informal: “nós precisamos mesmo disto, isto é uma tertúlia, é uma 

tertúlia, é conversarmos sobre as realidades. (…) é estar de um modo descontraído, sem estar a 

apresentar nada nem a ninguém” (E_1), “eu acho sempre muito interessante esta conversa 

entre colegas e nós temos sempre esta predisposição para nos ouvir, para depois perceber…” 

(E_5),  

- (b) como troca de experiências profissionais: “estou aqui com vontade de aprender, com 

vontade de conviver…” (E_1), “Partilhamos a experiência e realmente identificamo-nos.” (E_2), 

“Foi um prazer partilhar!” (E_3), 

- (c) considerada como partilha profícua: “acho que foi realmente bastante profícua esta… este 

momento que estivemos aqui a refletir sobre as nossas práticas” (E_6), e 

- (d) importante: “a questão que (…) colocou é tão pertinente, é tudo tão… acho tão importante 

este tipo de encontros, este tipo de conversas” (E_5).  

 

Estas verbalizações sobre o momento da entrevista correspondem à identificação feita por 

Windschitl (2002, p. 163) sobre a necessidade de criação de oportunidades para os professores 

conversarem entre si - além daquelas que estão legalmente enquadradas em reuniões ou as que 

ocorrem em contexto de formação contínua. Ainda Windschitl (2002) refere que estes 

momentos devem servir para que os professores partilhem as suas crenças sobre o ensino e a 

 
17 Também designada professional learning conversation (Earl & Timperley, 2009). Abordagem planeada e sistemática 
para o diálogo profissional que ajuda os professores a refletir sobre a sua prática. Como resultado, o professor adquire 
novos conhecimentos e utiliza-o para melhorar o seu ensino (Timperley, 2015). 
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aprendizagem; contudo, Heckman (1987) alerta que esta não é uma tarefa fácil porque as 

escolas mantêm um conjunto desanimador de regularidades que promovem o isolamento. 

 

A ligação ao período temporal da oficina de formação sobre avaliação pedagógica e a implicação 

direta que, naquele contexto, foi pedido à prática docente pode explicar a valorização da 

dimensão “Sobre as práticas” e a categoria ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’ 

com N=30. Enquanto no registo escrito a narrativa dos professores apresentava sobreposição, 

sobretudo à terminologia das estratégias, técnicas e instrumentos usados e referidos nas 

sessões, em conversa, os professores mostraram como, em aula, foi e é a sua aplicação, as 

decisões que tomaram e os resultados que observaram: “construir rubricas com eles não fazia 

sentido naquela época [da oficina de formação], mas construí-las com smiles, (…) para eles se 

autoavaliarem fez mais sentido primeiro. Neste momento, as rubricas foram construídas com 

eles” (E_1); “autoavaliação do processo que, se eles forem já habituados, eles sabem muito bem 

o que é que fizeram bem, menos bem, podiam ter melhorado…” (E_2); “fiz a experiência quando 

foi das rubricas, para os envolver…eu falei delas. A qualidade dos trabalhos – era um trabalho 

de apresentação – foi totalmente diferente.” (E_3); “trabalho de pesquisa com os alunos, as 

atividades práticas, as apresentações orais… (…) os pesos desses trabalhos já são maiores (…) 

leva a que alunos diferentes que, se calhar, não tinham desempenho tão bom nas avaliações 

formais, nos testes de avaliação, agora sejam recompensados.” (E_4); “utilizamos portefólios 

digitais. O portefólio é muito importante, (…), para conseguir ver… e nós utilizamos e 

trabalhamos muito em termos inter e multidisciplinar, em visitas de estudo quando tiramos os 

alunos para fora da sala de aula.” (E_5); “eu também tenho grelhas e também muitas vezes 

quando eles estão a fazer alguma coisa, eu aponto ‘este fez, este fez’” (E_6).  A descrição da 

realidade contendo elementos didáticos relativamente às tomadas de decisão, em alguns casos 

implicando trabalho colaborativo para planear, avaliar e modificar a aprendizagem e o ensino, 

leva-nos a crer numa maior disponibilidade para a experimentação em aula, ou seja, manteve-

se a disposição do professor como investigador da sua prática, usando pesquisa e conhecimento 

do local de trabalho que permite selecionar, a partir de um repertório flexível e eficaz de 

estratégias de ensino que envolvam todos os alunos. 

 

O desenho curricular implica que as  técnicas e instrumentos sejam suportadas e estejam 

alinhadas com “Estratégias de avaliação (observação; feedback e questionamento)” com N=27; 

tal como referimos antes, as decisões dependem da informação que o professor recolhe e de 
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como a usa: “começamos a conhecer os alunos, percebemos logo se eles estão realmente a 

perceber, se estão com dúvidas mas não falam, não expressam, se estão a trabalhar, se estão 

realmente a fazer aquilo que se espera ou estão com dificuldades e, portanto, nós vamos, ao 

observar, vamos conhecendo” (E_6); “os próprios  colegas darem feedback, de lhes dizer como 

é que correu, podiam melhorar ali, podiam melhorar ali, (…) sempre de cariz positivo (…) é 

delicioso vê-los a dar opinião sobre, e têm uma desenvoltura tão grande (…) e os meus alunos 

já se sentem tão à vontade para dar feedback uns aos outros…” (E_5); “Apesar de estarmos 

muitas vezes a fazer esse trabalho em grupo e dos alunos irem participando e nós irmos 

questionando, é muito importante depois ou a par disso, chegarmos a cada um, e eu defendo 

chegarmos a cada um não é a partir da zona onde o professor, a partir da mesa do professor… 

é chegar mesmo, é ir acompanhar, ver o que o aluno fez e se for preciso, dizer alguma coisa.” 

(E_4); “se não estão a conseguir, tenho de fazer aqui outras coisas… eu vejo a avaliação como o 

processo, o que nos leva a chegar a algum lado.” (E_3); “[feedback] tem de fazer parte da nossa 

aula (…) serve (…) para eles irem melhorando. Algumas técnicas que (…) eu usava, por exemplo, 

ponho um aluno a fazer perguntas a outro aluno e depois outro vai validar ou refutar… é assim 

a estratégia que vou usando, porque eu vou perguntando… (…) alguns perdem o medo de 

responder” (E_2); “eles precisam dela para se sentir seguros, para sentir segurança. Porque 

muitas vezes esta parte do feedback é uma segurança para eles” (E_1). A metáfora do "terreno 

pantanoso" (Schön, 1991) parece não aplicar-se, pois estes docentes explicam como tiram 

partido das experiências na sala de aula para desenvolver as práticas de ensino, indo além das 

justificações ligadas à "tentativa e erro, intuição e confusão" (Schön, 1991). 

 

Porque a comunicação – verbal e não verbal – é determinante no apoio à compreensão do aluno, 

à sua participação e envolvimento, na dimensão “Sobre as práticas”, a última categoria é a do 

‘Saber técnico instrucional’ em que N=22. As referências dos professores incluem várias ações 

comunicacionais que apontam para a natureza relacional da dinâmica de aula: “a aula está 

completamente desmontada, aquela aula que eu tinha previsto. (…) temos de ter aquela 

capacidade de dizer assim ‘ok este é o interesse destes alunos, agora vou partir daqui’ e tentar 

adaptar a tudo aquilo que queremos que aprendam” (E_1) e “Temos de dar exemplos também.” 

(E_1); “ir pondo o aluno a fazer perguntas e a validar respostas, é uma estratégia que funciona 

muito bem e eles sentem-se responsáveis (…) eu apresento um áudio ou um vídeo e como eles 

sabem que alguém vai ter de colocar uma pergunta, faz com que estejam todos atentos e 

sempre a procurar perguntas mais difíceis (…) isto acaba por ser motivador para eles e ninguém 
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se inibe de responder, até os mais tímidos querem responder.” (E_2) a par da criação de 

oportunidades de maior responsabilidade dos alunos “uma experiência que eu fiz na formação 

e fiquei mesmo com ela, é eles definirem, são eles quem define o que é necessário para aquele 

trabalho ou aquele instrumento (…) envolvê-los, realmente eles são mais responsáveis e os que 

não, sabem perfeitamente em que é que falharam.” (E_2); “gosto imenso do ‘bilhete à saída’ e 

‘bilhete à entrada’ “(E_3) tendo em conta que “A pergunta permite sempre colocar os alunos 

ativos. (…) fazer perguntas, é uma experiência ótima, eles têm de estar mais presentes na aula” 

(E_3); quanto à planificação de aula, “a estrutura base pode ser semelhante porque estamos a 

falar daqueles conteúdos, mas o ponto de partida para tratar do tema (…), é muitas vezes 

diferente porque os alunos são diferentes” (E_4) dado que “eu dou conta, em certas alturas. 

Muitas vezes em aula, eles não perguntam alguma palavra que não entendem, não perguntam.” 

(E_4); “eu já vou munida, em espaço de sala de aula, para dizer assim, se ele não perceber este, 

eu tenho de ter este sinónimo, este sinónimo, este sinónimo, este sinónimo (…) O facto do aluno 

se sentir à vontade com o professor muitas das vezes dá asas aos alunos, (…) eles sentem-se 

perfeitamente à vontade para (…) fazer qualquer questão” (E_5) e também “utilizamos diversas 

plataformas digitais, em que eles tinham de construir post-its (…) as tais aulas dinâmicas. E para 

eles faz sentido trabalhar no digital, obviamente não se esgota não se deve esgotar no digital, 

mas nós sabemos que o digital (…) para eles motiva bastante e eles dão saltos, dão pulos na 

cadeira.” (E_5); “a utilização de alguns jogos e de algumas aplicações que fazem jogos e, 

inclusivamente, até muitas vezes também lhes permito serem eles fazerem alguns instrumentos 

desse tipo que depois aplicam (…) fazem em grupo umas palavras cruzadas, uma sopa de letras 

e depois aplicam entre grupos” (E_6) pois “os alunos cansam-se muito se as aulas forem sempre 

aquela rotina, sempre a mesma coisa.” (E_6).  

 

Mas decidir sobre o curso da aula a favor das aprendizagens dos alunos implica também 

reconhecer a existência de tensões: “eu tenho é que estabelecer determinados momentos 

formais, eu tenho diferentes domínios e eles [alunos] também são envolvidos na avaliação” 

(E_2) e “relativamente a kahoots e afins é que muitos alunos, por causa da pressão do tempo, 

são prejudicados… aquela ansiedade que eles sentem que não têm tempo para pensar e eu fujo, 

sinceramente, eu fujo um bocadinho disso, dessas atividades.” (E_4), “os alunos têm um défice 

de linguagem e de perceção da complexidade… mas nós temos que utilizar. Agora, temos é de 

lhes explicar o que é, temos que usar diversos significados, temos que dar outros sinónimos. 

Mas eu sinto cada vez mais que me tenho que preparar porque (…) os meus alunos não 
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percebem expressões tão simples…” (E_5) o que, novamente, parece revelar como a tomada de 

decisões sobre ensino e aprendizagem se suporta em evidências, incluindo observação e 

feedback dos alunos.  

 

Será que podemos associar o volume de registos na dimensão “Sobre o conhecimento”, na 

categoria ‘Finalidade do conhecimento – formação’, em que N=27, com o discurso dos 

professores e a manutenção da disposição do professor como investigador da sua prática após 

o intervalo de tempo considerado? Vejamos os registos: “foi muito bom descobrir, foi sentir (…) 

aquele alerta ‘fiz isso na formação’ e foi esse sempre o caminho” (E_1); “perguntem aos alunos, 

isso ficou-me eu realmente já ia perguntando, passou a ser o prato do dia (…) eles sabem o que 

querem e sabem o que é que lhes faz falta” (E_2); “as formações vieram melhorar os resultados 

académicos, resultados disciplinares em termos de disciplina de sala de aula” (E_3); “a formação 

acaba por nos dar habilidades para nós conseguirmos… ensinar melhor e para que os nossos 

alunos consigam aprender melhor. Porque às vezes nós até achamos que estamos a ensinar 

melhor e se não avaliarmos bem, se não acompanharmos bem, não resulta.” (E_4); “acrescenta-

nos valor e ao acrescentar-nos valor, efetivamente, vai nos empoderar e vai nos transformar em 

melhores professores e, evidentemente, com impacto nas aprendizagens dos nossos alunos, 

sem dúvida.” (E_5); “tem de ser alguma coisa que me interessa e que eu depois também possa 

replicar (…). Que eu possa traduzir, não só para mim, para o meu conhecimento, para as minhas 

capacidades, para as minhas competências, mas depois também na sala de aula, para os alunos” 

(E_6).  

 

O reconhecimento do valor da formação e da aprendizagem profissional para o conhecimento 

docente e consequente melhoria das práticas levou a que os professores fossem além da 

reflexão sobre a oficina sobre avaliação pedagógica e considerassem outras formações pois, tal 

como ocorreu com os portefólios, o contexto (organizacional) emergiu como um pressuposto, 

dada a dinâmica existente no Agrupamento de Escolas ao nível do investimento na formação do 

corpo docente18: “não há a sensação de ‘eu tenho de fazer isto’ (…) eu vou experimentar esta 

técnica quando me surgir oportunidade.” (E_1); “A formação deu-me muitas ferramentas, eu 

 
18 Não se pretende extrapolar para juízos de valor organizacionais ou contextuais, apenas enquadrar a dinâmica de 
oferta de formação contínua aos docentes, muito para além daquela prevista no Centro de Formação de Escolas do 
território, dada a parceria com o SAME da UCP/FEP e a relação com a Perita Externa que acompanha o Agrupamento, 
com ações de formação desenhadas para responder a necessidades identificadas tanto pelos professores como pelas 
lideranças. 



 

131 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

passei efetivamente a usar” (E_2); “a formação que tivemos foi fantástica para isso, embora nós 

tivéssemos isso em prática e ser que a (…) também faz esse tipo de avaliação, mas novas ideias 

para conseguirmos ser mais concisas.” (E_3); “quando ia fazer formação, dizia ‘Vou fazer uma 

reciclagem!’ (…) E a formação é mesmo isso! É um bocado reciclar, porque nós já aprendemos 

muita coisa, nós temos muitas estratégias… (E_4); “as últimas formações que temos feito, (…) 

têm nos ajudado, enquanto professores, a crescer muito porque foca muitos assuntos 

importantes na nossa vida profissional…” (E_5); “Quando estamos só focados na nossa 

disciplina, se calhar, estamos ali mais fechados naquele mundo e é sempre mais igual. Quando 

(…) vemos exemplos de outros colegas, de outras… do tipo de apresentação, de outro tipo de 

caminhos (…) que se podem levar, é sempre enriquecedor e depois podemos replicar (…) com 

os alunos e eu acho que os alunos percebem e que aceitam e (…) gostam dessa diversidade” 

(E_6).  

 

Envolvidos em dinâmicas relacionais associadas a processos de aprendizagem/desenvolvimento 

profissional de conhecimentos e práticas, orientados para necessidades do Agrupamento e/ou 

pessoais, faz com os alguns registos sejam mais críticos, revelando que os docentes são 

exigentes e seletivos na formação que frequentam:   

- preferindo formação que responda a uma necessidade sentida como pessoal: “sou eu quem 

vai para a escola com essa sede de saber, sou eu” (E_1); “a formação é muito importante sim, 

mas é muito importante quando nós, professores, estamos predispostos a fazê-la” (E_5);  

- que contribua para o propósito de fazer os alunos aprender: “muitas vezes eu tenho que 

garantir que eles aprendem os tais conteúdos porque depois há uma avaliação externa em que 

lhes vão ser exigidos esses conhecimentos.” (E_2); “se calhar, sou um bocadinho como os 

alunos, desmotivo se realmente a formação começar a ser muito… muito maçadora, muito 

enfadonha…” (E_6); 

- práticas: “ferramentas diferentes que eu não tinha nunca usado e a que agora recorro com 

frequência” (E_3); “temos de dedicar atenção a tudo aquilo que vai contribuir para a formação 

dos nossos alunos que pode ser influenciado pelo que se passa lá fora” (E_4). 

 

A dimensão “Sobre as crenças” apresenta como categoria com maior volume de dados ‘Papel 

essencial do professor’ em que N=25, valor que alinha com o volume das categorias mais 

priorizadas nas outras dimensões. As referências apontam para “o desafio de termos alunos 

diferentes à nossa frente e conseguirmos captar a atenção deles e os olhos deles ali atentos a 
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nós” (E_1); “é o desafio para o novo grupo, para novos objetivos…é verdade nós começamos um 

ano letivo e ao longo do ano letivo as coisas vão mudando (…) e eu tenho de prepará-los o 

melhor possível; estar atenta não só à parte dos conteúdos” (E_2); “O objetivo é fazer com que 

eles gostem de aprender “ (E_3), “o meu foco inicial desta atividade ‘ser professora’ é sempre a 

minha área disciplinar” (E_4). Em aula, a aprendizagem é um processo contínuo de dupla 

direção, através qual professores e alunos adquirem ou constroem novos conhecimentos: 

“estamos sempre a trabalhar para o aluno” (E_6) e “eles [os alunos] transformam-nos a nós 

também!” (E_1), “nós [professores] vamos melhorando, vamos aprendendo, vamos 

aprimorando.” (E_2), “eles [os alunos] obrigam-nos a saber mais, sem dúvida…” (E_3), “os anos, 

a experiência já nos permitem trabalhar isto com facilidade”.  

 

Conforme nos recorda Roldão et al. (2009), a intencionalidade é central para os professores, 

mesmo que o futuro seja incerto: “cada turma que chega eu penso, vamos abrir para ver o que 

vai sair, eu não sei o que vai sair no final…(…) tenho mesmo curiosidade quando tenho uma 

turma no 10º ano de ver como sai no 12º porque saem sempre diferentes, o que é ótimo, saem 

sempre melhores, isso não há dúvida.” (E_3); “pretendemos que aluno atinja uma competência 

x… e realmente há diversos caminhos para atingir essa competência” (E_5) pois ser professor é 

trabalhar para a mudança: “o professor ajuda nessa evolução [do aluno]” (E_6).  Shulman (1987) 

refere que o ensino é tanto sobre o que os professores são capazes de fazer como sobre o que 

os professores devem fazer e no movimento entre esses dois polos, está a ação do professor 

que tem de negociar entre o que é desejado e o que é possível (também Kennedy, 2004; Gholami 

& Husu, 2010) – mediado pela avaliação. 

 

O que nos conduz à categoria seguinte, ‘Finalidade principal da avaliação’ em que no N=15 

assistimos ao emergir de dissonâncias no que diz respeito ao que é desejado e ao que é 

realizado. Vejamos como os registos enunciam diferentes crenças sobre a avaliação alinhando 

com James (2012) e as perspetivas comportamentalista, cognitivista e socio-construtivista 

referidas pela autora: 

- a avaliação é focada nos resultados, numa perspetiva comportamentalista, obtidos em 

momentos formais: “havendo uma avaliação externa os nossos alunos têm de estar preparados 

para a realizar, porque depois a vida deles depende disso.” (E_2), “para muitos dos nossos 

alunos [a avaliação] é uma espécie de prémio de reconhecimento do trabalho que ele fez” (E_4), 
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“no caminho que o aluno percorre, o aluno vai ter que ser…vai ter que ter uma classificação” 

(E_5), “tem que haver uma classificação” (E_6);  

- a avaliação, numa perspetiva cognitivista, procura como o aluno pensa e conhece: “pô-los a 

querer aprender. (…) Todos os alunos são um desafio, quer aqueles que conseguem realmente 

aprender, quer os outros que não conseguem. (…) se não estão a conseguir, tenho de fazer aqui 

outra coisas” (E_3), “deve servir para ajudar o aluno a crescer” (E_4), “ajudar o aluno a perceber 

onde é que ele se pode…onde é que ele pode desenvolver mais, que capacidades é que ele pode 

desenvolver mais e por onde é que tem que ir…” (E_6); 

- a aprendizagem e as avaliações são uma criação conjunta do aluno e do contexto social, numa 

perspetiva socio-construtivista: “a avaliação são pequenos detalhes do dia a dia, todos os dias 

há pequenos detalhes em que estamos a avaliar sempre, (… eles a explicarem alguma coisa 

oralmente ou eles a dizer assim ‘ok consegui’” (E_1); “a avaliação, (…) é algo onde eles podem 

colaborar e que os pode fazer aprender mais” (E_3), “é um bocadinho um processo de… co-

design (…) nós estamos a desenhar, aluno e professor, desenhamos um bocadinho o percurso, 

nós enquanto professores, a dar-lhe o feedback. Dizer-lhe o que é que ele poderá fazer e ele, 

aluno, perceber que muito do que ele pode atingir, está nele (…) tem que realmente mover-se, 

mexer-se, não pode parar.” (E_5). Estes registos alinham com Kennedy (2004, p. 28), “não só as 

intenções dos professores são numerosas e diversas, mas muitas vezes contradizem-se, de 

modo que não seria logicamente possível para os professores realmente alcançar todas as coisas 

que pretendiam fazer”.  

 

Como é ‘Ser professor no contexto organizacional’? Esta categoria da dimensão “Sobre as 

crenças” reuniu N=14 registos que mostram como os professores sentem a pressão da profissão: 

“a profissão de professor é um desafio sempre” (E_1); “havendo uma avaliação externa os 

nossos alunos têm de estar preparados” (E_2); “temos que conseguir responder a muitas tarefas 

e muitas solicitações ao mesmo…[tempo]” (E_3); “temos de dedicar atenção a tudo aquilo que 

vai contribuir para a formação dos nossos alunos” (E_4); “a escola oferece caminhos (…) 

continuo a achar que os caminhos que a escola oferece ainda são caminhos… são tão poucos 

que ainda os considero para massas!” (E_4); “Com estruturas exteriores à escola, (…) é uma 

função que exige muitas tarefas, uma diversidade muito grande, com uma constante 

necessidade de atualização” (E_4); “ser professor atualmente neste novo paradigma é ser um 

agente multitasking” (E_5). Alguns registos são mais descritivos: “ser o professor propriamente 

dito, ou seja, conhecedor e passar conhecimento também… temos de conseguir ver também, 
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na turma, a heterogeneidade… temos de conseguir ser sociólogos porque temos que entender 

a cabecinha de cada criança… e temos que ser, sei lá, ser humanos.” (E_5); “quase pais, 

professores, psicólogos (…) continuamos a ter tudo isso” (E_6);  “eu acho que ainda nos chamam 

mais para outro tipo de papel (…) a formação contínua, temos que ver o digital, temos que ver 

(…) a heterogeneidade dos alunos, temos que ver a inclusão” (E_6). Esta perceção da realidade 

não está limitada ao contexto específico: “Parece-me que será geral de quase todas as escolas 

do país e não sei se será também fora do país (…) agora com mais contactos com escolas de 

outros países dentro da Europa (…) os projetos europeus que existem apelam exatamente a essa 

diversidade e a vários papéis do professor enquanto professor” (E_6). 

 

Mais uma vez, salientamos aqui o contexto como espaço negativo – não há referências 

específicas ao funcionamento do Agrupamento, antes uma apreciação genérica sobre como 

funciona o sistema e o que é pedido aos professores.  

 

A categoria que reuniu menor número de referências é a que diz respeito ao ‘Papel do aluno’ 

com N=13. Este valor parece apontar para uma menor presença do aluno nas crenças dos 

professores mas a natureza dos registos, de uma forma transversal, permite-nos outra perceção: 

“eles mais facilmente se adaptam a nós, professores, do que nós a eles porque nós temos um 

leque muito grande de alunos” (E_1); “quando uso uma estratégia nova, no final eu gosto de 

saber se foi útil, se realmente ajuda a aprender, o que é que nós podemos melhorar” (E_2); 

“Uma das coisas que eu modifiquei, aprofundei, melhorei foi o envolvimento deles no processo” 

(E_3); “é a figura principal da escola (…) é para os alunos que nós estamos ali.” (E_4); “[apoiar] 

o aluno a estar em constante procura, claro está, tendo sempre o professor na sua retaguarda, 

a ajudá-lo” (E_5); “planificamos a pensar exatamente naquilo que os alunos vão fazer, o que são 

capazes de fazer e aquilo que podem alcançar ainda mais (…) tentar encontrar exatamente 

atividades que cheguem a todos” (E_6).  

 

Síntese e discussão da análise de conteúdo das entrevistas coletivas 

Da análise de conteúdo às entrevistas coletivas através da Matriz 1 resultou uma reorganização 

das dimensões e respetivas categorias, hierarquizada pelo volume de dados obtidos. Ainda que 

a nossa expectativa fosse um alinhamento com os dados obtidos na análise dos portefólios, tal 

não se verificou. Ainda assim, esse facto não alterou a nossa perceção relativamente aos fatores 

que estão na origem desta ordenação e cuja formulação ajustamos, dada a natureza do 
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instrumento implicar o envolvimento em conversas de partilha profissional de conhecimento, 

conforme definição anteriormente referida, que, neste caso particular: 

- (a) frequentaram a oficina de formação sobre avaliação pedagógica, 

- (b) ao longo da oficina descreveram, com naturalidade, as práticas docentes, 

- (c) criaram uma relação de confiança com a formadora, na linha da existente entre os 

professores do Agrupamento e  

- (d) identificaram-se com a atitude do professor como investigador da sua prática através da 

referência de elementos didáticos para explicar as decisões quotidianas.  

 

O fator que nos parece mais relevante para compreender a hierarquização dos dados é a relação 

de confiança com a entrevistadora que: 

- enquanto formadora, ao longo das sessões de formação manteve a aprendizagem mútua para 

ambas as partes como objetivo, e foi parte ativa na partilha, questionamento e reflexão, 

assumindo-se como par que enfrenta as mesmas inquietações docentes (Alarcão, 1996); 

- nas entrevistas coletivas, adotou o papel de investigadora, com um guião estruturado e 

questões a colocar, não podendo manifestar-se ou fazer comentários. Esta diferença foi notada 

pelos participantes que, baseados nessa relação prévia, verbalizaram não só o conforto e 

vontade de participar neste processo de investigação: “estamos aqui num grupo interessante 

porque (nome de participante na entrevista) trabalhou com o primeiro ciclo, eu trabalho com 

secundário e (nome de participante na entrevista) está com profissional, portanto vamos ver se 

as nossas perspetivas são idênticas” (E_2) “nós depois envolvemos vários colegas para irem para 

a formação seguinte e o nosso à-vontade, a nossa naturalidade… (…). Dizíamos assim, está certo 

ou está errado, é aquilo que eu faço, é aquilo que eu faço e é o que eu vou dizer!” (E_1); 

“[quando recebi o email para participar] falei logo com (nome de participante na entrevista)!” 

(E_3); mas também identificaram a diferença de postura da entrevistadora: “a própria Alexandra 

que também… não pode, não pode realmente entrar aqui na nossa conversa mas que lhe dá 

muita vontade (risos) e que fica realmente em pulgas para comentar!” (E_5).  

 

Parece-nos que estas verbalizações, que extrapolam o caráter da nossa investigação, servem, 

contudo, para mostrar como, na perspetiva dos participantes nas entrevistas coletivas, o que 

ocorreu foram conversas de aprendizagem profissional, o que nos permite explicar – apesar do 

hiato temporal que separa as entrevistas coletivas da oficina de formação - a proximidade e 

autenticidade como as partilhas foram feitas, já que enquanto estratégia, a conversa de 
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aprendizagem profissional está enraizada em relacionamentos bem-sucedidos 

simultaneamente de confiança e de interpelação (Earl & Timperley, 2009, p.3; também 

Richardson, 1996; Tillema, 2000; Tillema & Orland-Barak, 2006), em que ambas as partes 

estabelecem os limites de partilha das informações de modo a criar segurança e conforto.  

 

Ainda assim, colocamos a questão sobre a razão do menor número de registos sobre o papel do 

aluno: será que pode ser imputado a um certo efeito “entrevistadora”, dada a sua condição de 

par-professora, os participantes presumem que é capaz de se rever nas situações relatadas 

porque são análogas às suas? Talvez seja esta a circunstância que explica que os discursos nas 

entrevistas coletivas se tenham centrado nas ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’ 

(N=30), com relatos sobre o esforço para identificar e responder às necessidades de 

aprendizagem e diversidade dos alunos. Outra razão que pode explicar este volume de dados 

pode estar na problematização dinamizada nas sessões da oficina de formação e na elaboração 

do portefólio, e que pode ter consolidado a postura do professor como investigador da sua 

prática através dos ensaios, experiências, autoobservações ou trabalho de ensino em equipa - 

situações de tensão entre crenças e práticas que levam ao confronto mas também à negociação 

e transformação, num processo de “consciencialização do que é ser professor e ser aluno” 

(Alarcão, 1996, p.187), ao qual não será alheio também o contexto do Agrupamento, no apoio 

à formação dos seus docentes e na resposta às suas necessidades e interesses formativos.  

 

A análise dos dados das entrevistas coletivas apoiada em exemplos de unidades de registo, leva-

nos a considerar se podemos estabelecer uma ligação entre a categoria com maior volume de 

dados, ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’ (N=30), e o ‘Papel do aluno’ (N=13), 

com menor volume de dados. Tomando como base o conhecimento prévio dos participantes 

durante a formação e a partilha nas entrevistas, colocamo-nos a seguinte questão: será que a 

preocupação dos professores em desenvolver e aplicar uma gama de estratégias de avaliação é 

para ir ao encontro da heterogeneidade dos alunos: “os alunos são muito diferentes, a 

heterogeneidade é tão grande…” (E_4); e pode estar a ocultar a centralidade e valor do aluno 

na ação de ensinar? Conforme Roldão (2017b), por si só, uma ação estratégica completa, 

orientada e regulada pela finalidade da concretização da aprendizagem intencionalizada, pelo 

que a consideração do aluno como um todo é essencial, incluindo a dimensão emocional: “fazer 

um momento de pausa para verificar como é que eles se sentem, confortáveis com 

determinados momentos ou determinada questão ou, dentro da atividade, se eles estão a sentir 
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mais dificuldade” (E_5).  

 

Entre as duas categorias nos extremos, ficam os dilemas práticos da avaliação pedagógica,  

expressos pela presença nos registos dos significados plurais do termo, ao mesmo tempo que 

emerge a preocupação com o ato decisório de classificar e o reconhecimento deste como 

perverso, conforme referem Alves (2008; 2010), Black e Wiliam (1998), Álvarez Mendéz (2002) 

ou Hattie (2009), por ser aquele que, ocorrendo escassas vezes ao longo do ano, tem maior 

impacto na aprendizagem dos alunos: “eu posso estar enganada… a obrigatoriedade de 

representar o conhecimento numa escala e essa escala vai fazer toda a diferença na vida dos 

meus meninos e das minhas meninas.” (E_2); “a avaliação, realmente, não é demónio nenhum 

e eu não quero que os alunos sintam que é o demónio, quero que sintam que é algo onde eles 

podem colaborar e que os pode fazer aprender mais” (E_3).  Os registos alinham com Guba e 

Lincoln (1989), realçando para o interesse em que a prática da avaliação se configure como 

negociação entre os intervenientes e como reconfiguração dos processos de ensino e de 

aprendizagem para a melhoria das aprendizagens dos alunos e das práticas dos professores – e 

esse “tem de ser um processo de co-construção e falar com os alunos” (E_4), sem perder de 

vista a importância do ‘Papel essencial do professor’ (N=25).   

 

A relevância dada à “Finalidade do conhecimento – formação” (N=27) alinha com Alvaréz 

Méndez (2002; também Barnes et al, 2014; CNE, 2021a; 2021b; Esteban, 1999), pois é 

verbalizada a necessidade de aprendizagem continuada, sustentando a postura do professor 

como investigador da sua prática, que questiona e procura as razões e intenções que sustentam 

as práticas pedagógicas, em particular as avaliativas, que permitem aferir do ensino e da 

aprendizagem. O imperativo de aprender (Palmeirão & Alves, 2017; 2018) é um desafio aceite 

por estes professores que o completam com o imperativo de melhorar os resultados para os 

alunos, através de, conforme refere Fletcher (2017), oportunidades de agência e voz para o 

desenvolvimento contínuo de conhecimentos e habilidades, auto e co-regulação do percurso de 

aprendizagem. Contudo, Caspari-Gnann e Sevian (2022) consideram que a adoção de novas 

práticas avaliativas pelos professores pode acentuar tensões epistemológicas entre diferentes 

visões que os professores têm sobre o que é importante nas suas práticas de ensino e o 'porquê' 

da avaliação. Ainda assim, os mesmos autores consideram que a tensão é uma fonte de 

mudança (2022, p. 3) sobretudo quando os professores adotam uma postura investigativa sobre 

as atividades de ensino.  
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Retomamos Baxter Magolda (2004) ou Roldão (2010): a perceção da dissonância é central para 

a determinação da vontade e da ação epistémica do professor para desencadear a mudança: “O 

que é que eu, mais uma vez, melhorei, procurei? Foi envolvê-los na própria avaliação. Numa 

aula nem sempre consigo fazer isso.” (E_3), “é mais fácil quando estamos a falar de dar 

conteúdos, (...) para não estarmos a perder tempo (...) ver o que o aluno fez e se for preciso, 

dizer alguma coisa.” (E_4). Os dilemas podem ser transformados em desafio, em potencial de 

aprendizagem, ou seja, o conhecimento e a prática do professor podem ter de ser desafiados 

nas suas crenças quando às formas familiares e ineficazes de fazer as coisas, daí ser possível 

inferir, como refere Soleimani (2020), que as crenças dos professores podem mudar como 

resultado do ganho de conhecimento pela formação. 

Não podemos concluir esta síntese dos resultados da análise de conteúdo às entrevistas 

coletivas sem referir o alinhamento de valores máximos entre as dimensões: 

- Sobre as práticas, ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’, N=30 

- Sobre o conhecimento, ‘Finalidade do conhecimento – formação’, N=27 

- Sobre as crenças, ‘Papel essencial do professor’, N=25. 

 

Este triângulo concorda com a revisão da literatura: o professor tem um papel essencial, pois é 

o detentor do conhecimento pedagógico necessário para escolher as técnicas e instrumentos 

de avaliação pedagógica mais adequadas para os alunos: questões, tarefas e instruções 

diversificadas que permitam a cada aluno compreender; bem como dar feedback específico 

sobre o percurso individual de aprendizagem (Alves, 2012a; 2012b; 2021a; 2022a; Black & 

Wiliam, 1998a; 1998b; Esteban, 1999; Perrenoud, 1995; Fernandes, 2005b; 2006a; 2009; Hattie 

& Timperley, 2007; Pedrosa et al. 2019; Santos, 2016; Shepard, 2005; 2011; Siarova et al. 2017; 

Stiggins, 2004). 

 

d) Triangulação: portefólios, micronarrativas e entrevistas coletivas 

 

Sendo o nosso propósito de investigação alcançar compreensão sobre a relação que existe entre 

o modo como os professores verbalizam o conhecimento sobre avaliação pedagógica e como 

concebem e desenvolvem práticas avaliativas em sala de aula e, assim, contribuir para desvelar 

as crenças sobre ser professor, o cruzamento de resultados obtidos com a aplicação da Matriz 1 

ao conteúdo recolhido permite-nos uma interpretação mais abrangente dos dados.  
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A observação da priorização de dimensões/categorias obtida através da Matriz 1 da análise de 

conteúdo aos portefólios, micronarrativas e às entrevistas permite-nos concluir que o contexto 

da oficina de formação foi determinante para o processo de autoobservação e reflexão sobre as 

práticas dos professores que nela participaram. Isto porque, no dia a dia, com todas as outras 

atividades profissionais, torna-se difícil o autoquestionamento e perde-se o potencial de 

aprendizagem que as práticas docentes quotidianas podem conter. Nas entrevistas coletivas isso 

é referido pelos participantes que verbalizam a multiplicidade de papéis desempenhados e que 

por vezes retiram tempo ao trabalho conjunto sobre o ensino. Apesar de Hattie referir que a 

burocracia dos sistemas é, muitas vezes, usada como um distrator no discurso dos professores 

(Hattie, 2015b), também refere que colocar o ônus na ação individual docente ignora as muitas 

outras influências e condições de sucesso fora do controlo do professor individual, pelo que a 

colaboração especializada é a forma de melhorar o conhecimento profissional docente a favor 

das aprendizagens dos alunos (Hattie, 2015a, p.5).  

 

A modalidade formativa ‘oficina’ e a implicação direta da prática em aula, orientada por 

propostas de atividades concretas e consequente registo reflexivo em portefólio, envolveu 

professores na condução da própria pesquisa, em aulas e em ambientes escolares concretos e 

não apenas cenários hipotéticos (Ritchie, 2006) e as questões colocadas desafiaram para 

respostas locais e, desse modo, significativas para os interesses de cada um. Elby e Hammer 

(2010) descreveram como realização de registos reflexivos de natureza epistemológica num 

contexto específico ao longo do tempo - como é o caso de uma oficina de formação - pode 

formar uma rede conceptual estável com qualidades semelhantes à crença (ou seja, um quadro 

epistemológico) que, sendo ativada no contexto formativo, pode ser transferida para o exercício 

da prática docente. No caso da oficina de formação, essa transferência era intencional pela 

implicação da autoobservação sistemática da sala de aula e escuta dos alunos: “construir 

rubricas com eles não fazia sentido naquela época, mas construí-las com smiles, (…) para eles se 

autoavaliarem fez mais sentido primeiro” (E_1); “contudo nunca os convidei para participar na 

elaboração de uma [rubrica]… até hoje!” (P_1). 

 

A elaboração do portefólio, baseado num registo autobiográfico de (re)construção discursiva da 

realidade, solicitou a integração sistemática da reflexão, com a intenção de favorecer a 

metacognição da ação docente, pela ilustração da conceção de ensino subjacente através da 

análise, seleção e recolha de exemplos sobre como as suas práticas se concretizam, as intenções 
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e os propósitos de como ensinam e como a sala de aula serve para incessantemente aprender a 

ser (melhores) professores (Sá-Chaves, 2000; 2002; Taylor & Settelmaier, 2003; Vieira & 

Moreira, 2011); simultaneamente, a progressão temporal da oficina de formação e a dinâmica 

do(s) grupo(s) de trabalho, permitem a autoanálise da prática, que se espelha nas narrativas 

trazidas pelos professores em formação. 

 

Ao realizarmos as entrevistas coletivas, percebemos que o processo autobiográfico de análise 

das práticas quotidianas pelos professores não detém, por si só, o potencial pedagógico de 

aprendizagem, uma vez que nem todos os professores, individualmente, são capazes de tirar 

partido das oportunidades que lhes são oferecidas no seu ensino quotidiano. Da análise dos 

portefólios e das entrevistas, percebe-se que os momentos de discussão (conjunta, nas sessões 

de formação) são tão determinantes como os de escrita (individual) e que a continuidade dos 

grupos/comunidades (Hammerness et al., 2005; Lund, 2015) favorece o reconhecimento das 

crenças, fortalece a consciência da intencionalidade pedagógica e a vontade epistémica de 

legitimação das práticas, identificando as oportunidades que se oferecem em aula, no 

quotidiano. 

 

No contexto da oficina de formação, combinaram-se aspetos objetivos (formação, reflexão 

estruturada no portefólio e as leituras sugeridas) com os subjetivos (a autoobservação 

sistemática da própria sala de aula e escuta dos alunos) – na expectativa de criação de 

dissonância nos professores, ou seja, momentos que os professores percebem o seu 

pensamento sobre o conhecimento e o saber como dissonante com informações e evidências 

teóricas e práticas. As novas informações que criam tensão, favorecem o mecanismo de 

mudança, sendo descritas como eventos ou resultados que surpreendem positivamente o 

professor, que não esperava esse desfecho: “maioria dos alunos respondeu de acordo com o 

resultado obtido após a correção da ficha.” (P_13); “permite evidenciar que competências foram 

efetivamente desenvolvidas e os respectivos níveis de desempenho por ele alcançados” (MN_2). 

E depois nas entrevistas: “muitas vezes somos surpreendidos (…) e temos que mudar.” (E_4). 

Desejamos que seja esse o momento do reconhecimento da dúvida epistémica (Bendixen & 

Rule, 2004; Kerwer & Romen, 2020; Rule & Bendixen, 2010; Smith & Tillema, 2007).  

 

Baxter Magolda (2004) ou Bendixen e Rules (2012) referem a existência de uma reação ao 

processamento de estratégias epistémicas de dúvida, vontade e resolução quando a 
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epistemologia pessoal é confrontada. A planificação e planificação e dinâmica desenvolvida nas 

sessões de formação em torno de dilemas e a sua aplicação prática criou a oportunidade para 

os professores discutirem entre si abordagens produtivas para problemas de sala de aula e 

partilharem a forma como ensinam; consequentemente, as crenças individuais e coletivas foram 

emergindo e sujeitas a discussão, introduzindo elementos de tensão e mudança.  

 

Consideramos, com Kennedy (2004), que a maturidade e a experiência profissional, a par da 

relação de confiança com a formadora, contribuíram para a adesão às propostas formativas e 

aprofundamento da compreensão epistémica, mas também, com Kuhn e Weinstock (2002, 

p.138) é de considerar o contexto organizacional como elemento impusionador para a 

aprendizagem e desenvolvimento docente (CNE, 2021a; 2021b; Garet el al., 2001; OECD, 2013; 

Siarova et al. 2017) através por exemplo da oferta de formação contínua de acordo com as 

necessidades de interesses não apenas do(s) Agrupamento(s) mas também dos docentes. 

Atente-se que autores como Kagan (1992), Nespor (1987),  Pajares (1992), Perrenoud (1996), 

Richardson (1998; 2001; também Aguirre & Speer, 2000; Erkmen, 2012; Ertmer, 2005; Skott, 

2015; Valcke et al., 2010; Wigfield & Eccles, 2000) a mudança não implica necessariamente fazer 

algo diferente, pode significar uma mudança de consciência relativamente à clarificação da 

intenção pedagógica ou do ponto de partida dos alunos; podem ser diretamente observáveis 

pelo professor ou podem ser abertas e ocorrer em contínuo ou ao longo do tempo. Os 

professores relatam compreensão sobre crenças e sobre práticas ao referirem preocupação em 

centrar mais o ensino no aluno, na clarificação dos objetivos de aprendizagem e na procura de 

diversidade nas atividades de avaliação pedagógica a desenvolver – ainda que muitos continuem 

a apontar restrições de tempo e exigências feitas a professores.  

 

A aceitação e valorização pelos docentes da premissa do professor como investigador da sua 

prática, com a qual se identificaram, aponta, como referem Cochran-Smith e Lytle (1999b), para 

o desenvolvimento do conhecimento docente a partir do foco na experiência pessoal, 

envolvendo uma investigação sistemática, intencional e autocrítica sobre o próprio trabalho, 

destacando elementos didáticos para explicar as decisões quotidianas. O ciclo que se gerou com  

os momentos de partilha orientada nas sessões de formação, seguido de autoobservação e 

experimentação, tempo de registo e reflexão e regresso à partilha, mostraram ser condição 

essencial (Nespor, 1987; Kagan, 1990; Pajares, 1992; Richardson, 1998; 2001) para ajudar os 

professores a analisarem, avaliarem e justificarem as suas práticas em aula. A colaboração, 
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através da formação, potenciou o reconhecimento de uma epistemologia pessoal (Hofer & 

Pintrich, 1997) sujeita a avaliação – pessoal e em grupo – possibilitando que informações 

divergentes ou evidências conflituantes  fossem analisadas e, eventualmente, desencadeiem a 

mudança epistémica (Bendixen & Rule, 2004; Kerwer & Romen, 2020; Rule & Bendixen, 2010; 

Smith & Tillema, 2007).  

 

O exercício docente está, comummente, associado a uma perceção de autonomia dado o espaço 

onde ocorre – sala de aula (Richardson, 1998; Westheimer, 2008);  Elmore refere, em 2000, que 

“decisões detalhadas sobre o que deve ser ensinado em determinado momento, como deve ser 

ensinado, o que se deve esperar que os alunos aprendam em determinado momento, como 

devem ser agrupados dentro das salas de aula para serem ensinados, o que devem ser obrigados 

a fazer para demonstrar os seus conhecimentos e, talvez o mais importante, como a sua 

aprendizagem deve ser avaliada – reside em salas de aula individuais,  não nas organizações que 

os rodeiam” (2000, p.5). Contudo, não podemos deixar de constatar que os Agrupamentos de 

Escola onde os professores que connosco colaboraram, exercem a docência, partilham 

características identificadas por Hargreaves (1999, p.125) como potenciadoras de criação de 

conhecimento: são organizações que promovem o debate interno e a criação de redes de 

colaboração especializada, garantem oportunidades regulares de reflexão e diálogo, e uma 

cultura de experimentação e desafio "sem culpa" – procurando fomentar nos professores a 

investigação contextualizada na escola. 

 

Ainda assim, temos de concordar que as práticas em contexto de aula continuam largamente na 

dependência direta das crenças, valores pessoais e predisposições dos professores, sejam estes 

recetivos ao questionamento e reflexão ou não. A forma como podemos iniciar e mediar formas 

alternativas de colaboração para fins produtivos (Windschitl, 2002) como, por exemplo, as 

conversas de aprendizagem (Earl & Timperley, 2009; Timperley, 2015), é mais um desafio para 

que cada professor reconheça que a ação pedagógica resulta da fundamentação teórica e da 

prática, num exercício permanente de reorientação e melhoria (Oliver et al., 2018) do processo 

ensino e aprendizagem.  
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1.2. Análise de conteúdo e discussão dos dados - Matriz 2 

 

A Matriz 2, Quadro 13, foi elaborada para análise do conteúdo relativa aos enfoques do 

conhecimento manifestado pelos professores e resultou da necessidade de dar sentido à 

recolha feita através dos portefólios. Sendo este uma narrativa eminentemente autobiográfica, 

como é que os professores sustentam/justificam o que vão descrevendo da sua ação? Os 

enfoques de conhecimento por nós organizados referem-se à justificação discursiva.  

Fonte: elaboração da autora 

 

Da aplicação da Matriz 2 aos 26 portefólios resulta que nenhum portefólio apresenta um 

enfoque único, mas antes combinação entre dois enfoques. Em dois portefólios (P_7 e P_9), 

consideramos a presença dos três enfoques de conhecimento.  

 

Apresentamos de seguida, no Quadro 14, a distribuição total dos portefólios pelos enfoques.  

 

Quadro 13 

Matriz 2 

Enfoques do conhecimento 

Enfoque 

tácito 

Discurso intuitivo, emerge do exercício ao longo do tempo, baseado na discussão e 

partilha quotidiana de preocupações de resolução de problemas concretos, 

naturalizando decisões e práticas que se vão cristalizando, num processo de “reforço 
do entendimento da função docente como uma função prática, centrada no agir” 
(Roldão et al, 2007), valorização da prática como fonte 1ª do conhecimento (Bendixen 

& Feuch, 2010; Perrenoud, 1993; 2002; Roldão, 2007; Roldão et al, 2009;  Sá-Chaves, 

2002).   

Enfoque 

práxico 

Discurso que manifesta reflexão, nomeia razões e/ou justificação (teóricas ou práticas) 

para determinadas escolhas, combinando a identificação da intencionalidade 

pedagógica na procura de compreensão   do   impacto   de   determinadas   estratégias   

sobre dimensões de desenvolvimento/ aprendizagem dos alunos (Roldão et al, 2007; 

também Sá-Chaves, 2002). Combinação de uma atitude científica (aquisição do 

conhecimento, rigor da planificação e da avaliação) com uma postura de artista, refere 

Nóvoa, em que a “ação docente que exige um trabalho de deliberação, um espaço de 

discussão em que as práticas e as opiniões singulares adquirem visibilidade e são 

submetidas à opinião dos outros” (Nóvoa, 2003). 

Enfoque 

epistémico 

Registos que procuram a integração transformativa e não justaposta de vários tipos de 

saber, transposição deliberativa em que as ações servem para suportar as decisões 

(Roldão, 2009). Conhecimento epistémico (Kelchtermans, 2017; Fenstermacher, 

1994), teorizador da ação de ensinar, analítico, mobilizador e interrogativo, com 

recurso a dispositivos de análise e reorientação do agir (Roldão 2009; Roldão et al. 

2007).  
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Quadro 14 

Resultados da aplicação da Matriz 2  

aos portefólios 

Enfoque tácito 
P_5; P_7; P_8; P_9; P_11; P_12; P_15; P_16; P_17; P_20; P_21; P_23; P_24; 

P_26 
14 

Enfoque práxico 
P_1; P_2; P_3; P_4; P_5: P_6; P_7; P_8; P_9; P_10; P_11; P; 12; P_13; P_14; 

P_15; P_16; P_17; P_18; P_19; P_20; P_21; P_22; P_23; P_24; P_25; P_26 
26 

Enfoque 

epistémico 

P_1; P_2; P_3; P_4; P_6; P_7; P_9; P_10; P_13; P_14; P_18; P_19; P_22; 

P_25 
14 

Fonte: elaboração da autora 

Retomamos os fatores: objeto e contexto; modalidade formativa; dinâmica e produto a realizar, 

que podem explicar a distribuição dos portefólios pelos diferentes enfoques.   

 

O fator ‘elaboração do portefólio em contexto da oficina de formação’ parece-nos novamente 

determinante para a situação dos 26 portefólios apresentarem justificação discursiva 

conhecimento com um enfoque práxico. Os professores, durante a oficina de formação, foram 

desafiados a experimentar a dúvida epistémica, uma dissonância criada a partir de um dilema 

prático. A partilha das experiências de aula (atuais e passadas), muitas vezes conflituantes, e o 

envolvimento, durante as sessões de formação, em atividades de deliberação e decisão deu 

origem, não raras vezes, a “um espaço de discussão em que as práticas e as opiniões singulares 

adquirem visibilidade e são submetidas à opinião dos outros” (Nóvoa, 2003). 

 

Esse exercício combinatório de apresentação de razões e/ou justificação (teóricas ou práticas) 

para determinadas escolhas, aliando a identificação da intencionalidade pedagógica de uma 

atividade e análise do resultado de   determinadas   estratégias junto dos alunos, foi traduzida 

para os portefólios: “inclui necessariamente envolvimento ativo dos alunos no processo de 

aprendizagem, feedback frequente e individualizado sobre o desempenho, abordagens variadas 

em sala de aula” (P_8); “O reconhecimento da singularidade obriga-nos a olhar as competências 

e as dificuldades de cada aluno.” (P_11), “concebo tarefas diferenciadas que lhes permitam (…) 

experienciar o sucesso e estimular o progresso (…) informando os alunos dos objetivos de 

aprendizagem (…) feedback frequente, autoavaliação, estratégias de conferência” (P_10); 

“Utilizo algumas técnicas de avaliação formativa (…) Utilizo (…) questionamento quer oral, quer 

escrito (com questões que é pedida a sua opinião) (…) noto resultados bastante positivos. 
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Observo que os alunos estão mais envolvidos no processo (…), estão mais participativos (…)” 

(P_22). 

 

Na procura da justificação das práticas mais articulada com o conhecimento epistémico, a 

dissonância é relatada: 

- na integração gradual do aluno nas decisões, a retirada da centralidade ao professor é difícil, 

mas reconhecida como essencial, “Solicitei aos alunos do (referência da turma) que me 

ajudassem a definir os critérios de avaliação para o trabalho (tema) (…) expliquei o que pretendia 

(…) fiz uma tabela (…) nem todos compreenderam o que estava a pedir-lhes. (…) Foi cansativo. 

O (nome de aluno) percebeu e explicou aos colegas, fazendo uma analogia com o futebol.” 

(P_15);  

- na manifestação da dúvida sobre as práticas, “Como é que os alunos podem ser ajudados a 

refletirem sobre as suas aprendizagens?” (P_5);  

- na reflexão sobre o sistema de avaliação, “O sistema de avaliação (…) tem causado um impacto 

negativo nos alunos (…) A forma como o resultado final (o que chamamos comumente de 

“nota”) é comunicado aos alunos (…) não gera nenhuma outra ação por parte do aluno, a não 

ser compará-la com o resultado de seus colegas (…). Alguns alunos (…) podem encarar a 

pontuação obtida como um indicador de quem eles são como pessoas ou de que seu esforço 

não foi recompensado, não fazendo sentido repeti-lo em outra oportunidade.” (P_2).  

 

Globalmente, os discursos registados nos portefólios sobre a avaliação refletiram uma ênfase 

no domínio da aprendizagem, com conceções mais amplas de estratégias, e maior atenção a 

formas de melhorar o ensino, o que está em linha com o referido por Fives et al. (2015, p. 259).  

 

Em linha com Rule e Bendixen (2010) consideramos que a transparência colocada na 

organização das sessões, na orientação das discussões e nas tarefas autónomas propostas aos 

professores - professor como investigador da sua prática, contribuiu para a disponibilidade para 

análise epistémica. Pode ocorrer que seja um enviesamento contextual, dada a produção do 

portefólio ser uma condição de conclusão da oficina de formação; mas queremos contrariar esta 

perceção, recuperando Dalmau e Guðjónsdóttir (2000) que salientam que um dos aspectos 

relevantes da formação docente passa pela implicação dos processos pelos quais os professores 

formam o conhecimento, o que torna o seu ensino mais ou menos eficaz. Autores como Gore e 

Zeichner (1991), Loughran e Russell (1997), Shulman (1996), Tillema (2000) ou Van Manen 
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(1995) referem que a formação pode promover e apoiar o processo de consciencialização e 

alteração das crenças e práticas dos professores.  

 

Consideramos que a frequente referência à ligação direta com a prática docente pode estar na 

origem da existência da justificação discursiva do conhecimento com enfoque tácito em 14 

portefólios, que emerge do exercício profissional centrado no agir e na partilha quotidiana de 

preocupações com problemas concretos e, muitas vezes, nas crenças que têm sobre 

determinados alunos: “Ter a capacidade de alterar a vida dos nossos alunos indisciplinados ou 

que apresentem poucos hábitos e rotinas de estudo. Fazê-los ver e sentir que a escola é um 

apoio fundamental na vida deles e que por vezes, é a única família que os alunos mais 

carenciados possuem.” (P_12); “verificar que não conseguia chegar a todos os alunos (…) Por 

fim, cheguei à conclusão que não havia culpados. Os alunos são diferentes de ano para ano, de 

escola para escola, de ano escolar para ano escolar e até de turno para turno e que para poder 

ensinar e, os alunos poderem aprender, apenas tinha de tentar chegar até eles.” (P_16); “faço o 

que gosto, que é ensinar e transmitir conhecimentos. Nem sempre é fácil, os alunos cada vez 

mais querem um ensino facilitado, que em nada os prepara para a vida ativa.” (P_17); “A 

dificuldade percecionada é a falta de meios nas práticas da disciplina.” (P_23); “esta atividade 

[Check-In] proporcionou interações significativas entre os alunos, para além de ter funcionado 

como estratégia que permitiu iniciar as tarefas a realizar em sala de aula.” (P_26).  

 

 O enfoque na prática como fonte primeira do conhecimento (Bendixen & Feuch, 2010; 

Perrenoud, 1993; 2002; Roldão, 2007; Roldão et al, 2009) pode explicar a valorização das 

contingências pedagógicas e restrições situacionais na tomada de decisões e nas ações em aula 

e na construção de significados relativamente a eventos de aula, vistos como singulares apesar 

da sua frequência ou repetição. A ação pedagógica, por via das rotinas, é “regulada por padrões 

de percepção, decisão e ação” (Perrenoud,1996) que mobilizam saberes e regras que resultam 

mais da capacidade de improviso adquirida pela experiência do que pelo conhecimento explícito 

do professor. Dada a complexidade e incerteza que caracteriza a docência, autores como 

Blömeke (2012), Cabaroglu & Tillema (2011), Seifried (2012) e Tillema e Kremer-Hayon (2005) 

consideram que ser plausível que o comportamento dos professores não seja apenas justificado 

por via dos seus conhecimentos epistémicos. 

 



 

147 
Crenças, conhecimento e práticas dos professores sobre a avaliação pedagógica a partir de portefólios reflexivos 

Ao analisarmos a existência da justificação discursiva do conhecimento com enfoque epistémico 

em 14 portefólios, pensamos ser possível estabelecer a ligação entre a premissa do professor 

como investigador da sua prática, as propostas de leituras (referencial teórico) e a frequente 

solicitação aos professores para transferir e aplicar à sua prática de ensino.  

 

A solicitação narrativa possibilita que o professor, produtor de narrativa, se reconfigure num 

continuum epistemológico, refere Sá-Chaves (2000), ou investigação-formação (Nóvoa, 1992), 

analisando a eventual mudança das práticas para lá da superficialidade e enfrentando o que 

separa o que acredita estar a fazer e o que faz efetivamente, analisando as práticas tendo em 

conta a intencionalidade de aprendizagem e os resultados da mesma. Os registos apresentados 

apontam para capacidade de análise, mobilização e interrogação: “O feedback de orientação 

visa ajudar os alunos a aprimorarem suas técnicas, aumentarem seu conhecimento, mas 

também pode servir para abordar seus sentimentos com relação ao que está sendo estudado e 

a como mudá-los. (P_2); “o facto de ter mostrado aos alunos diferentes suportes com exemplos 

de bons desempenhos (…) para os orientar no desempenho das taregas e os ter deixado discutir 

esses recursos (…) a clareza dos enunciados (…) e a pertinência dos critérios permitiu que estes 

se tornassem mais autónomos, mais motivados e se envolvessem ativamente em todo o 

processo de aprendizagem”(P_10); “Seguindo a taxonomia de Bloom, preparei um repertório 

de 6 perguntas sobre o conteúdo gramatical mais complexo” (P_13); “alunos partiram da 

construção de sólidos geométricos, cujas semelhanças podem ser encontradas numa cidade 

real. (…) a taxonomia de Bloom serviu para elaborar o Bilhete de Saída” (P_18); “Após a visita de 

estudo, passamos à co-construção de uma rubrica para avaliar o trabalho desenvolvido pelos 

alunos (…) e o efeito que esta co-construção poderia ter no seu processo (…) de aprendizagem” 

(P_25). 

Os registos apontam para entendimentos epistemológicos relativistas sofisticados (Roth & 

Weinstock, 2017), contemplando múltiplas perspetivas sobre o saber o que favorece o uso de 

práticas de apoio à autonomia. 

 

 A alternância entre momentos de partilha e discussão conjunta, autoobservação e 

questionamento, e registo reflexivo permitiram, de acordo com Baxter Magolda (2004) e 

Bendixen e Rules (2012), avançar na transformação das crenças epistémicas através da 

metacognição, na linha de Bendixen (2002), rompendo a estabilidade da gramática escolar que, 

Tyack e Tobin (1994, p.478) sugerem, se deve sobretudo a uma dada construção cultural sobre 
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o que constitui uma “escola real".   Diz-nos Schöenfeld (2023) que as decisões dos professores 

no imediato, em contexto de aula, assentam em três fatores: os recursos à disposição 

(conhecimentos, recursos materiais), as convicções (crenças, previsões, valores, etc.) e os 

objetivos (que existem em vários níveis e mudam dinamicamente de acordo com o contexto 

estrito e amplo). Assim, a realização de investigação às próprias práticas pelos professores num 

contexto de identificação e partilha do que funciona e porquê, pode ser atribuído ao processo 

formativo em combinação com aspetos relacionados com os respetivos Agrupamentos.  

 

Síntese da aplicação da Matriz 2 aos portefólios 

Na realização de pesquisa qualitativa, estudamos alguns indivíduos e procuramos a 

compreensão aprofundada de suas ideias (Creswell, 2018); a intenção não é generalizar os 

resultados da amostra para uma população, mas aprender com algumas pessoas e estudar de 

perto o seu pensamento num dado contexto. 

A leitura dos portefólios dos professores a partir da perspetiva do enfoque do conhecimento 

reforça a perceção de que o contexto interacional é favorável à identificação, análise, discussão 

e mudança epistémica. Mesmo considerando que a autoobservação e a experimentação 

ocorram a título pontual, inconsequente ou artificial e que o processo de mudança seja 

tendencialmente lento e nem sempre bem-sucedido (Bendizen & Rule, 2012; Christenson et al., 

2002; Schommer-Aikins, 2004) ou que as narrativas resultem de bricolage19 e tinkering20, como 

refere Windschitl (2002), mantendo intactas crenças sobre ensino e aprendizagem; ainda assim, 

as vozes que se erguem dos portefólios não podem deixar de ser autênticas.  

 

Apesar de discursivamente reconhecerem o valor das recomendações das investigações, a 

adoção na prática é desafiadora, pois exige antes de mais a transformação do conhecimento 

que se possui (Schöenfeld, 2002). O enfoque eminentemente práxico traduz este 

constrangimento: ao mesmo tempo, responder ao imediato, mas com um esforço articulado em 

 
19  Bricolagem intelectual explica as práticas dentro de um quadro limitado, fixo e inquestionável, baseado em 
perceções, senso comum ou crenças nunca questionadas (Hatton, 1988; Windschitl, 2002).  
20 O termo pode ser traduzido como “remendo”. Hargreaves (1999) argumenta que divulgar “boas práticas” é inútil, 
não constitui conhecimento epistémico pois esse exige avaliação pessoal pelo professor, apreciação profissional 
colaborativa, análise de resultados e outras evidências. Ainda Hargreaves critica os professores que estão sempre 
dispostos a usar “remendos” – tentativas aleatórias – na sala de aula; quando o remendo se torna mais sistemático, 
mais coletivo e explicitamente gerido, transforma-se em criação de conhecimento; mas a transferência é difícil 
(Hargreaves, 1999, p.130), porque foi o processo de remendar que gerou a aprendizagem e não uma questão ou 
intenção epistémica. 
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direção à clareza de intencionalidade nas práticas devido apresentação justificação epistémica 

da mesma.  A partição dos portefólios pelos enfoques tácito e epistémico parece-nos ser 

congruente com os dilemas e as tensões que experimentamos profissionalmente e que 

conduzem à procura de respostas em redes de apoio ou de colaboração para potenciar o 

conhecimento e a adoção de novas práticas de ensino e aprendizagem (Hargreaves, 1999). Diz-

nos Schöenfeld (2002) que a forma como o professor responde depende do conhecimento que 

sabe possuir – o que o professor conhece molda a amplitude das respostas que o professor pode 

conceber. 

 

Daí a relevância que demos à referência do professor como investigador da sua prática - manter 

um olhar investigativo sobre o trabalho na escola, sistematizar reflexões e dialogar com pares, 

tornar-se autor, recordam Palmeirão e Alves (2016; 2017; 2018), além do suporte através da 

formação contínua para desenvolvimento profissional, exige também ambientes de 

aprendizagem colaborativos. 
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Conclusões e perspetivas de desenvolvimento 

A missão primeira do educador e do professor é a de educar,  

transmitindo, leia-se criando condições para a aprendizagem,  

toda a herança cultural, científica e artística, e gerando oportunidades  

para que cada ser humano desenvolva todos os seus talentos.  

Alves, 2020, p.6 

 

(…) acção de ensinar, enquanto acção inteligente, fundada num domínio seguro de um saber. Esse saber 

emerge dos vários saberes formais e do saber experiencial (…). Torna-se saber profissional docente 

quando e se o professor o recria mediante um processo mobilizador e transformativo em cada acto 

pedagógico, contextual, prático e singular. (…) agir informado, que é o acto de ensinar enquanto 

construção de um processo de aprendizagem de outros e por outros 

Roldão, 2007 

 

é fundamental investir na formação dos professores na área da avaliação,  

tanto ao nível da formação inicial como contínua, acentuando a avaliação formativa  

como processo pedagógico essencial para apoiar os alunos nas aprendizagens. 

Barreira,  2018 

 

A redação da nossa investigação chega agora ao fim, mas o questionamento não cessará, pois, 

“O processo de resolução dos dilemas do ensino é, evidentemente, interminável.” (Zeichner, 

1995, p. 20). Os dilemas de ensino são as situações que desafiam a rotina, desafiam as 

expectativas que criamos e perturbam o equilíbrio existente – são o terramoto que exige atenção 

pois, diz Loughran (2019), o caminho a seguir é temporariamente incerto, criando sentimentos 

de inquietação.  O que resulta desses momentos? São efémeros e transitórios ou podem instalar-

se e gerar dúvida perante e consequente procura? Como nos questiona Alves (2020), “O que 

pode levar os professores a optar por uma prática avaliativa ao serviço das aprendizagens e do 

desenvolvimento pessoal dos alunos? Que fatores e que condições podem ativar as vontades 

(individuais e colegiais) e as práticas avaliativas?”. 

 

Motivou-nos a procura epistemológica sobre: Que crenças é que os professores têm sobre 

avaliação pedagógica e sobre as suas práticas de avaliação pedagógica? Como se caracteriza a 

relação entre as crenças e as práticas de avaliação pedagógica relativamente à garantia 
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epistémica? É possível criar condições que favoreçam a autonomia e autoria epistémica 

docente?  

 

O conceito de crença refere-se às proposições que enunciamos sobre realidades e para as quais 

não temos garantia (prova ou evidência), ou não a analisamos. O termo que nos ocupou emerge 

do campo epistemológico e que nos desafia a distinguir crença de conhecimento, sendo este 

último o resultado da reunião das três condições epistémicas: crença (proposição à qual 

aderimos), verdadeira (a proposição é tida como confiável), justificada (posse de evidências que 

explica e suportam a proposição). Ao combinarmos este enraizamento na Filosofia com o nosso 

exercício docente, consideramos que as crenças dos professores resultam, por um lado, do 

conhecimento científico e pedagógico adquirido em contextos formais de aprendizagem e, por 

outro lado, dos contextos e contactos informais com outros professores e, em particular, da 

experiência pessoal como aluno, o que resulta num conjunto de convicções, valores e 

pressupostos sobre o processo de ensino e aprendizagem, como deve ocorrer e quem são os 

elementos envolvidos.  

 

Porque as crenças se manifestam nas práticas quotidianas, orientando as decisões e ações tanto 

no momento da planificação como em aula, na abordagem ao ensino, nas interações com os 

alunos e nas formas de avaliação, foram elaboradas as seguintes questões a partir da 

interrogação inicial:  

• que práticas referem e desenvolvem os professores sobre a avaliação pedagógica?  

• existem relações entre a forma como os professores ensinam, as técnicas e instrumentos 

de avaliação e as aprendizagens dos alunos? Como se caracterizam essas relações relativamente 

à garantia epistémica?  

• a formação contínua pode contribuir para o reconhecimento do alinhamento sobre as 

crenças e as práticas avaliativas? É possível, através da formação contínua, criar condições que 

favoreçam a autonomia e autoria epistémica docente? 

 

Primeira questão | Primeiro objetivo 

Para responder à primeira questão, que práticas referem e desenvolvem os professores sobre a 

avaliação pedagógica?, tivemos em conta, além da nossa prática docente com alunos, a nossa 

experiência como formadora de professores e o objetivo que sempre tivemos presente para 

envolver os pares para a melhoria. Assim, no contexto do Serviço de Apoio à Melhoria da 
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Educação e para responder à solicitação expressa por escolas parceiras relativamente a 

formação sobre avaliação pedagógica, ao concebermos a oficina de formação “Dilemas 

(práticos) da avaliação pedagógica: reflexão/ação docente para a regulação das aprendizagens” 

propusemo-nos ativar a reflexão dos docentes sobre o conhecimento e ação avaliativa como 

parte integrante e essencial do ensinar, por via da elaboração de portefólios reflexivos (narrativa 

autobiográfica). Este enquadramento é fundamental para nós, uma vez que a investigação nasce 

da prática – o exercício docente sendo autónomo (Richardson, 1998) não é, não pode ser, 

individual nem resultar do uso avulso de atividades ou instrumentos como “remendos” 

(Hargreaves, 1999). A prática docente deve constituir uma prática social, ou seja, partilhada 

entre pares enquanto comunidade, como ‘saberes da alteridade’ (Cifali, 2001) – para poder ser 

profícua; e, nesta linha de pensamento, também não pode depender apenas da (boa) vontade 

dos professores, mas deve ser desejada e fomentada pelas organizações (Nóvoa, 2014), pelas 

lideranças dos agrupamentos de escolas.  

 

À data em que este texto se escreve – 2023 - , a oficina foi já desenvolvida com 10 grupos de 

professores (sete agrupamentos de escolas) e o património que fica registado nos portefólios é 

muito rico, permitindo-nos perspetivar a continuidade da reflexão pessoal. Simultaneamente, 

percebemos que a dificuldade mais verbalizada pelos professores é relativa à gestão/utilização 

do tempo para a reflexão autónoma e partilhada, para elaborar registos e tornar esses registos 

mais úteis e, assim, mais eficazes.  

 

Para nós, nos cinco grupos de professores que estiveram na origem do nosso objeto de 

investigação, encontramos a motivação, disponibilidade e necessidade de refletir de forma 

sustentada – a diversidade e extensão de alguns portefólios poderia testemunhar esta perceção. 

A utilização da ferramenta NVivo11, por limitação de leitura de alguns formatos (por exemplos, 

vídeos ou murais na plataforma Padlet) e por inépcia de utilização, determinou que alguns 

portefólios ficassem excluídos ou reduzidos. Nos portefólios que estiveram em análise, os 

professores registam as práticas sobre a avaliação pedagógica que desenvolvem a par das que 

tentam desenvolver, enunciando intenções pedagógicas – se, em alguns casos, não são claras 

por estarem ligadas sobretudo à experiência prática ou porque a garantia epistémica é 

incompleta, aproximando-se à "tentativa e erro, intuição e confusão", referida por Schön (1991), 

noutros casos, as intenções estão presentes, sustentam as decisões tomadas considerando 

hipóteses explicativas e sua fundamentação e verificação (Roldão, 2008), e enquadram objetivos, 
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critérios e instrumentos de aprendizagem, havendo mesmo o esforço de envolver os alunos em 

todo o processo.  

 

Da aplicação da Matriz 1 o volume de referências obtido na dimensão “Sobre o conhecimento” 

em ambas as categorias: Finalidade do conhecimento – formação, N=44 e Efeito da elaboração 

do portefólio (na mudança de práticas), N=43, é substancialmente menor daquele obtido 

noutras (veja-se Quadro 11, p.108).  Será que estes professores – todos com mais de 15 anos de 

serviço como docentes (Gráfico 2, p. 100), sentem os dilemas como efémeros e transitórios ou 

reconhecem a inquietação e dúvida e estão à procura? Podemos concluir que estão à procura e 

o seu envolvimento na oficina de formação enquanto oportunidade de aprendizagem e 

desenvolvimento profissional constitui um processo de consciencialização e eventual alteração 

das crenças (conforme, por exemplo, Dalmau & Guðjónsdóttir, 2000; Roldão, 2021a; Smith & 

Tillema, 1998). Na realização das entrevistas coletivas e respetiva aplicação da Matriz 1 recolheu-

se um volume de referências na dimensão “Sobre o conhecimento”, categoria Finalidade do 

conhecimento, N=27, alinhado com os volumes mais altos nas restantes dimensões (Quadro 12, 

p.125).   

 

Os resultados referidos são compatíveis com os que resultam da aplicação da Matriz 2 aos 

portefólios dada a prevalência do enfoque práxico na totalidade dos 26 documentos analisados 

(Quadro 14, p.144), dos quais 14 também com enfoque epistémico, ou seja, os registos apontam 

que o questionamento da prática não é neutro pois procura informar, enunciar e explicar as 

razões e os motivos da ação (Roldão, 2008; Shulman, 2007; Tardif & Gauthier, 2001), 

identificando resultados esperados, numa dependência processual entre o que é feito, o que é 

dito e o que é pensado.  

 

Segunda questão | Segundo objetivo 

A complexidade e incerteza (Schön, 1991; Nóvoa, 2022; Roldão, 2013) que caracterizam a 

docência remetem-nos para a questão se existem relações entre a forma como os professores 

ensinam, as técnicas e instrumentos de avaliação e as aprendizagens dos alunos? Autores como 

Cuban (1984), Fives et al. (2015), Kagan, (1992) ou também Nespor (1987), Tillema e Kremer-

Hayon (2005) e Pajares (1992) mostraram que as crenças revelam-se importantes no momento 

da ação, como seja a criação de condições em aula para que os alunos possam ser aprendentes 

ativos, autoregulando-se (Bandura, 2005); Hattie (2009, p.36) refere que, no que diz respeito ao 
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fator “professor”, o aspeto mais relevante é a atenção que o professor coloca na clarificação da 

intencionalidade pedagógica e dos critérios de sucesso (avaliação) seguido pela configuração de 

tarefas desafiantes. Note-se que Kitchen (2005) relembra que a experiência dos professores 

como alunos passivos, expostos a métodos expositivos/transmissivos apresenta-se como fator 

bloqueador da adoção de práticas mais ativas em aula e, para Kennedy (1997), a tarefa central 

na formação dos professores é mudar as conceções de ensino, dado que os candidatos a 

professores chegam à formação inicial com uma larga experiência de ensino… enquanto alunos.  

 

Esta tensão entre o que é preciso ensinar/métodos transmissivos e como podem os alunos 

aprender/métodos ativos parece emergir da leitura do Quadro 11 (p. 108) quando observados 

os valores das categorias Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica com N=134 e Saber 

técnico instrucional em que N=131, da dimensão “Sobre as práticas”, e confrontados com os 

valores das categorias Papel do aluno, N=164 e Papel essencial do professor com N=151, estas 

da dimensão “Sobre as crenças”. Será mais fácil para os professores identificarem e registarem o 

que acreditam do que narrarem o que fazem?   

 

Note-se ainda que os valores das categorias Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica 

(N=134) e Saber técnico instrucional (N=131) apresentam volume de referências 

consideravelmente menor quanto colocados em relação à categoria Estratégias de avaliação 

(observação; feedback e questionamento), N=208, as três da dimensão “Sobre as práticas”. 

 

Colocamos a questão seguinte: Como se caracterizam essas relações relativamente à garantia 

epistémica? Evans (2002), Ponte (2008) ou Sá-Chaves (2005), referem que o tempo de formação 

deve representar conhecimento para os professores, desde que ocorra em circunstâncias que 

impliquem sentido e significado pessoal.  Poderemos dizer que os resultados apontam para uma 

interferência (situacional, contextual) ao nível das crenças e, por isso, ocorrem mais registos? A 

utilização dos portefólios para identificação de crenças, práticas e conhecimentos de um grupo 

de professores através das narrativas que ficaram registadas resultou na ligação a redes mais 

amplas do conhecimento, uma vez que em contexto de formação a presença de um elemento 

exterior (formadora) emerge, pelo distanciamento da realidade comum ao grupo de 

professores, como potenciador do aprofundamento da reflexão, desafiando para a apropriação 

dos referenciais teóricos e para o uso intencional de estratégias de avaliação.  
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As sessões organizadas em torno de dilemas e a estrutura sugerida para os registos, em forma 

de perguntas associadas ao processo de autoobservação da prática em aula e às propostas 

teóricas, fizeram emergir questões que regressavam às sessões de formação conjuntas – num 

exercício de reconstrução e reformulação da realidade, possibilitando a reflexão e discussão 

partilhada. A sequência das sessões (ou seja, a existência de tempo para estarmos juntos) 

permitiu o exercício crítico de forma sistemática, interpelando para abordagens pedagógicas 

intencionalizadas, associando teoria e prática para construção de novas reflexões e renovadas 

práticas. Renovadas porque a compreensão da simultaneidade entre o ensinar e o avaliar é 

facilitadora do trabalho docente em aula cuja intenção é a aprendizagem dos alunos (Álvarez 

Méndez, 2001; Alves, 2010; Barreira, 2019; Black  & Wiliam, 2005). 

 

O (re)conhecimento das práticas e a reflexão sobre as mesmas pode apoiar o professor a 

recuperar o seu quadro teórico, compreendendo as bases do seu pensamento, tornando-se 

investigador da própria ação – modificando-a quanto às intenções, finalidades ou curso. Mas, 

na aula, o professor encontra-se sozinho, nessa ilusão de autonomia (Richardson, 1998), com as 

suas crenças a respeito dos alunos, das estratégias de ensino e de avaliação, com os seus 

conhecimentos e incertezas, e todas as decisões que toma dependem desses pressupostos. 

Porque “não basta agir, não basta conhecer” (Sá-chaves, 2007), sem a “criação de uma cultura 

de liberdade, responsabilidade, desenvolvimento” (Alves, 2020; sobre a colaboração docente 

também Hattie, 2015a) não é possível, individualmente, lutar “Contra as ordens da clausura, da 

discriminação, da seleção” (Alves, 2020). Do percurso feito com os professores no contexto 

desta oficina de formação, reforçamos a perceção de que é determinante “o papel das 

lideranças das escolas, apoiadas pela administração educativa, na criação de dispositivos de 

suporte à ação pedagógica por parte dos professores mais experientes” (Alves, 2023b). 

 

Mas se no Quadro 11 (p. 108) podemos ler dissonância também podemos observar 

alinhamento. Quando se atenta no volume de registos na categoria Estratégias de avaliação 

(observação; feedback e questionamento), N=208, reconhecemos que se deve ao facto da 

oficina de formação se realizar em torno da avaliação pedagógica, portanto a reflexão dos 

professores está, à partida, condicionada – mas não estava condicionada a expressão de crenças 

e o N=164 na categoria Finalidade principal da avaliação, permite-nos estabelecer a ligação 

crença-práticas.   
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Então como explicar a relação entre valores alinhados e dissonantes? É nosso entender que a 

explicação pode ser encontrada nos dados da Matriz 2 (Quadro 14, p. 144): o enfoque tácito do 

discurso (N=14), com explicações de natureza intuitiva que emergem sobretudo do exercício ao 

longo do tempo, naturalizando decisões e práticas cujo suporte científico vai ficando diluído ou 

difuso (Bendixen & Feuch, 2010; Perrenoud, 1993; 2002; Roldão, 2007; Roldão et al., 2009; Sá-

Chaves, 2002). Há o risco de considerar algumas práticas como óbvias, não as intencionalizando 

nas suas finalidades de regulação da aprendizagem/avaliação pedagógica, o que oblitera e 

mesmo desvaloriza o conhecimento altamente especializado que os professores detêm e 

constroem (Roldão, 2005; 2007; 2010), fazendo com que a profissão parece ser algo acessível à 

boa-vontade de qualquer pessoa.   

 

Aqui se colocam duas limitações da nossa investigação: a primeira, relativamente à 

sustentabilidade e transferibilidade do processo reflexivo que ocorre em contexto da formação; 

a segunda, a desejada garantia epistémica não é objetivamente verificável21. A investigação-

formação (Nóvoa, 1992; 2014; 2019) constitui uma oportunidade  para experimentar ou 

reconhecer a possibilidade de mudança para lá da superficialidade (Barreira, 2019; Baxter 

Magolda, 2004; Nespor, 1987); mas se o professor enfrenta o que acredita estar a fazer e o que 

faz efetivamente, transformando a incerteza e transitoriedade da prática docente em processo 

investigativo e mudança de consciência relativamente à clarificação da intenção pedagógica ou 

posicionamento quanto ao ponto de partida dos alunos (Aguirre & Speer, 2000; Erkmen, 2012; 

Kagan, 1992; Nespor, 1987; Pajares, 1992;  Richardson, 1998; 2001; Roldão, 2017c; Skott, 2015; 

Valcke et al., 2010)… pode ocorrer ou não. 

 

O que nos conduz à segunda limitação. Dos 26 portefólios analisados, destacamos que 14 

portefólios apresentam enfoque epistémico do conhecimento, ligando a postura do professor 

como investigador da prática, à apresentação ou uso do referencial teórico e ao relato de 

transferências de práticas para responder a situações contextuais de aula. Remetemos este 

 
21 Mas talvez seja falsificável por via das entrevistas coletivas. O conceito de falsificabilidade foi introduzido por Karl 
Popper relativamente à elaboração do conhecimento científico. Uma proposição universal é falsificada por uma única 
contra-prova genuína. Metodologicamente, significa que a função da experiência científica não é procurar a 
confirmação da proposição, mas uma prova que a invalide. Um exemplo clássico é a proposição “Todos os cisnes são 
brancos”, cuja prova confirmatória implica verificar todos os cisnes existentes, que existiram ou que virão a existir 
como tendo a característica “branco”. A falsificação desta proposição exige a procura de um único cisne negro. 
(adaptado de https://plato.stanford.edu/entries/popper/#BasiStatFalsConv ) 

https://plato.stanford.edu/entries/popper/#BasiStatFalsConv
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resultado também para a existência de aspetos contextuais, ligados às dinâmicas colaborativas 

dos Agrupamentos. 

 

Terceira questão | Terceiro objetivo 

Sabendo que a mudança não implica necessariamente uma ação diferente, pode a formação 

contínua contribuir para o reconhecimento do alinhamento sobre as crenças e as práticas 

avaliativas? É possível, através da formação contínua, criar condições que favoreçam a 

autonomia e autoria epistémica docente?  

 

Autores como Kennedy (1997), Nespor (1987), J. Raths (2001), Nóvoa (2014), Richardson (1996a) 

ou Wineburg (1991), e Zeichner e Tabachnick (1981) referem que não há um modelo de 

intervenção definitivo que resulte em mudança do conhecimento; a epistemologia pessoal de 

que cada um é detentor é absolutamente individual e multideterminada. Mas o tempo e as 

dinâmicas formativas podem favorecer a compreensão da relação entre crenças e conhecimento 

e o alinhamento dessas com as práticas (Richardson, 2003), Tillema e Kremer-Hayon (2005) e 

Cabaroglu e Tillema (2011) destacam o papel da abordagem de dilemas ou situações 

problemáticas, acompanhados por um processo de reflexão suportado por portefólio (Smith & 

Tillema, 1998 e 2007; Tillema, 1998; Tillema, 2001) 

 

A partilha da reflexão – na linha de que a docência deve constituir uma prática social – com um 

elemento exterior (formadora) introduz um fator de distanciamento e de 

abertura/disponibilidade face ao contexto que pode levar à procura do equilíbrio pedagógico 

que permite gerir os dilemas, tensões e dissonâncias que se oferecem ao docente. A aceitação 

da premissa do professor como investigador da sua aula, porque enquadrada formalmente pela 

formação contínua, pode desencadear, conforme Loughran (2019, p.528), a procura por 

conhecimento epistémico.  

 

A solicitação por micronarrativas e a realização das entrevistas coletivas permitiu-nos aplicar o 

princípio da falsificabilidade do conhecimento: em vez de procurar a confirmação quanto ao 

alinhamento entre  crenças e práticas e a existência de autonomia e autoria epistémica docente, 

que podia ocorrer por simpatia ou enviesamento dos dados, procuramos uma divergência que, 

neste caso, seria a manifestação de distanciamento ou indiferença perante o que foi proposto 
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na formação, a incapacidade de recordar eventos do contexto da formação ou relatar as práticas 

docentes sem esforço de explicação da intencionalidade das mesmas.   

 

Relembremos que as micronarrativas (análise das micronarrativas, p. 112; também Anexo 3) 

tinham como único propósito recordar a elaboração do portefólio, num exercício de 

“compreensão retrospetiva” (Nóvoa, 2014), para nos permitir recolher dados sobre a escrita 

autobiográfica como método de pesquisa sobre o investigador que regista a consciência de si 

mesmo. Os professores que registaram as micronarrativas (N=6) mostraram esse regresso no 

tempo, ao momento em que se autoobservaram e registaram as reflexões enquanto 

investigadores da própria prática. A memória reconstruída, confrontada com o presente, 

confirma que a implicação pessoal do professor, como numa lógica de autoformação (Nóvoa, 

2014) pode assegurar resultados a longo prazo.  

 

Quanto às entrevistas coletivas, revelaram-nos o potencial formativo das conversas de 

aprendizagem (Timperley, 2015); considerando que conversar é inato ao nosso 

desenvolvimento, e a linguagem é o suporte das nossas interações com a realidade, as conversas 

como mecanismo de aprendizagem devem ser específicas para fins específicos em locais 

específicos. Além disso, refere Loughran (2019), a pressa e azáfama diária associada à docência 

deixa pouco tempo (na perspetiva da utilização) para outras atividades pelo que as conversas, 

pela partilha da linguagem podem criar um território comum através de histórias de professores 

e a mensagem comunicada pode facilmente ser interpretada como uma atividade que funciona. 

A análise de conteúdo nas entrevistas não revelou distanciamento nem indiferença perante o 

que foi proposto na formação, nem incapacidade de recordar eventos do contexto da formação 

e as práticas docentes foram relatadas com esforço de explicação da intencionalidade das 

mesmas; como ficou referido, o processo de entrevista decorreu com grande naturalidade e à-

vontade, emergindo do contexto organizacional comum aos participantes que fomenta o 

encontro e a aprendizagem profissional. 

 

Na análise ao Quadro 12 (p. 125) observa-se o alinhamento de valores máximos entre as 

dimensões: 

- Sobre as práticas, ‘Técnicas e instrumentos de avaliação pedagógica’, N=30 

- Sobre o conhecimento, ‘Finalidade do conhecimento – formação’, N=27 

- Sobre as crenças, ‘Papel essencial do professor’, N=25. 
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O que nos faz considerar que estes professores entendem o seu papel como guias dos alunos, 

organizando atividades estimulantes, avaliando a progressão da aprendizagem e tendo em vista 

a próxima atividade, numa integração entre avaliação e ensino e entre avaliação e aprendizagem.  

Mais particularmente, as entrevistas coletivas relembraram-nos esta passagem de Schön (1995): 

 

As pessoas tendem a sentir o dilema do rigor ou da relevância com particular intensidade 

quando atingem os 45 anos. Neste ponto, perguntam-se: "Vou continuar a fazer aquilo 

para que fui treinado, no qual baseio as minhas pretensões de rigor técnico e 

respeitabilidade académica? Ou vou trabalhar nos problemas - mal enunciados, vagos e 

confusos - que descobri serem reais por aqui? E dependendo de como as pessoas fazem 

essa escolha, as suas vidas desenrolam-se de forma diferente. (p.28) 

 

Não sabemos se os professores que connosco colaboraram já atingiram os 45 anos – sabemos 

que estão no ensino há mais de 15 anos. E a resposta que dão à pergunta de Schön é revelada 

pela forma como acolheram a formadora (e depois, a investigadora), como aderiram e 

contribuíram para a consolidação da oficina e como mostraram disponibilidade para o 

aprofundamento da compreensão epistémica, mostrando simultaneamente a dinâmica do 

contexto organizacional.  

 

Estes resultados permitem-nos considerar que é possível, através da formação e especificamente 

a modalidade oficina de formação, criar condições para ocorrer maior alinhamento entre crenças 

e práticas e, por essa via, gerar maior autonomia e autoria epistémica docente o que contribui 

para a evolução positiva das práticas dos professores a partir do reconhecimento do enfoque 

epistémico e clarificação da integração de referenciais teóricos nos quais os professores fundam 

as suas práticas.   

 

 

Que fatores e que condições podem ativar as vontades (individuais e colegiais) e as práticas 

avaliativas? - Considerações finais 

 

 Ao longo deste percurso de investigação, mantivemos presente, como orientação pessoal, a 

questão de Bullough e Pinnegar (2001): será que ser investigador de si mesmo ajuda o professor 
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a tornar-se melhor? Fizemos da nossa aula, laboratório; dos nossos alunos, colaboradores. E 

enfrentamos os dilemas relativos às nossas crenças, conhecimentos e práticas: como preparar 

as aulas equilibrando a centralidade do professor com a centralidade nos alunos? como e 

quando agir como facilitador ou guia, e quando assumir a transmissão de conhecimento? como 

atribuir aos alunos maior responsabilidade e autonomia na construção do conhecimento, 

fazendo da aula um espaço de experimentação em segurança? que estratégias, técnicas e 

instrumentos resultam melhor para cada um dos alunos, respeitando-os na sua diversidade e 

contribuindo para a sua inclusão? como valorizar os conteúdos a favor do desenvolvimento das 

competências?  E, claro, como avaliar progresso dos alunos, mas também as suas dificuldades, 

como gerir o processo de desenvolvimento integral com a exigência de seleção e da 

hierarquização?  

 

Também nós experimentamos, diariamente, as tensões e dissonâncias que provêm do 

desalinhamento de crenças e de práticas, e de como as experiências pessoais, formação 

académica, filosofias educacionais e contextos culturais interferem constantemente com as 

decisões que tomamos. Vivemos no terramoto, por escolha.  

 

Diariamente também vivemos a escola como local de atividade intensa, onde nos cruzamos com 

professores extraordinários e alunos surpreendentes. E aprendemos. E cremos na mudança, 

sobretudo a pessoal. Mas sabemos que só na “Promoção de ambientes colaborativos” e através 

da “criação de espaços, tempo e estruturas para a colaboração entre professores, permitindo a 

partilha de ideias, recursos e difusão e análise das melhores práticas” se conseguirá “revitalizar 

a comunidade escolar e criar um sentimento de pertença reforço da identidade e alegria de 

ensinar.” (Alves, 2023b). A dinamização, nos mesmos agrupamentos, de vários grupos na oficina 

de formação dá prova da existência de organizações onde esses ambientes colaborativos são 

fomentados.  

 

Regressamos, no último título, à interpelação de Alves (2020) para assinalar o fim como um 

recomeço – todas as questões continuarão por responder após estas páginas estarem redigidas 

e entregues para serem avaliadas. Talvez sejamos, agora, capazes de procurar respostas 

melhores e de envolver mais pessoas – professores e alunos - na procura. E, no contexto das 

escolas onde trabalhamos, (fazer) aprender mais.  
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“What we call rational grounds for our beliefs are often extremely irrational attempts to justify our instincts.”  
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